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A responsabilidade é um dever jurídico atribuído a todo aquele que vier a causar 
dano a terceiro. O dano é entendido como lesão causada a um bem jurídico 
tutelado. No que tange ao meio ambiente, o dano é representado por uma agressão 
causada por atividade econômica potencialmente poluidora, seja por atos 
comissivos praticados por qualquer pessoa, ou de forma omissiva voluntária, 
provocada por negligência. A presente pesquisa realiza uma abordagem sobre as 
atividades da empresa Terminal de Combustíveis da Paraíba Ltda. – TECOP/Ox 
bow Brasil Energia, entre os anos de 2004 a 2016, frente aos impactos negativos 
causados ao meio ambiente, consequentemente, aos moradores devido a poluição 
ambiental gerada nas imediações portuárias e retroportuárias localizadas no 
Município de Cabedelo – PB, pelas atividades de descarga, armazenamento, 
transporte e distribuição do Coque Verde de Petróleo (CVP/Petcoke). Tratará, 
essencialmente, da inefetividade do Termo de Compromisso de Ajustamento de 
Conduta firmado, bem como, da atuação do Estado em seu poder de polícia, 
focando na responsabilidade do Poder Público enquanto legitimado ativo do termo 
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Liability is a legal duty assigned to anyone who comes to cause harm to a third party. 
The damage is understood as an injury caused to a protected legal asset. When 
talking about environment, the damage is represented by an aggression caused by 
potentially polluting economic activity, either by commissive acts committed by any 
person or by voluntary negligence, caused by omission. This research takes an 
approach on the activities of the company Terminal de Combustíveis da Paraíba 
Ltda. - TECOP / Oxbow Brasil Energia, from 2004 to 2016, in the face of the negative 
impacts  caused against the environment and also to the residents, due to the 
environmental pollution generated in the port and retroportal neighborhoods located 
in the Municipality of Cabedelo - PB, for the activities of unloading, storage, 
transportation and distribution of Green Petroleum Coke (GPC / Petcoke). It will refer 
essentially to the effectiveness of the signed Term of Commitment of Adjustment of 
Conduct, as well as the effective performance of the State in its police power, 
focusing on the responsibility of the Public Power as legitimized active of the term of 
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O meio ambiente é um bem difuso, juridicamente tutelado tanto pela 
Constituição Federal, como pela legislação infraconstitucional. Dessa forma, a 
manutenção de um meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado é 
responsabilidade tanto do Estado como da sociedade, no objetivo de proporcionar a 
todos uma vida digna. 
Para garantir a tutela do bem ambiental, o ordenamento jurídico brasileiro, 
dentre muitos outros instrumentos, adotou o termo de compromisso de ajustamento 
de conduta (TCAC), forma legítima de proteção que evita a burocracia do sistema 
judiciário, constituindo um meio mais rápido e eficaz. 
A presente pesquisa tem como tema a responsabilidade do Poder Público 
como legitimado ativo pelo termo de compromisso de ajustamento de conduta 
ambiental, tendo como parâmetro de análise, o TCAC firmado entre o Ministério 
Público Federal, a Superintendência de Administração do Meio Ambiente (SUDEMA) 
e a Companhia Docas da Paraíba, em decorrência dos impactos ambientais 
causados pelo Coque Verde de Petróleo (CVP/petcoke), através das operações de 
descarga, armazenamento e distribuição do produto, nas imediações portuárias e 
retroportuárias localizadas no Município de Cabedelo – Paraíba. 
A escolha do objeto abordado deve-se ao fato de que a poluição gerada pelo 
Coque Verde de Petróleo atinge uma cidade portuária, na qual são encontradas 
áreas de mangue, com ecossistemas diversificados, reservas marinhas, mata 
atlântica, barreira de corais, sendo uma grande parte instituída como área de 
preservação permanente.  
Ao confrontar as vocações ecológicas de Cabedelo, uma vez que o município 
é uma restinga com ecossistema sensível e área de preservação permanente, com 
as atividades decorrentes do petcoke na descarga, armazenamento, transporte e 
distribuição, as quais geram impacto negativo ao meio ambiente e à vida das 
pessoas que vivem e trabalham nas proximidades das áreas portuárias e 
retroportuárias, faz-se necessário discutir esta questão, para que sejam levantados 
os impactos e os possíveis danos gerados ao meio ambiente. 
Observadas as reclamações da população cabedelense alegando a 
inefetividade do TCAC firmado, ressalta-se a importância de se analisar a atuação 
do Estado frente ao problema apresentado, com vistas à implementação das 
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medidas judiciais cabíveis a fim de evitar a poluição e a impunidade daqueles que 
contribuíram direta ou indiretamente para a ocorrência do dano. 
A pesquisa tem por objetivo investigar a realidade da proteção jurídica do 
meio ambiente, através do TCAC, e a atuação exercida pelo Estado, visando o 
esclarecimento acerca de questões relevantes sobre o tema e as circunstâncias em 
que o Estado pode ser responsabilizado por sua omissão diante do seu poder de 
polícia. 
 Nesse sentido, será analisada a atuação do Estado, como compromitente do 
termo firmado, frente à poluição ambiental gerada pelas empresas responsáveis 
pela atividade causadora do impacto ambiental; a efetividade das medidas 
mitigatórias de impacto ambiental, apresentadas como condicionantes no termo de 
compromisso de ajustamento de conduta; o instituto da responsabilidade do Estado 
e a possível responsabilização por omissão ao dano causado ao meio ambiente do 
município de Cabedelo – PB. 
A pesquisa encontra-se explanada em três capítulos, nos quais serão 
abordados os seguintes pontos: no primeiro capítulo delimita-se o objeto de estudo, 
expondo as características do município de Cabedelo, assim como do 
empreendimento que tem como produto de atividade o petcoke e o reflexo da 
poluição causada pelo referido produto, tanto ao meio ambiente como à comunidade 
localizada nos arredores do porto e do retroporto da cidade. 
No segundo capítulo é feita de forma sucinta uma explanação geral sobre os 
fundamentos do termo de compromisso de ajustamento de conduta, apresentando 
seus objetos, natureza jurídica, previsão legal, os legitimados para propor e para 
cumpri-lo, assim como suas características e aspectos, efeitos, possibilidades de 
alteração e desconstituição e execução.  
Realiza-se, ainda, uma análise restrita do TCAC firmado entre o Ministério 
Público Federal, a Superintendência de Administração de Meio Ambiente e a 
Companhia Docas da Paraíba, compreendendo um lapso temporal do ano de 2004 a 
2016, para avaliar sua efetividade, bem como a eficiência de seus compromitentes 
no que tange ao seu poder de polícia ambiental, tendo em vista as recorrentes 
reclamações da ineficácia do termo.  
Por fim, no terceiro capítulo é abordada a questão do meio ambiente, conceito 
e classificação, sua tutela jurídica, dano ambiental, assim como o poder de polícia 
ambiental, a responsabilidade ambiental no Brasil, especificamente a 
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responsabilidade do Estado, sobretudo como legitimado ativo de termo de 
compromisso de ajustamento de conduta firmado.  
Para a presente pesquisa foi utilizado o método de abordagem dedutivo, que 
parte de leis gerais para se chegar à compreensão de questões pontuais ou 
particulares, tendo como objetivo explicar o conteúdo das premissas apresentadas. 
Constitui-se em um estudo de caso, no qual foi utilizada a investigação 
descritiva, baseada na análise da atual situação ambiental observada nas 
imediações do porto e do retroporto de Cabedelo, visando verificar os possíveis 
danos ambientais causados à população da cidade.  
Para coleta de dados foi utilizado o procedimento padrão de pesquisa 
documental, tendo como base documentos públicos relativos ao caso em análise, 
como o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado entre o 
Ministério Público Federal, SUDEMA e Companhia Docas da Paraíba, partes de 
processos administrativos, autos de infração obtidos pelo site da SUDEMA, entre 
outros. 
 Foi utilizada também, a pesquisa bibliográfica ou de fontes secundárias, 
baseada em artigos publicados em revistas científicas abordando temas ligados ao 
objeto de estudo da presente pesquisa, além da doutrina especializada. Dessa 
forma, a pesquisa desenvolve-se, basicamente, através da observação indireta, haja 
vista que, para a coleta de dados, foram utilizadas a pesquisa documental e a 
pesquisa bibliográfica. 
Os dados foram coletados diretamente na Secretaria de Meio Ambiente, 
Pesca e Aquicultura do Município de Cabedelo, também cedidos informalmente pelo 
atual vice-presidente da Associação Cabedelense para Cidadania (ACICA), além de 
pesquisas realizadas pela internet junto aos sites da SUDEMA, da Companhia 
Docas da Paraíba, entre outros. 
As principais fontes documentais que embasaram a pesquisa foram, o 
Processo Administrativo nº 2016.002420-4/SEMAPA, o Procedimento Administrativo 
nº 49/2013/ Ministério Público de Cabedelo-Paraíba e a legislação pertinente.  
De acordo com a pesquisa bibliográfica realizada, não foi possível identificar 
nenhum estudo na área jurídica que abordasse a responsabilidade do Estado frente 
aos impactos ambientas ocorridos no Município de Cabedelo. Foram identificados 
estudos relacionados ao departamento de geografia da Universidade Federal da 
Paraíba, ao Departamento de Engenharia Sanitária Ambiental da Universidade 
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Estadual da Paraíba e ao Departamento de Geociências também da Universidade 
Federal da Paraíba, todos abordando os impactos causados pelo petcoke à área de 
estudo em análise. 
Cabe salientar a importância que os supramencionados estudos tiveram para 
a presente pesquisa, uma vez que foram utilizados como principais fontes 
secundárias para aquisição de dados. 
Para a pesquisa bibliográfica foram utilizadas obras de autores renomados na 
área de direito ambiental, tais como, Édis Milaré, Fernando Akaoui, Paulo de Bessa 
Antunes, entre outros. 
A área ambiental desperta especial interesse, especialmente no que se refere 
à proteção ambiental. O interesse em trabalhar com a responsabilidade ambiental do 
Estado em decorrência de suas omissões, se deu a partir do contato com o estudo 
através de exposições explanadas no decorrer do Curso de Direito. 
Assim, foi gerada a reflexão sobre os estudos do dever da proteção ambiental 
tanto por parte da coletividade como do Estado, a fim de proporcionar a todos um 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, responsabilizando devidamente aqueles 
que atuam de forma contrária a este preceito constitucional. 
Desse modo, a presente pesquisa visa contribuir através da elaboração de 
um material que poderá vir a ser aproveitado em outros estudos, assim como 
proporcionar um melhor entendimento aos interessados pela luta enfrentada pela 
comunidade localizada no entorno do porto e retroporto de Cabedelo contra a 















2 CABEDELO: MEIO AMBIENTE E ECONOMIA 
 
A cidade de Cabedelo é um município da Região Metropolitana de João 
Pessoa, Capital do Estado da Paraíba (Figura 1). É uma cidade portuária, tendo o 
Porto de Cabedelo como entrada e saída comercial do Estado. No município de 
Cabedelo tem início a BR-230, principal rodovia da Paraíba, e uma das maiores do 
Brasil, também conhecida como Rodovia Transamazônica ao passar pela Região 
norte do país (ESTADO DA PARAÍBA, 2017). 
 
Figura 1: Localização do Município de Cabedelo 
 
Fonte: GOOGLE MAPS, 2017 
 
O município possui uma área territorial de 31,42 quilômetros quadrados, com 
medidas singulares, com 18 quilômetros de extensão por apenas três quilômetros de 
largura, além da Ilha da Restinga, localizada ao oeste da cidade, no meio do Rio 
Paraíba (ESTADO DA PARAÍBA, 2017).  
De acordo com disposição legal, é considerada uma zona costeira, uma vez 
que em conformidade com o parágrafo único do art. 2º da Lei 7.661/1988, é definida 
como ―espaço geográfico de interação com o ar, do mar e da terra, incluindo seus 
recursos renováveis ou não, abrangendo uma faixa marítima e outra terrestre, que 
são definidas pelo Plano‖.  
Possui em grande parte de sua extensão uma costa marítima, tendo ainda, 
toda costa do estuário do Rio Paraíba, onde partes de suas praias são localizadas 
em áreas de mangue, podendo ser encontrados vários ecossistemas, reservas 
marinhas, mata atlântica, barreira de corais. Foi instituída por lei como Área de 
Preservação Permanente, devido à existência de manguezais. 
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O Código Florestal Brasileiro, atualmente regulado pela Lei 12.651 de 2012, 
conceitua Área de Preservação Permanente, em seu art. 3º, inciso II, como sendo: 
 
Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por 
vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o 
fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas.  
 
O mesmo diploma legal, também dá o conceito de manguezal, estabelecendo 
em seu art. 3º, inc. XIII1, deixando clara a importância dos manguezais para o 
ecossistema e, consequentemente, para o equilíbrio ecológico e melhor qualidade 
de vida em todas as suas formas. Nesse sentido, destacamos a contribuição de 
Machado (2013, p. 878), que diz: 
 
É de ser acrescentada a opinião da ciência, que aponta os manguezais 
como berçário de vida nas zonas litorâneas: ―(...) além de sua contribuição 
para a produtividade pesqueira, trazem diversos outro benefícios ao 
homem, por exemplo proteção da costa contra erosão, retenção de 
sedimentos e estabilização das margens, absorção de nutrientes‖ A APP 
referente aos manguezais é passível de exploração de seus produtos, 
sendo notório que muitas pessoas sobrevivem da coleta de caranguejos 
encontrados nesse ecossistema, sem que haja dano ambiental.  
 
Diante do potencial ecológico do Município é importante ressaltar a 
necessidade da devida atuação do Poder Público, assim como, da coletividade em 
face da defesa e preservação do meio ambiente para que este se mantenha 
ecologicamente equilibrado, em favor do ecossistema e também da melhor 
qualidade de vida humana. 
 
2.1  ÁREAS PORTUÁRIA E RETROPORTUÁRIA 
 
O Porto de Cabedelo é administrado pela Companhia Docas da Paraíba – 
Docas – PB e está localizado no município de Cabedelo, Estado da Paraíba, a 
                                            
1
 Manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à ação das marés, 
formado por vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais se associa, predominantemente, a 
vegetação natural conhecida como mangue, com influência fluviomarinha, típica de solos limosos de 
regiões estuarinas e com dispersão descontínua ao longo da costa brasileira, entre os Estados do 





margem direita do estuário do Rio Paraíba, ao lado do Forte Santa Catarina, 
monumento histórico do século XVI, em frente á ilha da 
Restinga (PORTODECABEDELO, 2016). 
Sua localização apresenta uma situação geográfica privilegiada, visto que lhe 
permite ser o porto brasileiro mais próximo da África, da Europa e da Ásia, além de 
estar situado no centro do Nordeste, se comparado com os demais portos da região, 
ocupando assim uma posição singular. 
A área retroportuária encontra-se localizada nas imediações da comunidade 
Recanto do Poço, localizada entre a margem da BR-230 e o manguezal (área de 
preservação permanente – APP), a 4,5 km do cais. Esta área é utilizada para 
arrendamentos às empresas que industrializam seus produtos e que venham a 
exercer sua carga através do Município de Cabedelo, a exemplo da empresa 
TECOP/Ox Bow Brasil Energia, empreendimento que tem por objetivo a atividade de 
estocagem e comercialização do coque verde de petróleo – CVP / Petcoke.  
O conceito de ―retroporto‖ é trazido pela Receita Federal, que denomina  
assim as áreas adjacentes ao cais e edificações do porto até uma distância de cinco 
quilômetros (LIRA, 2012, p.21). 
 Anualmente, o Porto de Cabedelo recebe milhões de toneladas de produtos, 
dentre eles está o coque verde de petróleo, também conhecido por petcoke. No 
corrente ano, apenas entre os dias 25 de março e 18 de abril foram atracados navios 
de bandeira dos Estados Unidos e do Panamá, que em seu total descarregaram 120 
mil toneladas do produto, o qual tem como destino final o polo cimenteiro do Estado 
da Paraíba (PORTODECABEDELO, 2017). Essa operação envolve caminhões 
caçamba que fazem viagens do porto ao depósito do TECOP– Terminal de 
combustíveis da Paraíba (localizado no retroporto), sendo de lá distribuído de acordo 
com a destinação das vendas. 
 
2.2 O EMPREENDIMENTO – TECOP/OXBOW BRASIL ENERGIA 
 
O TECOP - Terminal de Combustíveis da Paraíba LTDA foi instalado no 
município de Cabedelo – PB no ano de 2005 (dois mil e cinco). Trata-se de um 
terminal de armazenamento, beneficiamento, comercialização de coque verde de 
petróleo (CVP), carvão mineral e coque metalúrgico, cuja atividade encontra-se 
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licenciada pela Superintendência de Administração do Meio Ambiente – SUDEMA, 
sob a Licença de Operação Nº 3706/2016.  
Localiza-se no Retroporto do Jacaré, Lote DJ 05, na praia do Jacaré no 
município de Cabedelo – PB, ocupando uma área de 98.500 m², situando-se a 13,5 
km ao norte de João Pessoa – PB (GEOMAC, 2004 apud PEREIRA, 2015, pg.65), 
mais precisamente, ao lado do manguezal (figura 2). 
 
Figura 2: Imagem satélite da localização da TECOP 
 
Fonte: Google Earth, 2015 
 
 
A empresa mantém como principal atividade a importação do Petcoke 
originário dos Estados Unidos da América, México, Panamá e da Venezuela. Tem 
como seus principais acionistas a Oxbow Corporation ou Oxbow Group – a maior 
distribuidora de coque de petróleo do planeta (BEZERRA E ARAÚJO, 2012). 
Atualmente a TECOP denomina-se OX BOW BRASIL ENERGIA INDÚSTRIA 
E COMERCIO LTDA, mantendo as mesmas características da atividade 
empresarial. Desta forma, ao longo do trabalho será utilizada a denominação 
TECOP/OX BOW BRASIL ENERGIA. 
 
2.3  O PRODUTO – COQUE VERDE DE PETRÓLEO 
 
Coque verde de petróleo (CVP) também conhecido como Petcoke, de acordo 
com informações contidas no site da Petrobrás, é um derivado de petróleo, produto 
sólido, obtido a partir do craqueamento de óleos residuais pesados em unidades de 
conversão de resíduos denominadas Unidades de Coqueamento Retardado (UCR) 
(PETROBRÁS, 2014). Desta forma, o Coque Verde de Petróleo caracteriza-se como 
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resíduo sólido, reutilizável como combustível, muito utilizado para o aquecimento de 
caldeiras em fábricas de cimento e cerâmica. Por ser um subproduto do refino 
possui baixo preço quando comparado com outras matrizes energéticas (SANTOS; 
SILVA, 2008 apud GURGEL, 2011). 
A composição do CVP varia de acordo com o tipo de petróleo refinado, sendo 
geralmente caracterizado pelo elevado teor de carbono e rico em hidrocarbonetos 
residuais (de 2% a 15%, podendo chegar a mais de 21%), incluindo hidrocarbonetos 
aromáticos policíclicos (HAP), o que lhe confere um odor característico e alto poder 
calorífico (CONCAWE, 1993; MESKO, 2008; PEREIRA, 2007; SANTOS; SILVA, 
2008 apud GURGEL, 2011).  
Da derivação do petróleo são feitos quatros tipos de coque, dentre eles, o 
green coke (coque verde de petróleo), de acordo com o parecer nº 044/2006 – 
IBAMA/GEREX-PB/DIGEST (anexo A),o CVP ―é o primeiro produto obtido obtido do 
processo semi-contínuo e que contém uma quantidade significativa de 
hidrocarbonetos – cerca de 15% e incluem os hidrocarbonetos policíclicos 
aromáticos (HAPs)‖. 
Em aspectos gerais, fazem parte da composição típica do coque verde de 
petróleo, o carbono fixo (84-97%), o enxofre (0,5-7,5%), material volátil (2-15%), 
hidrogênio (até 5%) e cinzas (0,1-0,8%), além de metais pesados como o ferro (50-
2.000 mg/kg), vanádio (5,0-5.000mg/kg), boro (0,1-0,5 mg/kg) e níquel (10-3.000 
mg/kg). O poder calorífico interior varia entre 8.200 e 8.600 Kcal/Kg (CONCAWE, 
1993; AGÊNCIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS, 2004 
apud GURGEL, 2011). 
 Gurgel (2011) salienta que a produção de petcoke encontra-se em ascensão 
e seu consumo deve acompanhar essa tendência em decorrência de seu baixo 
preço de mercado e alta disponibilidade, características que tornaram esse resíduo 
de petróleo atraente ao setor industrial, principalmente para o setor de geração de 
energia elétrica.  
O Brasil, nos últimos anos, tem se tornado um importante consumidor do 
produto, constatando-se que só na Paraíba, através do Porto de Cabedelo, 






2.4  IMPACTOS DO CVP AO MEIO AMBIENTE 
 
No tocante aos impactos causados pelo coque verde de petróleo, a Petrobrás 
(2014), anuncia a seguinte informação: 
 
Há uma crescente preocupação dos potenciais efeitos causados pelo coque 
de petróleo sobre a saúde humana e o meio ambiente durante a sua 
produção, armazenamento, transporte e uso. A contaminação de 
mananciais, a poluição do ar devido a poeiras fugitivas (partículas 
extremamente finas que podem ser carregadas a longas distâncias) e a 
geração de gases tóxicos (óxido de enxofre (SOx), Principalmente) 
durante a sua queima são os efeitos negativos que podem decorrer do 
seu uso. (grifo nosso) 
 
 De acordo com informações contidas na Ficha de Informações de Segurança 
da Petrobrás – FISPQ (2014), o petcoke pode proporcionar as seguintes reações: 
 
Pode provocar dano ao pulmão por exposição repetida ou prolongada; 
Sintomas e efeitos mais importantes, agudos ou tardios: Pode causar 
irritação ocular e à pele com vermelhidão. Pode causar irritação às vias 
aéreas com tosse e falta de ar. Pode causar danos ao pulmão e dermatite 
após exposição repetida ou prolongada; Perigos específicos da mistura ou 
substância: Em caso de incêndio pode ocorrer a liberação de agentes 
tóxicos. A dispersão de partículas finas em ambientes confinados pode 
aumentar o risco de explosão, se houver exposição a uma fonte intensa de 
calor; Precauções ao meio ambiente: Evite que o produto derramado atinja 
cursos d’água e rede de esgotos. A água de diluição proveniente do 
combate ao fogo pode causar poluição. Não há distinção entre as ações de 
grandes e pequenos vazamentos para este produto; Informações 
toxicológicas: Causa irritação à pele com sintomas de vermelhidão, por 
ação mecânica; causa irritação aos olhos com vermelhidão, por ação 
mecânica; a exposição a poeira pode causar irritação ao trato respiratório 
com tosse e falta de ar, por ação mecânica; a exposição repetida a altas 
concentrações de poeira pode provocar danos aos pulmões. O contato 
repetido do produto com a pele pode causar dermatite. 
 
 Devido ao teor de hidrocarboneto poli-aromáticos existentes na composição 
do coque verde de petróleo, este se torna um produto de imenso potencial poluidor 
para o meio ambiente.  
 De acordo o parecer do Conselho de Proteção do Meio Ambiente - COPAM 
(anexo A) a exposição do petcoke pode causar contaminação nos vegetais e frutos, 
tanto pela deposição de partículas do ar em sua superfície, como pelo seu 
crescimento em solos contaminados, consequentemente, sendo também 
constastado que os peixes podem absorver os hidrocarbonetos poli-aromáticos pela 
22 
 
pele e, que através do consumo destes alimentos, ocorre a ingestão do HPAs, 
causando malefícios a saúde humana e de animais.  
Este fato merece atenção especial, visto que a deposição do petcoke no meio 
ambiente prejudica o ecossistema, assim como a vida humana, uma vez que boa 
parte das pessoas que moram no entorno da TECOP/OX BOW BRASIL ENERGIA, 
são pescadores, sobrevivem da extração para consumo próprio e comercialização 
de caranguejos e peixes, realizada no manguezal e no Rio Paraíba, nas áreas 
próximas a empresa. 
O pesquisador da Fiocruz – PE, José Marcos da Silva, em entrevista 
concedida e exposta no canal de internet youtube2, durante a I Conferência Livre do 
meio Ambiente, realizada na cidade de Cabedelo-PB fez uma explanação tratando 
dos danos causados pelo petcoke à saúde humana e a biota, devido a 
contaminação da água, do ar e do solo. 
No que tange aos malefícios causados à saúde humana pela exposição ao 
produto, o pesquisador ressaltou as toxidades agudas e crônicas.  
A toxidade aguda pode ocasionar doenças do tipo respiratórias, inflamatórias 
na garganta, dermatites, conjuntivites, decorrentes da exposição das pessoas ao 
coque verde de petróleo. Quanto à toxidade crônica, esta pode ocorrer ao longo do 
tempo, gerando doenças hemolíacas como as síndromes mieloplásicas que causam 
leucemia aguda, além de doenças de caráter respiratório, pode gerar câncer de 
pulmão, bronquite crônica, câncer de traqueia, câncer de esôfago e também câncer 
hepático. 
Em relação aos danos causados à biota, foram elencados, dentre vários 
prejuízos à natureza, a contaminação de crustáceos, dos organismos aquáticos, 
destacando que a deposição do CVP nos sedimentos, que são pedaços de solos, 
rochas deteriorados em pequenas partes que dão origem às rochas sedimentares, 
gera contaminação permanente. 
Quanto à toxidade do coque verde de petróleo, Monteiro (2007, p.88) salienta 
que dependerá, ―exclusivamente de sua fabricação e de sua origem do petróleo‖, 
pois as contaminações ambientais e/ou de saúde humana estão sujeitas aos teores 
elevados de compostos orgânicos voláteis (COV) existentes no produto. 




Diante do exposto, vale salientar que a importação do CVP, realizada pelo 
TECOP/OXBOW BRASIL E ENERGIA, tem procedência diversificada, oriunda dos 
EUA, Venezuela, México e Panamá. Além disso, em relatório anexado pela empresa 
no Processo Administrativo Nº 2016.002.420-4/SEMAPA, foi apresentado laudo 
técnico com as características do petcoke e seus efeitos à saúde humana, 
fundamentado em uma pesquisa do Congresso Norte Americano de 2013, e não em 
análise especifica do produto armazenado e comercializado pelo empreendimento 
(ver anexo B). 
Desta forma, é imprescindível que se faça um diagnóstico preciso de cada 
variação do coque importado, de forma a se obter a correta natureza do material 
utilizado, bem como a devida informação sobre as possíveis contaminações 
causadas ao meio ambiente e à saúde da população atingida. Cumpre ressaltar que 
esta é uma condicionante constante na cláusula 10 do Termo de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta ajustado pelo Ministério Público Federal, Superintendência 
de Administração do meio Ambiente (SUDEMA) e a Companhia Docas da Paraíba, 
para realização do licenciamento das atividades com o coque verde de petróleo. 
 
2.5 CARACTERÍSTICAS DO TERMINAL DE ESTOCAGEM DO COQUE VERDE DE 
PETRÓLEO/ PETCOKE 
 
O TECOP/OXBOW BRASIL ENERGIA consiste em um terminal de 
estocagem para o manuseio e acomodação do coque verde de petróleo. O 
empreendimento conta com pátio de estocagem, unidade industrial de 
processamento, sistema de drenagem superficial, sistema de tratamento de 
efluentes, barreira verde e suprimento de água para a aspersão das pilhas. 
O armazenamento do produto é feito em depósito a céu aberto, em pilhas 
com dimensões que podem variar de 4,5 a 10 metros de altura, conforme o 
EIA/RIMA (GEOMAC, 2004 apud PEREIRA, 2015), protegidos por uma barreira 




Figura 3: Pilhas de coque e barreira verde 
 
Fonte: Google Earth, 2016. 
 
Figura 4: Pilhas de coque e muro de contenção 
 
Fonte: CLICKPB, 2015 
 
De acordo com o exposto por Lira, (2012) após pesquisa de campo realizada 
pela mesma, foi constatado que o terminal utiliza algumas medidas mitigatórias para 
que seja evitado o dispersamento do produto. 
A pesquisadora aponta que para evitar o dispersamento do produto nos 
arredores do empreendimento, as pilhas de petcoke são colocadas em montantes 
em desfavor do vento, sendo também utilizado um sistema de umectação das pilhas 
utilizando água armazenada em um poço artesiano profundo, além de um cinturão 
verde feito com árvores de médio a alto porte, na frente, lateral e fundo do terminal 
de estocagem.  
Dispõe de uma unidade industrial de processamento, a qual contem um único 
equipamento, sendo este uma unidade de peneiramento, que é utilizada para 
separar as frações grossas e finas do CVP, com o objetivo de realizar o 
fornecimento da fração grossa às fábricas de cerâmica e a fração fina às fábricas de 
cimento. 
Utiliza um sistema de drenagem superficial, o qual rodeia toda área de 
estocagem e operação, fazendo com que toda água coletada seja conduzida até o 
canal de decantação, via canaleta coletora. Além de possuir em todo pátio de 
estocagem uma camada impermeabilizante do solo, a fim de evitar a contaminação 
de águas subterrâneas. 
Conta também com um sistema de tratamento de efluentes para tratar os 
resíduos líquidos decorrentes do sistema de umectação das pilhas de Petcoke e, 
derivados da lavagem dos pneus dos caminhões utilizados para o transporte do 
produto.  
Ainda com base na pesquisa supramencionada, observa-se que, apesar das 
características apresentadas, demonstrando que o empreendimento utiliza as 
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medidas mitigatórias de impacto ambiental durante as etapas de operação de 
recebimento, armazenamento e transporte do Coque Verde de Petróleo, a atividade 
ainda se configura impactante, provocando uma significativa emissão de poeira e 
efluentes que poluem o meio ambiente. 
É perceptível que a atividade do TECOP/OXBOW BRAZIL ENERGIA tem 
como principais aspectos adversos as épocas da seca e chuvosa. 
Durante a época de seca, com a ação dos ventos nas pilhas de petcoke, 
ocorre a poeira fugitiva, afetando as adjacências do empreendimento, assim como 
em época chuvosa ocasiona a erosão das pilhas, gerando alta concentração de 
resíduos sólidos nos efluentes em decorrência da drenagem da área.  
Logo, observa-se que o meio pelo qual está sendo estocado o produto, 
encontra-se inapropriado, causando degradação ambiental, uma vez que o material 
emitido ao meio ambiente possui propriedades potencialmente poluidoras. 
Além dos ventos e das chuvas, que são aspectos espontaneamente adversos 
à natureza ocupacional da empresa, Lira (2012) em sua pesquisa também expõe 
outros aspectos atribuídos às etapas operacionais no terminal de estocagem que 
geram impactos ambientais, os quais serão apresentados em sequência. 
 A começar pela operação de recepção da carga no terminal, durante a 
descarga dos caminhões foi observado que tanto no tombamento da carga do 
caminhão para o solo (figura 5) como na operação da pá carregadeira, juntamente 
com a retroescavadeira (figura 6) para a arrumação das pilhas de CVP, até que se 
atinja a altura compatível com a estrutura do terminal, limitada pela barreira verde, 
suspende-se grande quantidade material particulado (poeira) para a atmosfera, 
devido a intensa à movimentação do produto.  
 
Figura 5: Descarregamento do caminhão 
 
Fonte: LIRA, 2012 
 
Figura 6: Formação da pilha de Petcoke 
 




Na etapa do processo de separação das frações grossas das finas, para 
serem devidamente comercializadas, também foi notado um alto índice de 
suspensão de poeira, ocorrido pelo peneiramento do CVP (figura 7). 
 Nessa fase do processamento é gerada a movimentação das frações finas, 
assim como o esmagamento contínuo do produto, ocasionado em razão das 
atividades desenvolvidas que produzem partículas ainda mais finas, que são 
carregadas pelo vento, ultrapassando os limites do terminal de estocagem, afetando 
as áreas em seu entorno, ressaltando que as partículas mais finas são emitidas para 
lugares mais distantes. 
 
Figura 7: Peneiramento do Coque de Petróleo 
 
Fonte: LIRA, 2012. 
 
 
Na etapa de distribuição ocorre o carregamento do CVP nos caminhões e o 
transporte até os clientes. Os veículos são carregados através de retroescavadeira, 
movimento que gera uma suspensão de grande quantidade de partículas de petcoke 
no ar quando o material não está devidamente umectado (figura 8). Durante o 
transporte, os caminhões geram uma grande quantidade de poeira, uma vez que 
saem do pátio de estocagem e levam consigo partículas finas de coque de petróleo 
agregadas às rodas e aos chassis, dispersando partículas de coque ao longo do 
percurso.  
Ademais, o fato do produto está sendo transportado de maneira, totalmente 
inadequada, ocasiona poeira por onde trafega, ou seja, o petcoke é veiculado em 
caminhões caçamba cobertos com lona (figura 9), carregado sem a devida 
umectação e acima do limite comportado pela caçamba dos caminhões, uma vez 
que são adaptadas com madeira, a fim de suportar maior quantidade de carga. Tais 
medidas são reprovadas pelo IBAMA, conforme relatório técnico nº 080/2009 – 
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IBAMA/SUPES-PB/DIPRAM (ver anexo C), o qual determina que deve ser 
promovida as seguintes ações mitigatórias: 
 
Adotar ações para evitar a dispersão de poeira de petcoke durante o 
transporte, tais como, respeitar a capacidade volumétrica dos veículos 
(proibir qualquer forma de aumento artificial da capacidade original dos 
caminhões, como uso de tábuas laterais, por exemplo); transportar o 
material umedecido superficialmente e recoberto (a forma de recobrir o 
material deve ser apropriada). Os caminhões devem trafegar nas ares 
povoadas em velocidade reduzida, para diminuir ruídos, solavancos e 
produção de poeira.  
 
Figura 8: Carregamento do caminhão 
 
 
Fonte: LIRA, 2012. 
 
Figura 9: Transporte do Petcoke por caminhão 
caçamba 
 
Fonte: Google Earth, 2016 
 
Lira (2012) salienta, também, que em todas as etapas observou-se um 
consumo elevado de água para umectação das pilhas de Petcoke (figura 10) no 
intuito de mitigar a suspensão de poeira gerada pela atividade. No entanto, toda 
água utilizada gera um efluente potencialmente poluidor, devido à quantidade de 
hidrocarbonetos originários da composição do coque verde de petróleo (figuras 11 e 
12). 
 
Figura 10: Umectação das pilhas de Petcoke 
 





Figura 11: : Limpeza do canal de decantação 
 
Fonte: LIRA, 2012. 
 
Figura 12: Erosão da pilha de Petcoke 
 
Fonte: LIRA, 2012. 
 
Além dos aspectos acima apresentados, vale salientar que o impacto gerado 
pelo produto começa desde a chegada e o descarregamento dos navios no porto 
(figura 13), haja vista gerarem muita poeira e também efluentes com a lavagem do 
pátio do cais, para a retirada do petcoke que ali se instala. Ressalta-se, ainda, a não 
utilização das moengas para o devido carregamento dos caminhões, encontrando-se 
encostadas, como apresentado ao lado esquerdo da foto (figura 14). O correto 
descarregamento deve ser com a utilização das mesmas (figura 15). 
Também pode ser observado que o petcoke não está devidamente umectado 
e o caminhão se apresenta adaptado com madeiras ao redor de sua caçamba 
(Figura 16), descumprindo as recomendações contidas no relatório técnico do 
IBAMA (ver anexo C). 
Válido observar que o próprio Plano Mestre do Porto de Cabedelo (2013, 
p.93), ressalta a poluição causada pelo transporte inadequado do coque verde de 
petróleo, fazendo a seguinte observação: 
 
Vale ressaltar, também, o problema causado pelos caminhões que 
transportam o coque de petróleo movimentado no porto até o Terminal de 
Combustíveis da Paraíba (TECOP), localizado às margens da BR-230. Por 
se tratar de coque, durante a movimentação do caminhão, são liberados 
resíduos de coque que sujam e poluem a cidade e, por esse trecho entre o 
porto e o TECOP ser o trecho urbano da Rua Pastor José Alves Ferreira e 





Figura 13: Descarregamento de petcoke não 
umectado gerando nuvem de poeira 
 
Fonte: ERNESTO/ACICA, 2015, acervo 
documental pessoal. 
 
Figura 14: Descarregamento sem a utilização de 
Moengas 
 
Fonte: ERNESTO/ACICA, 2015, acervo 
documental pessoal. 
 
Figura 15: Forma correta de descarregamento do 
petcoke 
 
Fonte: LIRA, 2012. 
 
Figura 16: Caminhão irregular para o transporte 
do petcoke, ocasionando dispersão do produto 
 
Fonte: ERNESTO/ACICA, 2015, acervo 
documental pessoal.  
 
2.6 AS INFRAÇÕES COMETIDAS PELO EMPREENDIMENTO 
 
Através de pesquisas realizadas junto ao site da SUDEMA e nos autos do 
Processo Administrativo Nº 2016.002420-4 - SEMAPA (Secretaria de Meio Ambiente 
e Pesca de Cabedelo) foram localizados cinco autos de infração, aplicados nos anos 
de 2006, 2009, 2011 e 2016. 
Em 18 de outubro de 2006 foi lavrado, pela SUDEMA, o auto de infração nº 
2006-004868/TEC/AIMU-1106 (ver anexo D), em decorrência do TECOP/OXBOW 
BRASIL ENERGIA ―fazer funcionar estabelecimento potencialmente poluidor 
(terminal de combustível – coque de petróleo), descumprindo os condicionantes da 
Licença de Operação Nº1547/2005, contrariando a legislação ambiental em vigor‖, 
conforme disposição legal exposta art.60 c/c art.70 da Lei Nº 9.605/98 com o art. 2º, 
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inc. II c/c art.40 do Decreto Federal Nº 3.179/99 – cuja penalidade imposta foi a 
multa no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 
Quanto ao fato que gerou o auto de infração acima mencionado, conforme o 
Relatório de Fiscalização nº 1344/2006, foi verificado a ausência de umectação tanto 
das vias de circulação próximas ao terminal por onde trafegam as caçambas 
carregadas com o produto, como das pilas no momento da fiscalização, dentre 
outras medidas mitigatórias previstas no EIA/RIMA do empreendimento que foram 
descumpridas (PEREIRA, 2015). 
No tocante ao ano de 2009, foram encontrados dois autos de infração. O 
primeiro foi emitido em 14 de setembro de 2009, o auto de infração nº3441 (ver 
anexo E), com multa no valor de R$ 30,000.00 (trinta mil reais), aplicada pela 
SUDEMA ao TECOP. De acordo com o Relatório Técnico nº 080/2009 (ver anexo 
C), o auto de infração decorreu da constatação do ―descumprimento de 
condicionantes da licença de operação, gerando o acumulo significativo de 
partículas de petcoke na vegetação nativa extra-muros no lado oeste do 
empreendimento, bem como transtornos à população residente nas proximidades‖. 
O referido relatório resultou da realização de vistoria conjunta efetivada pelos órgãos 
ambientais, IBAMA e SUDEMA, a fim de verificar o cumprimento do TCAC, o 
cumprimento das condicionantes da licença ambiental e, também, os fatos 
decorrentes de denúncias. 
O segundo auto de infração, também lavrado pela SUDEMA, em 25 de 
setembro de 2009, sob nº 2009-005299/TEC/AIMU-0400 (ver anexo F), o qual foi 
gerado em virtude do empreendimento ―fazer funcionar estabelecimento 
potencialmente poluidor (armazenamento e unidade de peneiramento de coque de 
petróleo – petcoke), em desconformidade com a licença obtida de nº 2231/2007, 
contrariando a legislação ambiental em vigor‖. Auto de Infração consubstanciado na 
disposição normativa do art.60 c/c art.70 da Lei Nº 9.605/98 com o art. 3º, inc.II, c/c 
art. 66 do Decreto Federal 6.514/08. 
Relativo ao ano de 2011 foi constatado o auto de infração nº 2011-
007164/TEC/AIMU-0281 (ver anexo G), lavrado em 28 de dezembro de 2001, no 
qual consta a infração cometida pelo terminal de armazenamento de petcoke por 
―deixar de atender as condicionantes 2, 3, 6 e 13 estabelecidas na licença de 
operação (L.O) de nº959/2010, contidas no processo nº2009-002745, contrariando a 
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legislação em vigor‖. Estando o auto de infração consolidado no Decreto Federal 
6.514/2008 em seus art. 3º, inc. II e art. 66, parágrafo único, inc. II.  
Conforme Pereira (2015, p.80), as condicionantes apresentadas no auto de 
infração acima mencionado são referentes ao Relatório de Fiscalização nº 189/2011, 
que aponta as seguintes infrações: 
 
Condicionante 2 – Foi verificado que a empresa não estava apresentando 
semestralmente à SUDEMA, os resultados do monitoramento do efluente do 
canal de decantação, bem como de um ponto na lagoa e outro a jusante do 
manguezal, os quais contemplam os parâmetros de pH, fenóis, sólidos 
descartáveis, sólidos dissolvidos, sólidos em suspensão, sólidos totais fixos 
e voláteis, óleos e graxas, DQO. Condicionante 3 – Foi verificado que a 
empresa não estava apresentando a SUDEMA os resultados do relatório 
mensal do monitoramento das águas subterrâneas através dos 5 poços. 
Condicionante 6 – As pilhas de coque estavam sendo umectadas através de 
canhões aspersores, porem o limite da altura das pilhas de coque se 
encontravam superior à altura da barreira verde, possibilitando a fuga de 
material fino particulado para as áreas adjacentes do terminal, inclusive 
atingindo a vegetação do entorno da empresa. Condicionante 13 – A 
manutenção da cerca viva estava sendo desenvolvida de maneira 
deficiente, inclusive pela escassez de espécies vegetais no entorno do 
empreendimento em questão.  
 
No ano de 2016, a Secretaria de Meio Ambiente, Pesca e Aquicultura – 
SEMAPA do município de Cabedelo, na data de 26 de abril de 2016, lavrou o auto 
de infração nº 05.419/16-6 (ver anexo H) contra a TECOP, em decorrência do 
terminal de estocagem de coque cometer infração por lançar resíduos sólidos ou 
rejeitos em praias, no mar ou quaisquer recursos hídricos, sendo a ele imposta a 
penalidade de multa no valor de R$ 140,000,00 (cento e quarenta mil reais), 
conforme  o art. 62, inc. IX do Decreto federal 6.514/2008. 
O auto de infração foi resultado de fiscalização, termo de vistoria nº 
00701/2016 (ver anexo I), ocorrida em 20 de abril de 2016, a qual constatou que 
uma quantidade significativa de resíduo havia sido lançada para fora da empresa, e 
o material, petcoke, chegou até o mangue e o Rio Paraíba. Tal lançamento indevido 
ocorreu devido à ―falha no sistema de contenção da autuada, tanto na saída da 
drenagem, quanto nas paredes‖. Assim, como foi observado, em segunda vistoria 
ocorrida no dia 26 de abril de 2016, as ―medidas para limpeza da área atingida foram 
insuficientes e inadequadas, além de retirar parte da vegetação e colocar areia 
branca, maquiando a presença do petcoke‖. 
O auto de infração em comento gerou o Processo administrativo Nº 
2016.002420-4, que tramitou até o Conselho Municipal de Meio Ambiente – 
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COMMEA, a terceira e última instância, sendo concluído com a decisão pela 
permanência da multa aplicada no auto de infração lavrado pela SEMAPA. 
Na defesa, a autuada utilizou como um de seus argumentos a incompetência 
da SEMAPA para a lavratura do auto de infração, uma vez que o órgão licenciador 
responsável e, consequentemente, competente para autuar as infrações cometidas 
pela TECOP/OXBOW BRASIL E ENERGIA seria a SUDEMA. No entanto, ocorrida a 
lavratura do auto de infração pela SEMAPA, a SUDEMA foi comunicada da ação 
para que fossem tomadas as devidas providências. Diante do silêncio da referida 
superintendência, concluiu-se que houve a sua anuência com as ações da 
SEMAPA, conforme exposto no Parecer do COMMEA (ver anexo J). 
Ressalta-se que, além dos autos de infração acima mencionados, encontram-
se mais dois relatórios do IBAMA, os quais apresentam constatações referentes ao 
descumprimento do TCAC e a ineficiência de algumas das condicionantes para 
licença ambiental.  
O Relatório de Vistoria n° /2007-IBAMA/SUPES-PB/DIGEST (ver anexo K) foi 
elaborado através da inspeção realizada no dia 21 de setembro de 2007, com o 
objetivo de inspecionar se as recomendações constantes em Parecer Técnico 
lavrado pelo mesmo teriam sido, devidamente, implantadas. Foram constatadas as 
seguintes irregularidades: 
 
a) a presença de pessoas sem equipamentos de proteção individual (EPI) 
na área de transporte de petcoke, inclusive esses equipamentos não foram 
oferecidos aos membros da equipe de vistoria; 
b) a ineficiência do sistema de decantação, que permite a saída de 
resíduos para a lagoa através de um vertedouro; 
c) foi observado a presença de graxa ou óleo flutuando na água do canal 
de decantação (sistema de drenagem); 
[...] 
j) a barreira verde no lado oeste do empreendimento não é funcional, não 
atende ao proposito de conter a contaminação extra-muros.(IBAMA, 2007, 
anexo) 
 
Diante do observado na vistoria e, concluindo que a TECOP cumpriu 
parcialmente as recomendações, advertiu-se que houvesse a implementação das 
seguintes indicações: análise periódica, trimestral, da qualidade da água (lagoa 
adjacente e Rio Paraíba do Norte), e dos sedimentos existentes da sua área de 
influencia direta, sob pena do embargo do empreendimento; análise das 
características do graxo/óleo; uso de equipamentos de proteção individual pelos 
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trabalhadores e visitantes; implantação de um sistema de proteção eólica (cinturão 
verde) eficiente e eficaz. 
Foi recomendado, ainda, a realização de ―um termo de ajustamento de 
conduta entre o TECOP, o Ministério Público Federal e a SUDEMA, visando 
contribuir para a viabilidade da implementação da área de estocagem de petcoke, 
[...] antes que a unidade de peneiramento‖ fosse implantada. 
O Relatório Técnico nº 15/2010-IBAMA/SUPER-PB/DIGEST (ver anexo L) foi 
motivado em decorrência de fiscalização realizada com o objetivo de atender 
solicitação oriunda, de denúncia sobre ocorrência de poluição ambiental, na data de 
30 de julho de 2010. 
Sendo constatado durante vistoria realizada as seguintes condições: o 
cinturão verde implantando se apresentava ineficiente; o sistema de umectação do 
petcoke, o qual é formado por uma rede de vinte aspersores, em média, apenas 
cinco estavam sendo utilizados, apesar da grande movimentação de caminhões e 
máquina enchedeira; foi detectado efluentes com grande quantidade de material 
suspenso sendo descartado em um córrego ao lado do terminal, com a observação 
de morte da vegetação daquele local, além de animais ingerindo a água 
contaminada, e também, a constatação da deficiência do sistema de lavagem das 
rodas dos caminhões. 
Deste modo, o IBAMA no relatório (ver anexo L) apresentou a seguinte 
conclusão: 
 
Diante das constatações, entendemos que a TECOP não tem cumprido as 
determinações técnicas advindos dos órgãos ambientais, principalmente no 
tocante ao tratamento de efluentes, e do material particulado. Tal conduta 
poderá prejudicar a qualidade de vida da água, a vegetação, a fauna e a 
população, no entorno do empreendimento, dado seu regime cumulativo. 
Desta forma, recomendamos que seja solicitada a cooperação da UFPB, 
através de seu Laboratório de Química, a realização de análises dos 
efluentes descartados pelo TECOP e do solo nas margens córrego que 
conduz tais efluentes ao corpo d’água. Igualmente, recomendamos que 
fosse encaminhado a SUDEMA, órgão competente e responsável pelo 
licenciamento do empreendimento, cópias desse relatório, assim como do 
relatório técnico 080/2009-IBAMA/SUPER-PB/DIPRAM.  
 
No entanto, apesar da recomendação de envio dos relatórios à SUDEMA, em 
seu sistema, nada consta referente a autos de infração emitidos no ano de 2010. 
Diante do exposto, vale salientar que, praticamente, em todos os autos de 
infração, assim como nos relatórios do IBAMA, observa-se a deficiência tanto das  
34 
 
medidas mitigatórias de contenção do material particulado, como do sistema de 
tratamento de efluentes.  
Deste modo, é nítido que desde a implantação do terminal de estocagem de 
petcoke, este vem influenciando, negativamente, ao meio ambiente e aos moradores 
em seu entorno, sendo facilmente constatada a impregnação de material particulado 
na vegetação do mangue, conforme observado nas figuras 17, 18, 19, 20.  
 
Figura 17: Deposição de petcoke sobre a 
vegetação do mangue no ano de 2007 
 
Fonte: OLIVEIRA, 2007 apud PEREIRA, 2012 
 
Figura 18: Deposição de petcoke sobre a 
vegetação do mangue no ano de 2010 
 
   Fonte: IBAMA, 2010, anexo 
 
Figura 19: Deposição de petcoke sobre a 
vegetação do mangue no ano de 2012 
 
Fonte: PEREIRA, 2012 apud PEREIRA, 2015 
 
Figura 20: Deposição de petcoke sobre a 
vegetação do mangue no ano de 2016 
 
Fonte: SEMAPA, 2016, anexo 
 
2.7  REALIDADE CONFLITANTE: PETCOKE VERSUS COMUNIDADE 
 
A presente pesquisa busca apresentar os problemas gerados pela poluição 
causada pelo petcoke aos moradores dos bairros aos arredores do porto e do 
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retroporto de Cabedelo, assim como às áreas de trafego dos caminhões que 
transportam o produto. 
Destaca-se que a área mais atingida é a da comunidade Recanto do Poço, 
localizada entre o manguezal e as margens da BR-230. Esta é considerada uma 
população de baixa renda, a qual, em sua maior parte, tem por ocupação 
profissional as atividades econômicas da capital João Pessoa (incluindo a cidade de 
Cabedelo em seu perímetro urbano), e as atividades pesqueiras, na qual sobrevivem 
das práticas tradicionais de apropriação dos recursos naturais retirados dos 
mangues, do Rio Paraíba, entre demais fontes existentes no local. 
Há aproximadamente 14 anos, o Porto de Cabedelo é responsável pelo 
recebimento e estocagem do petcoke. No entanto, desde que o município de 
Cabedelo começou a recepcionar a chegada deste produto, surgiram impasses 
gerados pelos danos causados à população, decorrentes da poluição gerada pelas 
atividades de descarregamento, armazenagem e transporte do coque verde de 
petróleo. 
A luta contra os impactos ambientais gerados pelo petcoke à comunidade 
resume-se a dois momentos, antes do termo de compromisso de ajustamento de 
conduta e depois do termo.  
Encontram-se imbricados nessa briga a favor da população as seguintes 
instituições: Associação Paraíbana dos Amigos da Natureza - APAN, Instituto federal 
da Paraíba – IFPB, Associação Cabedelense para a Cidadania – ACICA, 
Universidade federal da Paraíba – UFPB, além dos meios de comunicação, 
principalmente jornais e rádios, entre outros. 
O primeiro momento se dá com as pressões sociais que ocasionaram a  
primeira denúncia, feita no ano de 2003, momento em que a estocagem do produto 
era feita no pátio do porto de cabedelo, mantido em 02 (dois) depósitos localizados 
as margens do mar e do rio Paraíba, também próximo de depósitos de combustíveis. 
A referida operação não dispunha de infraestrutura adequada e atuava sem 
licenciamento ambiental e sem Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA. Além de 
não fazer a utilização de qualquer forma de medidas mitigatórias para evitar a 
poluição causada, atuando, totalmente, de forma irregular, ensejando o surgimento 
de problemas ao meio ambiente e à população localizada em seu entorno.  
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Dentre os problemas culminados pelo impacto causado devido à atividade 
portuária com o petcoke no município de cabedelo, Bezerra e Araújo (2012, p.4) 
destacam os seguintes: 
 
[...] os principais problemas: doenças – as mais comumente associadas 
pela população à presença do coque – irritação da pele, olhos e mucosa 
superior (boca, nariz, garganta e ouvidos), e agravamento de quadros de 
doenças respiratórias preexistentes; acumulo de coque em móveis, áreas e 
objetos das residências circunvizinhas – tanto na área do porto como 
também nas vias de transporte do coque, acumulo em depósitos de água – 
caixas d’água, piscinas, cisternas, etc.; deposição do coque na vegetação 
existente – arvores e outros vegetais e; acumulo de coque em prédios e 
monumentos históricos do município.  
 
As reclamações e ações realizadas pela população foram encaminhadas 
através dos órgãos competentes e culminaram na assinatura de um Termo de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta (TCAC) firmado entre o Ministério Público 
Federal - MPF, a Superintendência de Administração do meio ambiente - SUDEMA e 
a Companhia Docas da Paraíba (anexo M). 
O TCAC foi fixado como instrumento fundamental de regulação do 
funcionamento das atividades portuárias e retroportuárias referentes ao petcoke, 
determinando a mudança do local de armazenamento do produto e delimitando as 
medidas mitigadoras, a fim de evitar a degradação ambiental, consequentemente os 
danos causados à população. 
Contudo, o local (bairro Recanto do Poço) determinado pela prefeitura, para o 
estabelecimento do retroporto e, consequentemente, alojamento da 
TECOP/OXBOW BRASIL ENERGIA, não foi adequado, uma vez que, nesse local 
existe um manguezal classificado por lei como área de preservação permanente e, 
também, áreas residenciais.  Continuando a gerar o desconforto dos impactos 
causados, pelas atividades com o coque de petróleo, ao meio ambiente, em seu 
entorno e nas áreas próximas às vias onde trafegam os caminhões com o produto.  
Passando, assim, para o segundo momento da luta contra o petcoke. Depois 
de firmado o TCAC e modificado o local de armazenamento do coque, ficaram as 
iniciativas populares voltadas à fiscalização do cumprimento, por parte do porto e do 
TECOP, das medidas estipuladas no compromisso ajustado, ou, mais uma vez, pela 
modificação do lugar do terminal de estocagem. 
Vale salientar que, grande parte da população local, não conhece ou não 
ouviu falar sobre o que venha ser o petcoke e os danos por ele causados 
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teoricamente, pois, apesar do desconhecimento, na prática, muitos já sentiram na 
―pele‖, os males que o produto causa. 
Após sete anos do início das discussões acerca dos problemas causados 
pelo petcoke, precisamente, no ano de 2010, foi efetuada uma pesquisa de campo, 
realizada pelos pesquisadores Bezerra e Araújo (2012), com o objetivo de verificar a 
percepção dos moradores, localizados nas ruas mais próximas ao depósito de 
coque, sobre os seguintes temas: informações disponibilizadas aos moradores sobre 
impactos do coque e, a percepção dos moradores sobre os impactos do 
funcionamento do depósito sobre saúde e meio ambiente local.  
Quanto à percepção dos moradores dos impactos do depósito de petcoke, a 
pesquisa demonstrou que o depósito foi instalado na comunidade Recanto do Poço 
sem que seus moradores tenham sido devidamente informados e consultados.  
Quando foi perguntado se tinham conhecimento sobre o que é o coque verde 
de petróleo e os impactos que causam ao meio ambiente e a saúde humana, foi 
observado que, de 103 entrevistados, 55% (57 entrevistados) responderam saber o 
que é o petcoke e 45% (46 entrevistados) desconheciam, ou seja, aproximadamente 
metade da população não sabe o que é o produto.  
Em relação ao impacto causado pelo derivado de petróleo, de 107 pessoas 
questionadas, 47% (50 pessoas) afirmaram já terem conhecimento dos impactos 
ambientais produzidos pelo CVP, enquanto 53% (57 pessoas) não tinham nenhuma 
informação sobre os impactos. 
Quanto ao conhecimento de problemas gerados direta ou indiretamente pelo 
depósito de petcoke na comunidade e os problemas mais comuns, os pesquisadores 
observaram que de 105 entrevistados, 70%, ou seja, 74 pessoas afirmaram a 
ocorrência de problemas gerados pela existência do depósito na comunidade, 
estimou-se que 44% foi relacionado à saúde, 35% a problemas ambientais e 21% a 
problemas patrimoniais. 
A comunidade ainda foi indagada se era a favor ou contra a existência do 
depósito e sobre o impacto da instalação do depósito na vida dos mesmos. 
Obtendo-se a seguinte resposta, de 98 indagados, 97% (95 pessoas) acreditam que 
a vida piorou a partir da instalação do depósito, enquanto apenas 3% (3 pessoas) 
acreditam ter ocorrido alguma melhoria para vida da comunidade.  
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Após a realização da pesquisa de campo, Bezerra e Araújo (2012, p.8) 
destacam a seguinte percepção em relação à comunidade, à instalação e ao 
funcionamento do deposito de coque no local, explanando que: 
 
[...] a insuficiência de nível de informação sobre o funcionamento do 
deposito e sobre o produto armazenado. É bastante crível que a omissão 
das autoridades públicas e da empresa tenha sido a causa da 
desinformação. Por outro lado, a desinformação abre espaço para a 
fragilidade das posições de defesa dos direitos da comunidade e, por outro 
lado, denuncia um atropelado processo de implantação de referida atividade 
comercial. Em segundo lugar, fica demonstrado que os habitantes da 
comunidade percebem com bastante clareza os impactos causados pelo 
depósito e apontam, inclusive, os focos mais perceptíveis dos impactos 
causados a suas vidas. Por último, verifica-se que a truncada relação 
estabelecida entre a comunidade e a empresa tem firmado posição bastante 
radical e contrariada por parte dos comunitários em relação a existência do 
depósito. A população atingida pelo depósito tem percebido que a vida da 
comunidade, piorou com a instalação do empreendimento, o que se rebate 
no entendimento da quase totalidade pela retirada do depósito.  
 
Ressalta-se que em 2011, ano seguinte à pesquisa acima mencionada, a 
Associação Cabedelense para Cidadania – ACICA solicitou visita ao 
TECOP/OXBOW BRASIL ENERGIA (ver anexo N), a ser realizada no dia 
16/11/2011 com a participação da comunidade, órgãos técnicos, ambientalistas e a 
diretoria da ACICA, com o objetivo de apresentar a comunidade à operacionalidade 
da empresa, estabelecer um diálogo para as soluções de problemas na comunidade 
e observar conjuntamente se as obrigações, contidas no termo de comportamento 
de ajustamento de conduta firmado, estão de fato sendo cumpridas.  
No entanto, faltando menos de 24 horas para a realização da visita, esta foi 
cancelada pelo gerente geral do terminal de estocagem, o qual propôs nova data, 
contudo, sem a presença da comunidade, permitindo apenas a presença de três 
pessoas da ACICA.  Para o presidente da associação, tal atitude enseja o receio de 
que sociedade adquira de fato o conhecimento sobre a atividade da empresa que 
lhes causa tantos prejuízos. 
Em 2013 foi realizada uma sessão especial na Câmara dos Vereadores de 
Cabedelo para discutir a manutenção da carga de petcoke no porto de cabedelo 
(anexo O), com objetivo de ―esclarecer‖ aos trabalhadores portuários e à população 
em geral que o produto não oferece risco para o ser humano e o meio ambiente, 
como também explicar a utilização, forma de manuseio e transporte do produto. 
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Conforme vídeo do arquivo documental da ACICA, concedido para presente 
pesquisa, é notório que dentre os 10 palestrantes da sessão, 80% da mesa, era 
composta por empresários e políticos interessados na permanência do petcoke, em 
virtude de seu benefício na utilização pelas indústrias cimenteiras, o que gera ao 
município aumento de recolhimento de impostos como ICMS e ISS, além do 
interesse dos particulares.  
Os demais 20% eram compostos por palestrantes interessados na defesa do 
bem ambiental e da população local. Dentre estes palestrantes, consta a presença 
do representante da ACICA, o qual obteve apenas 10 minutos para expor suas 
colocações, porém, não conseguiu expô-las, sendo vaiado pelos trabalhadores 
portuários que ali estavam, salientando que, basicamente, 100% dos ouvintes, 
convidados para a sessão, era composta pelos próprios trabalhadores, com 
praticamente 90% dos presentes, vestidos com camisas expondo a frase ―com 
coque, Cabedelo cresce‖. Sendo perceptível a enorme disparidade no conflito de 
interesses. 
 Dentre as argumentações expostas pelos palestrantes que defendem a 
permanência do coque, foi alegado pelo presidente da Companhia docas da Paraíba 
que ―há uma crítica muito subjetiva sobre o coque verde. Irresponsavelmente, são 
espalhados boatos que o produto é cancerígeno [...]‖. Esta alegação entra em 
choque com todas as pesquisas científicas feitas com o produto, as quais expõem 
―evidências suficientes, segundo a International Agency for Research on Câncer 
(IARC), que a produção de coque é carcinogênica para o homem. 
(INTERNATIONAL AGENCY FOR RESEARCH ON CANCER, 1984, 1987, apud 
GURGEL, 2011)‖. 
Observa-se, deste modo, que infelizmente, os interesses econômicos 
sobressaem aos interesses da coletividade, que é a proteção do bem difuso e da 
qualidade de vida dos moradores do município. E aqueles que deveriam defender o 
direito do povo, pois para isso foram eleitos, não o fazem.  
Ainda no ano de 2013 foi realizada a I Conferência Livre do Meio Ambiente de 
Cabedelo (ver anexo P), O evento foi realizado pelo Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB), em parceria com instituições da sociedade 
civil, a exemplo da ACICA, APAN, do Centro de Referencia em Saúde do 
Trabalhado (CEREST), entre outras. Na atividade sobreveio a participação de 
professores, de pesquisadores, de militantes de movimentos sociais, de estudantes 
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e da comunidade. Foram debatidos sobre temas como petcoke, licenciamentos 
ambientais e de gestão de resíduos sólidos, em especial o cumprimento do TCAC 
firmado em 2004 entre o MP Federal, SUDEMA e Companhia Docas da Paraíba. 
A Associação cabedelense para Cidadania atua sistematicamente na questão 
do petcoke no município. Tal atuação se deu a partir das manifestações 
espontâneas por parte da sociedade (PEREIRA, 2015), a partir de denúncias 
enviadas para a ACICA, feitas pelas pessoas que moram nas adjacências da 
TECOP/OXBOW BRASIL ENERGIA e, também daquelas que moram nas áreas 
próximas ao trafego dos caminhões transportadores do produto, e sofrem com os 
transtornos causados pela poeira gerada pelo petcoke, pó preto, como é chamado 
pela população. 
Dentre varias declarações e denúncias recebidas, são apresentadas 
reclamações por particulares com problemas de saúde, sujeira nas residências, 
entre outras. Há também o recebimento de denúncias por parte da Associação dos 
Pescadores e Marisqueiros do Renascer III, que através de declaração (ver anexo 
Q) expõe a ocorrência de vários efeitos negativos na quantidade e qualidade do 
pescado, devido aos efeitos da poluição no manguezal causado pelo derramamento 
das águas sujas de petcoke, que são lançadas pelo terminal em grandes 
quantidades, nas margens do manguezal, além de perceberem o efeito negativo da 
dispersão do pó do coque na vegetação do mangue. 
Devido ao grande numero de reclamações, a ACICA fez denúncias tanto ao 
Ministério Público Federal (ver anexo R) como para o Ministério Público Estadual 
(anexo S). A denúncia enviada ao MP Federal foi feita em 2011, solicitando a 
intervenção do órgão público federal para que se cumpram as exigências impostas 
no TCAC, a fim que seja feito o Estudo de Impacto Ambiental, o qual, segundo o 
representante da Associação, não foi feito. Quanto à denúncia ao MP Estadual, esta 
foi realizada em 2014, solicitando a feitura de um novo termo de ajustamento de 
conduta ou o ajuizamento de ação civil pública, no sentido de exigir, tanto da 
TECOP/OXBOW BRASIL ENERGIA como da Companhia Docas da Paraíba, ―a 
importação de petcoke, clinquer e escória, feita em embalagens denominadas big 
bag, nos moldes em que se fazia na importação de cimento, anos atrás, pelo porto 
de Cabedelo‖. 
Das denúncias protocoladas, nenhuma medida necessária foi tomada por 
parte das autoridades competentes. (UFPB, 2016). Vale ressaltar que sobre a 
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denúncia feita ao MP Estadual, conforme os autos do Procedimento Administrativo 
nº 49/2013 – MPPB, p. 86 e seguintes, (ver anexo T), o promotor de justiça do meio 
ambiente e urbanismo, entende que, em virtude do TCAC firmado pelo MPF, ―a 
atuação do Parquet Estadual seria ―bis in idem”, ou seja chover no molhado‖, 
alegando o ―notório interesse federal na matéria‖, em consequência do 
armazenamento do coque ficar as margens de manguezal que é área de 
preservação permanente. Diante de tal fato, o Promotor do MP Estadual entende-se 
incompetente, declinando suas atribuições para atuar no caso. 
Além das denuncias acima mencionadas a Associação dos Pescadores e 
Marisqueiros do Renascer III, sob a orientação da ACICA, ajuizou ação civil, por 
crime ambiental contra a TECOP (ver anexo U), a qual foi protocolada com apoio de 
centenas de assinaturas da população de Cabedelo no ano de 2014. 
Passaram-se os anos, e nada muda, os impactos continuam e, ao passar dos 
anos as toneladas de petcoke estão sendo importadas em maiores números.  
Conforme exposto, vale ressaltar as observações feitas em laudos 
epidemiológicos concedidos pela Secretaria Municipal de saúde de Cabedelo (anexo 
V) e pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA (ver anexo W), ao 
Ministério Público Estadual, em virtude do Procedimento Administrativo 49/ 2013 – 
MPPB. 
 Foi declarado pela Secretaria Municipal da Saúde de Cabedelo, em dados 
parciais, entre os anos de 2011 - 2013, o número de 80 óbitos causados por 
doenças respiratórias, dentre eles a principal causa é a pneumonia, com 36 óbitos. 
Também pode ser destacada a neoplasia, com 23 óbitos. Além da 
constatação de morbidade hospitalar do SUS – Sistema Único de Saúde, pelo 
mesmo lapso temporal, com número de 861 internações, dentre as quais podem ser 
destacadas pneumonia (561), bronquite, enfisema e outras doenças pulmonares 
obstrutivas crônicas (84), infecções agudas das vias aéreas superiores (46), asma 
(19), bronquite aguda e bronquiolite aguda (13), outras doenças do aparelho 
respiratório (122), entre outras doenças. 
No entanto, o órgão de vigilância epidemiológica do município declarou a 
seguinte observação: 
 
[...] é necessário levantar maiores informações na realização de estudos 
mais específicos da análise físico-quimica do PetCoke relacionados a 
ocorrência destes agravos, [...] destacamos a necessidade de que o 
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Ministério Público Federal – Procuradoria da República na Paraíba faça 
cumprir o TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA (TCAC), firmado em 2004, visando contribuir para viabilizar a 
gestão  ambiental adequada do produto residual derivado da refinação do 
petróleo – PETCOKE, no Porto de Cabedelo e Adjacências. Este debate 
permeia as discussões dos problemas ambientais que ameaçam a 
qualidade de vida, o meio ambiente, a vocação turística, cultural e a 
sustentabilidade do município de Cabedelo [...]. (grifo do autor, grifo 
nosso) 
 
A ANVISA observou que: 
 
[...] emitir laudo epidemiológico não é competência dos órgãos de Vigilância 
Sanitária e sim dos órgãos de Vigilância Epidemiológica das três esferas de 
poder. Contudo, dada a relevância do tema para a saúde da comunidade 
pportuária e da população de Cabedelo, apresentarei, abaixo, minhas 
considerações sobre a movimentação de coque verde de petróleo no porto 
de Cabedelo. [...] A operação de descarga de coque no porto de Cabedelo é 
muito importante para economia da cidade e do estado, pois gera muitos 
empregos diretos e indiretos. Além disso, tem grande importância para a 
arrecadação fiscal do estado. Por, outro lado, essa operação, como é 
realizada atualmente no porto de cabedelo, promove a exposição 
frequente e continuada de trabalhadores (estivadores), da comunidade 
portuária e dapopulação em geral à inalação de partículas de coque. 
[...] As polêmicas e incertezas a cerca dos impactos â saúde humana e ao 
meio ambiente decorrente da operação do coque verde de petróleo no porto 
de Cabedelo se assemelham ao ocorrido com o uso da sílica pela indústria. 
[...] A sílica está associada às diversas doenças, entre elas: siliciose, câncer 
de pulmão, tuberculose e a diversas doenças auto-imunes (Ribeiro, 
Camargo & Wunsch, 2005, Brasil, 2005). [...] Apesar de tudo, creio que seja 
possível realizar a operação do cooque verde de petróleo no porto de 
Cabedelo com segurança e, com o mínimo de impacto à saúde dos 
trabalhadores portuários e da população de Cabedelo e ao meio ambiente. 
Para tanto, se faz necessário que o administrador portuário, importador, 
operador portuário e armazenador desse produto façam investimentos na 
infraestrurura portuária e em novas tecnologias de forma a garantir que a 
operação de coque verde de petróleo seja realizada sem levantar 
particulados em quantidade suficiente para causar impactos à saúde 
humana e so meio ambiente. [...] Por fim, é importante que mesmo que 
se cumpram as medidas acima sugeridas, faz-se necessário a 
realização de um estudo epidemiológico para aferição dos impactos do 
coque para a saúde humana, em especial das pessoas que laboram no 
porto de Cabedelo e na área de armazenamento do coque. (grifo nosso) 
 
 É valido reconhecer o alcance social, através da geração de empregos e o 
recolhimento de impostos que o petcoke trouxe ao município de Cabedelo. No 
entanto, é primordial solucionar os impactos causados à população e ao meio 
ambiente, uma vez que, não é admissível à população ser desrespeitada em prol do 
desenvolvimento econômico, haja vista a necessidade do progresso econômico e da 
qualidade de vida, crescerem em conjunto.  
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De nada vale o fomento da economia local e o aumento de arrecadação de 
impostos, se através destes a população não for beneficiada, ou pior, se deste 
desenvolvimento sair prejudicada. 
 
3 TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COMO 
INSTRUMENTO DE TUTELA DO MEIO AMBIENTE 
 
Diante do cenário de preocupação ambiental existente no Brasil, o 
ordenamento jurídico nacional estabeleceu previsão legal com propósito de 
promover a tutela e a proteção ao meio ambiente, tendo por primazia a Constituição 
Federal de 1988, a qual destaca um capítulo exclusivo à defesa ambiental. Além da 
previsão constante no texto constitucional, a tutela do meio ambiente estende-se à 
legislação infraconstitucional, por meio da Política Nacional do Meio Ambiente, da 
Lei de Crimes Ambientais, do Código Florestal, da Lei de Ação Civil Pública, entre 
outras normais que visam a proteção do bem ambiental.  
Objetivando uma tutela ambiental com eficácia mais rápida, que não fosse 
necessário passar pelos tramites burocráticos e demorados do sistema judiciário, o 
legislador adotou o termo de compromisso de ajustamento de conduta (TCAC), 
também denominado termo de ajustamento de conduta (TAC), como forma legitima 
de proteção do meio ambiente. 
O termo de compromisso de ajustamento de conduta funciona como 
instrumento de resolução negociada de conflitos na proteção de direitos difusos e 
coletivos. Muito utilizado pelos órgãos públicos, principalmente pelo Ministério 
Público, sua utilização é feita, por primazia, no âmbito extrajudicial, nos autos de 
inquérito civil ou procedimento similar destinado à investigação sobre lesão ou 
perigo de lesão a estes direitos.  
Na concepção de Akaoui (2008, p. 102), o compromisso de ajustamento de 
conduta trata-se de ―um instrumento por excelência para efetivação da defesa dos 
interesses e direitos difusos e coletivos, devendo ser incentivada sua utilização por 
parte daqueles que possuem legitimidade para tomá-lo‖.  
  Cumpre ressaltar que o presente capítulo tem por escopo fazer, 
sucintamente, um apanhado geral sobre os fundamentos do Termo de Compromisso 
de Ajustamento de Conduta, analisando seus objetos, natureza jurídica, previsão 
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legal, os legitimados para propor e para cumpri-lo, assim como suas características 
e aspectos, efeitos, possibilidades de alteração e desconstituição e execução.  
  Por fim, uma análise restrita ao TCAC firmado entre o Ministério Público 
Federal, a Superintendência de Administração de Meio Ambiente e a Companhia 
Docas da Paraíba, para avaliar como este foi aplicado e sua  efetividade. 
 
3.1  PREVISÃO LEGAL E NATUREZA JURÍDICA 
 
O termo de compromisso de ajustamento de conduta tem como marcos 
legislativos a lei nº 8.069/90 – Estatuto da criança e do adolescente (ECA), e a lei nº 
8.078/90 – Código de Defesa do consumidor (CDC). 
O ECA, em seu artigo 211 estabelece que ―os órgãos públicos legitimados 
poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às 
exigências legais, o qual terá eficácia de título executivo extrajudicial‖. Neste mesmo 
entendimento o CDC determina, através do seu artigo 113, a inclusão do §6º ao 
artigo 5º da Lei de Ação Civil Pública. O paragrafo 6º assim dispõe: ―Os órgãos 
públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento 
de sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de 
título executivo extrajudicial‖.  
A mencionada previsão legal encontra-se em perfeita concordância com o 
artigo 784, XII do Código de Processo Civil/15 que aduz: ―São títulos executivos 
extrajudiciais: [...] XII - todos os demais títulos aos quais, por disposição expressa, a 
lei atribuir força executiva‖. 
Criando possibilidade aos órgãos públicos legitimados, incluindo-se o 
Ministério Público, poderem efetivar a tutela ambiental sem a necessidade de levar a 
questão ao Poder Judiciário, o que consecutivamente evita a demanda de tempo, 
assim como a dúvida acerca do provimento jurisdicional a ser lançado em tempo 
futuro. 
Neste sentido, Mazilli (2006, p.2) expõe a seguinte concepção: 
 
Tal como está previsto no art. 5º, § 6º, da Lei n. 7.347/85, o compromisso de 
ajustamento de conduta é lavrado em termo, e nele se contém uma 
obrigação de fazer ou não fazer; é ele tomado por um dos órgãos públicos 
legitimados à propositura da ação civil pública ou coletiva, e mediante esse 
instrumento, o causador do dano a interesses transindividuais (meio 
ambiente, consumidor, patrimônio cultural, ordem urbanística etc.) se obriga 
a adequar sua conduta às exigências da lei, sob pena de cominações já 
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pactuadas no próprio instrumento, o qual terá força de título executivo 
extrajudicial.  
 
O TCAC apesar de ser referido pelas normas jurídicas como título executivo 
extrajudicial, também pode ser titulo executivo judicial e, em ambas as formas, deve 
ser revestido de certeza e liquidez quanto à obrigação reparatória que venha ter por 
objeto, conforme expões Milaré (2013, p.1401): 
 
[...] apesar de a norma referir-se a ajuste extrajudicial (realizado no inquérito 
civil ou em procedimento avulso, sem homologação judicial), nada obsta 
seja efetivado também em juízo (realizado no processo ou levado em 
procedimento avulso à homologação judicial). [...] obtém-se titulo executivo 
judicial.  
 
Apesar da desnecessidade de homologação judicial quando o acordo for 
realizado nos autos de inquérito civil, é imprescindível a homologação do TCAC 
quando se tratar de processo judicial. 
Cabe salientar que inquérito civil é um instrumento de investigação conferido ao 
Ministério Público, previsto no artigo 8º, §1º da Lei Federal nº 7.347/85 (Lei de Ação 
Civil Pública). Segundo Akaoui (2008, p.57), o inquérito civil trata de:  
 
Forte instrumento de proteção aos direitos e interesses difusos e coletivos, 
notadamente o meio ambiente. [...] na medida em que as investigações 
levadas em seu bojo, quando positivas, servem de base para a obtenção de 
compromisso de ajustamento de conduta, ou para instruir ação civil pública.  
 
A feitura do termo de compromisso é permitida antes da propositura da Ação 
Civil Pública, desde que o causador da lesão ao meio ambiente se comprometa a 
reparar os danos ou paralisar a conduta ou a atividade causadora da lesão até o 
prazo estabelecido no acordo.  
No entanto, nada impede que o termo de ajustamento seja firmado após a 
propositura da respectiva ação. Neste caso, o causador da lesão deverá assumir a 
obrigação, conforme as exigências legais, sendo o acordo homologado pelo juiz. 
Com a realização do TCAC, o inquérito civil deverá ser arquivado, conforme art.9º, 
da Lei de Ação Civil Pública. 
No tocante à força executiva do compromisso de ajustamento de conduta, 




[...] em decorrência da interpretação da LF 7.347/1985, temos que a 
eficiência do compromisso de ajustamento de conduta, quando firmado por 
órgão do Ministério Público, está vinculada à prévia homologação por parte 
do seu Conselho Superior, obtendo, assim, força executiva.  
 
No tocante à validez da homologação do ajustamento de conduta às 
exigências legais, Édis Milaré (apud FIORILLO, 2011, p. 687) destaca a necessidade 
de serem preenchidos os seguintes requisitos:  
 
a) Necessidade da integral reparação do dano, em razão da natureza 
indisponível do direito violado; b) Indispensabilidade de cabal 
esclarecimento dos fatos, de modo a ser possível a identificação das 
obrigações a serem estipuladas, já que desfrutará de eficácia de título 
extrajudicial; c) Obrigatoriedade de estipulação de cominações para a 
hipótese de inadimplemento; d) Anuência do Ministério Público, quando não 
seja o autor. 
 
Quanto à natureza jurídica do TCAC, há divergência doutrinária, no sentido do 
termo de compromisso, tratado no art. 5º §6º da LACP, ser equiparado ao negócio 
jurídico da transação. 
Tem prevalecido na doutrina o entendimento no sentido de que o 
compromisso de ajustamento de conduta é uma transação. Nesta acepção, Milaré 
(2013, p. 1401) expõe: 
 
A respeito da natureza jurídica do instituto [...] ter sempre sustentado tratar-
se de mecanismo de solução de conflitos, com natureza jurídica de 
transação, já que preordenado à adoção de medidas acauteladoras do 
direito ameaçado ou violado, destinadas a prevenir litígio ou a pôr-lhe fim, 
dotando os legitimados ativos de titulo executivo extrajudicial ou judicial, 
respectivamente, tornando liquida e certa a obrigação reparadora. 
 
Em pensamento convergente, Capelli (apud MILARÉ 2013, p. 1402), expressa 
que: 
 
O ajustamento de conduta não pode ser imposto ao compromissário, nem 
este pode exigir do órgão público sua celebração. [...] A bilateralidade é 
fundamental, porquanto devem existir pelo menos duas manifestações de 
vontades distintas, porém coincidentes, recíprocas e concordantes sobre a 
celebração do ajuste – do órgão público tomador e do compromissário - , 
cujo fim é comum, ou seja, proteger o direito transindividual, ainda que 
tenha motivação diversa. A vontade do compromissário é manifesta e livre 
no sentido de comprometer-se a ajustar sua conduta às exigências legais. O 
órgão público tomador do compromisso manifesta vontade não só no 
momento da celebração do negócio, mas também e principalmente na 
fixação das condições do cumprimento das obrigações. O compromisso de 
ajustamento é, portanto, negócio jurídico bilateral e, em muitos casos 





O código Civil de 2002 dispõe sobre a transação em seu artigo 840, 
apontando que: ―É lícito aos interessados prevenirem ou terminarem o litígio 
mediante concessões mútuas‖, definindo o objeto da transação no art. 841, que 
assim dispõe: ―Só quanto a direitos patrimoniais de caráter privado se permite a 
transação‖. 
Com base no texto expresso do CC/02, Fiorillo (2011, p. 686) expõe que, ―a 
transação é figura característica do direito civil, moldada a um sistema individualista, 
destinado ao titular do direito‖, expressando que este instituto é incompatível com 
direitos coletivos, pois se o fosse, conferir-se-ia faculdades ao legitimado autônomo 
para dispor do direito de titulares coletivamente considerados.  
Considerando o compromisso de ajustamento de conduta um ato 
administrativo negocial e não uma verdadeira transação, Hugo Nigro Mazilli (apud 
FIORILLO, 2011, p. 686) ressalta que: 
 
Por último, não é preciso insistir em que o compromisso de ajustamento a 
que alude o § 6º do art. 5º da LACP, tomado extrajudicialmente, não impede 
que qualquer dos co-legitimados ativos possa discutir em juízo o próprio 
mérito do acordo celebrado. Esse compromisso tem o valor de garantia 
mínima em prol do grupo, classe ou categoria de pessoas atingidas; não 
pode ser garantia máxima de responsabilidade do causador do dano, sob 
pena de admitirmos que lesões fiquem sem acesso jurisdicional. Entender-
se ao contrário seria dar ao compromisso extrajudicial que versa interesses 
difusos da coletividade a mesma concepção privatista que tem a transação 
no direito civil, campo em que a disponibilidade é a característica principal. 
Graves prejuízos decorreriam para a defesa social, a admitir este 
entendimento. Não sendo os órgãos públicos referidos no dispositivo os 
verdadeiros titulares do interesse material lesado, o compromisso de 
ajustamento que tomam passa a ter o valor de determinação de 
responsabilidade mínima; não constitui limite máximo para a reparação de 
uma lesão ao meio ambiente ou a qualquer outro interesse de que cuida a 
Lei n. 7.347‖. 
 
Neste mesmo entendimento, Akaoui (2008) compreende que o direito 
indisponível fica subordinado ao controle maior ou menor do Estado. Só podendo 
este transigir quando existir expressa autorização legal, ou através de regulamento.  
Sendo o objeto do TCAC os direitos indisponíveis, a utilização do termo 
―transação‖ não é aplicável ao instituto, uma vez que não há margem alguma para 




3.1.1 Objeto  
 
O termo de compromisso de ajustamento de conduta tem por objeto a defesa dos 
interesses e direitos metaindividuais, com o objetivo de prevenir, fazer cessar ou 
buscar a devida indenização sobre os danos causados aos interesses ou aos 
direitos difusos e coletivos.   
Neste sentido, a obrigação a ser assumida pelo causador do dano é de fazer 
(obrigação positiva) ou de não fazer (obrigação negativa ou de abstenção), podendo 
ainda ser determinada, em ajustamento de conduta, a obrigação de indenizar. 
Cumpre ressaltar que as referidas obrigações poderão ser realizadas de forma 
simultânea ou não. 
Os direitos que podem ser objeto do TCAC, dentre outros, são os referentes 
ao meio ambiente, ao consumidor e à ordem urbanística. A área de relevância ao 
caso em estudo destina-se aos direitos difusos e coletivos do meio ambiente. 
Segundo Akaoui (2008), quando o termo de compromisso de ajustamento de 
conduta tem por objetivo resguardar o bem ambiental, readequando a conduta do 
degradador ou potencial degradador ao ordenamento jurídico, visando afastar o 
risco de dano e/ou corrigir em tempo razoável os já ocorridos, o órgão público 
legitimado, que toma o compromisso, deve ater-se a todas as medidas possíveis a 
serem pleiteadas, propensas ao efetivo e absoluto resguardo do meio ambiente, 
uma vez que possuem um poder/dever de abarcar neste, todos os pedidos que 
seriam lícitos a serem feitos em ação civil pública, ou seja, tomar do causador do 
dano, obrigação que tornem sua conduta adequada às exigências legais. 
Portanto, não se admite firmar um TCAC que não abarque condutas 
necessárias a afastar o risco de dano ambiental ou a reparação deste bem jurídico.  
Akaoui (2008) aponta, ainda, duas situações que devem ser observadas 
quanto à validade do TCAC. A primeira é a obtenção do compromisso de 
ajustamento de conduta com medidas a serem implantadas pelo interessado, que 
não ensejam por si só, condutas necessárias a integra reparação do dano ou 
afastamento do risco de dano ambiental.  
Nesta hipótese, o termo de compromisso é considerado válido, visto que as 
medidas nele fixadas tendem a minimizar o dano ou risco de dano, mesmo não 
englobando todas as medidas necessárias, podendo ocorrer à possibilidade de sua 
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complementação, por meio de compromisso de ajustamento de conduta 
complementar ou por meio da via judicial.  
A segunda situação é quando o ajuste de compromisso firmado contém 
medidas que são inadequadas ao fim, que se destinem para a efetiva obtenção da 
preservação ou recuperação do bem ambiental. Neste caso, apresenta-se vicio 
insanável do TCAC, tornando-o inválido.  
Considerando que, ao compromisso de ajustamento de conduta é cabível 
todo e qualquer pedido que seja licito à ação civil publica, o mesmo passa constar 
no termo, como obrigação assumida pelo causador do dano. 
Nesse sentido, Capelli (2008, p.29) destaca dois critérios:  
 
(a) distinção entre ilícito e dano e (b) reparabilidade ou não do dano 
ambiental. Com base nessa premissa, as obrigações de fazer e não fazer 
serão sempre cabíveis quando houver ilícito ambiental e/ou dano ambiental 
efetivo ou potencial, e as obrigações de dar e indenizar serão cabíveis – 
isolada ou cumulativamente, conforme o caso – quando houver dano efetivo 
irrecuperável. 
 
Para que, assim, ocorra a definição das espécies de obrigações que possam 
ser atribuídas ao compromisso de ajustamento de conduta.  
 
3.1.2 Obrigações de fazer 
 
A obrigação de fazer constitui-se em instrumento de tutela muito importante 
para o meio ambiente, pois as execuções dos projetos tendentes à reparação 
específica do ambiente degradado são imputadas através deste tipo de obrigação. É 
conceituada como uma obrigação positiva cuja prestação consiste no cumprimento 
de uma tarefa ou atribuição por parte do devedor. 
No termo de compromisso de ajustamento de conduta ambiental, às 
obrigações de fazer a serem estipuladas, em razão do sistema constitucional e legal 
impõem ao degradador o dever de afastar o risco de dano ou reparar o dano 
causado ao meio ambiente, independente de culpa.  
Às obrigações positivas estipulas pelo TCAC não ocorrem à aplicabilidade do 
artigo 248 do Código Civil, o qual dispõe que: ―Se a prestação do fato tornar-se 
impossível sem culpa do devedor, resolver-se-á a obrigação; se por culpa dele, 
responderá por perdas e danos‖, haja vista tal dispositivo não coadunar com os 
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princípios constitucionais do Direito Ambiental, uma vez que, a responsabilidade civil 
pelos danos causados ao meio ambiente é objetiva em decorrência do art. 225, § 3º 
da CRFB/88, desvinculando a reparação do dano ambiental a qualquer elemento de 
ordem subjetiva.  
Akaoui (2008) destaca que na obtenção da obrigação de fazer, certos 
cuidados deverão ser tomados, para que não seja imposta a responsabilidade ao 
órgão publico tomador do compromisso de ajustamento, caso ocorra à ineficácia das 
medidas adotadas pelo termo. 
Deste modo, o órgão público compromitente deve consignar que as 
obrigações de fazer assumidas são de resultado e realizadas por conta e risco do 
interessado; assinalar que não é dever do órgão público co-legitimado apontar qual 
método ou tecnologia deve ser adotada para o cumprimento da obrigação (salvo, 
evidentemente, quando, no conhecimento deste, outro não haja ou não seja de 
conhecimento ao propenso executor), devendo, apenas, exigir que o órgão de 
fiscalização competente, caso não seja o mesmo que firmou o termo, aprovem o 
projeto a ser executado ou a medida a ser adotada; fixar prazos para apresentação 
de projeto ou medidas a serem implantadas, assim como, para inicio da execução 
das obras ou outras formas de medidas corretivas e; em casos específicos, 
esclarecer o tipo de vegetação típica apropriada a qual deve ser utilizada, quando for 
necessário o replantio ou reflorestamento de determinado ecossistema, para que se 
evitem mais impactos negativos ao meio ambiente já degradado. 
 
3.1.3 Obrigações de não fazer 
 
A obrigação de não fazer é a única obrigação negativa, tendo como objeto a 
abstenção de uma conduta por parte do devedor (TARTUCE, 2016). É de suma 
importância como instrumento de tutela ao meio ambiente. No entanto, em se 
tratando de direito difusos ou coletivos, esta obrigação tem natureza um pouco 
diversa da que visa à abstenção da prática de um ato ou fato no âmbito do direito 
privado, haja vista as obrigações de não fazer adotadas no ajustamento de conduta 
terem um cunho preventivo, pois vinculam o ajustante à abstenção de práticas 




Neste sentido, Akoui (2008, p. 114) expõe que: 
 
[...] na defesa de bem de natureza difusa ou coletiva, como é o meio 
ambiente, não se trata de obter o compromisso de ajustamento para deixar 
de praticar um ato ou fato que poderia praticar, mas sim de abster-se de 
fazer aquilo que não pode praticar. [...] a desobediência ao ordenamento 
jurídico é que faz com que se busque retratar no termo de ajustamento 
aquilo que já se extrai da lei, como um novo plus, qual seja, o de aplicação 
de cominação para o caso de descumprimento.  
 
Para a determinação das obrigações de não fazer, é necessária uma redação 
com maior abrangência possível, de forma que não haja interpretação com ímpeto 
de burlar o sentido conferido à abstenção do fato ou ato, evitando que o degradador, 
em razão de interpretação, continue agir de forma inadimplente, causando impactos 
negativos ao meio ambiente. 
Vale destacar que a regra contida no art. 250 da CF/88 dispõe que: ―Extingue-
se a obrigação de não fazer, desde que sem culpa do devedor, se lhe torne 
impossível abster-se do ato, que se obrigou a não praticar‖. Esta regra não se aplica 
as obrigações de não fazer estipuladas em termo de compromisso de ajustamento 
de conduta ambiental, devido à natureza objetiva da responsabilidade em que 
consiste este tipo de obrigação, expressa no § 3º do art. 225 do texto constitucional. 
 
3.1.4 Obrigação de dar/entregar 
 
Este tipo de obrigação consiste na entrega de coisa certa ou incerta. Na 
hipótese de bem jurídico protegido de valor ambiental coletivo, a exemplo de um 
objeto (patrimônio cultural) ou animal silvestre, que esteja sob a posse ou detenção 
indevida do ajustante do termo de compromisso de ajustamento de conduta 
ambiental, este terá por obrigação a devolução do bem a coletividade.  
Capelli (2008, p. 26) esclarece sobre a entrega de coisa certa ou incerta, 
aduzindo que: 
 
A obrigação de dar compreende a entrega de coisa, que pode ser certa – 
quando o bem é determinado, especificado, individuado, podendo ser 
distinguido, por características próprias, de outros da mesma espécie – ou 





Não ocorrendo a possibilidade da obrigação de dar ser efetivada pela 
ocorrência de danos irreversíveis, ocorrerá de forma cumulativa ou substitutiva a 
obrigação de indenização em pecúnia. 
 
3.1.5 Obrigação de indenizar 
 
A indenização em dinheiro, conforme está preceituado no art. 3º da Lei nº 
7.347/1985 – Lei de Ação Civil Pública, assim como, o cumprimento da obrigação de 
fazer e de não fazer, é um pedido lícito prescrito para tutela dos interesses difusos 
ou coletivos, sendo cabível a tutela ambiental. Consequentemente, podendo ser 
utilizada como obrigação passível de ser exigida em sede de termo de compromisso 
de ajustamento de conduta ambiental. 
No entanto, é sabido que o objetivo da tutela ambiental trata-se, de fato do 
princípio da primazia da reparação específica do dano ambiental extraído do artigo 
225, caput. § 1º, inciso I, §§ 2º e 3º da Constituição Federal de 1988, assim como os 
princípios e objetivos contidos no art. 2º, VII e VIII e art. 4º, VI e VII da Política 
Nacional do Meio Ambiente - PNMA, que determinam absoluta prioridade de 
recuperação do bem lesado ao statu quo ante. 
Dessa forma, deverá sempre ser priorizada a tentativa da recomposição do 
bem ambiental lesado ao seu status original. Não sendo possível a reversão do dano 
gerado, será aberta a possibilidade da reparação do dano em dinheiro, 
fundamentado no sentido de que a impossibilidade que ensejará a indenização é a 
impossibilidade aos aspectos técnicos, e não financeiros, para a devida ou a 
completa reversibilidade do bem lesado, tornando os danos causados irreversíveis. 
Neste sentido Mazilli (2006, p.18) expõe que: 
 
No caso de danos irreversíveis, dado o caráter consensual do compromisso, 
admite-se que o causador do dano assuma a obrigação de tomar medidas 
compensatórias, ou recolha importâncias para o fundo de que cuida o art. 
13 da LACP, ou outras obrigações, desde que, em contrapartida, o órgão 
público não renuncie a direitos do grupo lesado.  
 
Também sendo observada a possibilidade em que o dano ambiental possa vir 
a causar dano moral à coletividade, esta pode e deve ser ressarcida por meio de 




[...] esse dano moral ambiental é de cunho subjetivo, à semelhança do 
moral individual. [...] aqui também se repara o sofrimento, a dor, o desgosto 
do ser humano. Só que o dano moral ambiental é o sofrimento de diversas 
pessoas dispersas em uma certa coletividade ou grupo social (dor difusa ou 
coletiva), em vista de um certo dano ao patrimônio ambiental.  
 
  No entendimento de Akaoui (2008), ―os pedidos relacionados no artigo 3º da 
LACP não são apenas alternativos ou sucessivos, mas cumulativos, seja por força 
de interpretação sistemática da LACP, seja pela aplicação subsidiária do CDC‖. 
Dessa forma, o termo de ajustamento de conduta ambiental pode ter como objeto 
uma obrigação de fazer ou de não fazer, cumulada com a obrigação de indenizar. 
No tocante a destinação da indenização em dinheiro pelo dano, alguns 
doutrinadores expõem que as multas e as indenizações resultantes de termo 
ajustamento de conduta deverão ser destinadas ao fundo de reparação de 
interesses difusos lesados, nos termos do artigo 13 da lei 7.347/85.  
No entanto, neste sentido, Capelli (2008, p. 26) ressalta que, por não haver 
regramento na referida lei quanto as indenizações e multas que resultem de termo 
de ajustamento de conduta ―os órgãos públicos legitimados comumente ajustam 
compensações ambientais consistentes em doações de bens a entidades ou órgãos 




A cominação constitui uma forma preventiva de natureza pecuniária para que 
haja o cumprimento do interessado que se compromete a ajustar a conduta que 
esteja a causar o dano. Em se tratando de compromisso de ajustamento de conduta, 
a cominação é obrigatória, uma vez que se trata de uma determinação legal, sob 
pena de ser nulo de pleno direito, por vicio extrínseco, o termo de compromisso que 
não contenha cominação para todas as obrigações determinadas ao ajustante. 
Neste sentido Farias (2013, p. 63) expõe que: 
 
Se por um lado o Termo de Compromisso objetiva adequar os 
empreendimentos às exigências ambientais necessárias, devendo constar 
uma descrição detalhada tanto das obras e serviços a serem executados 
como das metas trimestrais a serem atingidas, por outro lado o documento 
deve prever a multa ou alguma outra forma de penalidade administrativa 




A respeito da importância do estabelecimento das cominações, José dos 
Santos Carvalho Filho (apud AKOUI, 2008, p. 123) apresenta o seguinte 
entendimento: 
 
Se o interessado se compromete a ajustar a sua conduta às exigências 
legais, como o admite a lei, de nada adiantaria a promessa se não 
houvesse a previsão de penalidade para o caso de descumprimento. A não 
ser assim, o compromisso rondaria apenas o campo moral. Para haver 
efetividade jurídica, é obrigatório (e nunca facultativo!) que no instrumento 
de formalização esteja prevista a sanção para o caso de cumprimento da 
obrigação.  
 
Ao tomar o termo de compromisso de ajustamento de conduta, deverão ser 
observados, por parte dos legitimados, a fixação de sanções pecuniárias e os 
critérios mínimos de fixação de cominações nos termos respectivos, de forma 
suficiente para evitar o descumprimento das obrigações por parte do degradador e 
não inviabilizar o caráter preventivo do TCAC. 
Sobre o valor da cominação, Akoui (2008, p.139) apresenta a seguinte 
concepção: 
 
O valor da cominação, quando estipulada por meio de multa pecuniária, 
deverá ser compatível com a importância do bem tutelado, levando-se em 
conta, para tanto, as consequências do dano ou da ameaça de dano dentro 
do contesto ambiental geral e o poder econômico daquele que assume as 
obrigações contidas no título.  
 
A Lei Federal nº 7.347/85 ao tratar sobre a cominação, em seu artigo 5º, §6º, 
estabelece de forma clara a pretensão de prevenir o inadimplemento das obrigações 
estabelecidas no compromisso de ajustamento de conduta por parte do degradador. 
A doutrina entende que, conforme estabelecido em lei, cominações estabelecidas no 
TCAC têm natureza de cláusula penal especial, de modo eminente inibitório e nunca 
compensatório.  
Desta forma, Akaoui (2008) destaca que não é aplicável às cominações 
previstas no TCAC o art. 412 do Código Civil/02, que determina: ―O valor da 
cominação imposta na cláusula penal não pode exceder o da obrigação principal‖, 






3.2  LEGITIMIDADE E CARACTERÍSTICAS 
 
A legitimidade ativa para tomar o compromisso do ajustamento de conduta 
está consubstanciada na Lei nº 7.347/85 em seu art. 5º, incisos I a V e § 6º, 
combinado com o art. 82 do Código de Defesa do consumidor, aos órgãos públicos 
legitimados à ação civil pública ou coletiva. 
Neste sentido, Mazilli (2006, p. 11) expõe que: 
 
[...] não são todos os legitimados à ação civil pública ou coletiva que podem 
tomar compromisso de ajustamento, mas só aqueles que somam à sua 
condição de legitimados ativos a condição de órgãos públicos.  
Desta forma, associações civis, fundações privadas ou sindicatos, por 
exemplo, embora em tese possam propor ações civis públicas ou coletivas 
para defesa de interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
não poderão, porém, tomar compromissos de ajustamento, em hipótese 
alguma.  
 
Deste modo, são legitimados ativos concorrentemente para serem 
compromissários do TCAC, o Ministério Público, a União, os Estados, os Municípios 
e o Distrito Federal. Não podem firmar termo de ajustamento de conduta, as 
associações civis, as sociedades de economia mista, fundações e as empresas 
públicas.  
A legitimidade passiva do Termo de compromisso de ajustamento de conduta 
é formada pela pessoa física ou jurídica de direito público ou privado responsável 
pela ameaça ou dano ao interesse difuso ou coletivo, nos termos do art. 5º, §6º da 
LACP. Ou seja, aquele que irá figurar na condição de compromissado, de ajustante 
ou de interessado, para assumir as obrigações que visam à reparação do dano 
causado ou afastar o risco de dano existente. 
Os legitimados pelo cumprimento do TAC poderão ser responsabilizados nas 
esferas cível, administrativa e penal pelo ajuste firmado.  
Segundo entendimento doutrinário, o termo de ajustamento de conduta possui 
características, dentre as quais se destacam as seguintes: a) dispensa testemunhas 
instrumentárias, bastando apenas para a firmação do título, que conste a assinatura 
do compromitente e do compromissário; b) o título gerado é extrajudicial; c) mesmo 
que o termo verse apenas sobre ajustamento de conduta, este ensejará execução 
por obrigação de fazer ou não fazer; d) permite execução por quantia líquida em 
caso de descumprimento de obrigação firmada, haja vista contar em termo 
56 
 
cominação em sanção pecuniária; e) pode ser executado independentemente da 
prévia ação de conhecimento; f) é imprescritível.  
O termo de compromisso de ajustamento de conduta, como todos os atos 
administrativos, deverá ser sempre motivado, deixando clara a razão pela qual levou 
a sua celebração, com menção à legislação que o disciplina e lhe dá eficácia.  
Deve ser produzido por escrito, em vernáculo, com data e local de sua 
realização e constar a assinatura da autoridade responsável, em conformidade com 
art. 22, §1º da Lei 9.784/1999. Sendo este celebrado pelos órgãos do Sistema 
Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA, deverá seguir a forma prevista, em 
conformidade com o art. 79-A da Lei nº 9.605/98 – lei de Crimes Ambientais. 
Ademais, o termo deve ser público, conter a identificação das partes 
signatárias; ter as obrigações a serem cumpridas pelo compromissário, estipuladas 
de forma liquida e certa, assim como prazo para o cumprimento das obrigações. 
Quanto à vigência do TCAC, entende-se por desnecessária a determinação 
de prazo no tocante à sua vigência, haja vista ser característico da obrigação 
ajustada a previsão de prazo para seu adimplemento. Todavia, a doutrina expõe 
que, não sendo estipulado prazo para o cumprimento da obrigação, o órgão público 
tomador do termo deverá fixar tempo de vigência ao compromisso ajustado, para 
efeitos fiscalizatórios quanto ao seu cumprimento, em conformidade com a Lei de 
Crimes Ambientais. Esta lei determina em seu art. 79-A, §1º, inc. II, que o prazo de 
vigência do compromisso ajustado deve ser estabelecido em uma variante de, no 
mínimo, noventa dias e de no máximo, três anos, prorrogável por igual período, a 
depender da complexidade das obrigações. 
Por ser ato administrativo, o compromisso de ajustamento de conduta deve 
guardar respeito aos princípios gerais que norteiam os atos desta natureza, os quais 
são a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência. No 
entanto, dentre estes o que possui maior relevância para a correta fiscalização por 
parte da coletividade e de seus órgãos de tutela é o princípio da publicidade. Por se 
tratar de princípio da Administração Pública, emanado da Constituição Federal, em 
seu art. 37, caput, a sua não observância acarreta na ocorrência do ato de 
improbidade administrativa por parte do agente que por ação ou omissão, viole os 
seus deveres, conforme o art. 11, da Lei 8.429/1992 – Lei de Improbidade 
Administrativa.  




De fato, é por meio da publicidade dada ao compromisso de ajustamento 
firmado que a sociedade poderá tomar conhecimento da existência daquele 
instrumento de defesa de seus interesses, podendo, se for o caso, se 
insurgir contra seus termos, caso não esteja de acordo com a necessidade 
e a expectativa de resguardo dos bens tutelados.  
 
Conforme já exposto, o TCAC é título executivo extrajudicial, disciplinado pela 
Lei Nº 7.347/85 – LACP. Deve ser liquido e certo para que possa ser objeto de 
execução, conforme determinação contida no art. 783, do CPC/15, o qual dispõe 
que ―a execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de 
obrigação certa, liquida e exigível‖.  Será nula a execução se o título não contiver 
estes pressupostos, pois, de acordo com o art. 803, inc. I do CPC/15 – ―é nula a 
execução se: I – o título executivo extrajudicial não corresponder com a obrigação 
liquida, certa e exigível‖. 
Akaoui (2008) aponta que, ao compromisso de ajustamento de conduta, é 
permitida a admissão da ocorrência do dano ou do risco do dano, ou seja, permite-
se que sejam fixadas, no título, cláusulas que evitem alegações inverídicas por parte 
do ajustante em eventual embargo de devedor, uma vez que, em se tratando de 
título extrajudicial, é permitida ampla dilação probatória em sede de embargos de 
devedor, conforme art. 917, inc. VI do CPC/15. Desta forma, cabe ao órgão público 
legitimado fazer constar no termo a confissão da ocorrência do dano ou do risco de 
dano, por parte do ajustante/ compromissário, a fim de evitar discussão sobre a 
ocorrência do fato ensejador do TCAC.  
No caso das obrigações ajustadas no termo serem descumpridas pelo 
compromissário, a execução do título pode ser instaurada, em conformidade com o 
art. 786 do CPC/15. Cabe ao órgão público que firmou o compromisso com o 
interessado avaliar a possibilidade de executar as cláusulas previstas (cominações) 
em caso de inadimplemento, haja vista este ser um dever decorrente da legitimação 
conferida por lei ao compromitente. Neste sentido, Farias (2013, p. 63) expõe que: 
 
Somente se ressalvando o caso fortuito ou de força maior, no caso de 
descumprimento de suas cláusulas o Termo de Compromisso estará 
rescindido de pleno direito, de maneira que as multas e outras penalidades 
administrativas previstas poderão ser executadas imediatamente.  
 
No que tange à imprescritibilidade do direito do Poder Público em aplicar e 
executar multas decorrentes do descumprimento ao TCAC por parte do 
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compromissário, a doutrina e a jurisprudência entendem que, em detrimento da 
indisponibilidade do bem jurídico tutelado, sendo este de interesse e de direito 
difuso, não há de se cogitar a prescrição da eficácia da pretensão desses direitos. 
Nesse sentido, Pinto (2014) expõe que: 
 
[...] a ofensa avaliada em TAC’s celebrados com a Administração Pública 
não se trata apenas de descumprimento de obrigações legais, mas de 
transgressão a direitos difusos consubstanciados nos compromissos 
estabelecidos nos Termos de Ajustamento de Conduta, celebrados, 
obviamente, em comum acordo entre o órgão público e a empresa 
celebrante. Se a empresa adere espontaneamente à proposta de 
formalização de um Termo de Ajustamento de Conduta, em que são 
firmados compromissos, mas ainda assim insiste em não cumpri-los, em 
prejuízo do interesse público, não há se cogitar em prescrição. O bem 
jurídico objeto do TAC [...] têm como características o fato de serem 
transindividuais [...] em razão da indeterminabilidade dos seus titulares, ante 
a amplitude do bem jurídico protegido, e que estão ligados por 
circunstâncias de fato [...] não se pode admitir a incidência da prescrição 
sobre a eficácia da pretensão desses direitos.  
 
Havendo a execução do título, incidente na pena pecuniária prevista em 
termo, o valor executado deverá ser destinado ao fundo de reparação de interesses 
difusos lesados, nos termos do artigo 13 da lei 7.347/85, assim como ocorre com a 
quantia paga em caso da obrigação de indenizar. O mesmo ocorre se for ajustado 
em compensações ambientais destinados em forma de doação de bens a entidades 
ou órgãos de gestão ambiental (CAPELLI, 2008). 
Na possibilidade da ocorrência de situações que demonstrem um risco à 
efetivação das obrigações atribuídas ao ajustante para a reparação dos danos 
causados ou o afastamento do risco de dano a bens de natureza difusa ou coletiva, 
o compromitente poderá ser exigida do ajustante alguma garantia (real ou 
fidejussória) referente àquele crédito, dentre varias possibilidades, Akaoui (2008) 
destaca a hipoteca, o penhor e o seguro ambiental. 
 
3.3 EFEITOS DO TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 
 
No que tange aos efeitos do termo de compromisso de ajustamento de 
conduta, a doutrina destaca duas consequências jurídicas nas quais considera de 
maior relevância. 
A primeira consiste no fato do tomador do TCAC não poder, com base nos 
mesmos fatos que ensejaram compromisso de ajustamento, promover ação civil 
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pública em face do ajustante que o subscreveu. Tal impedimento se dá pelos 
seguintes motivos: jurídicos – que consiste na falta de interesse de agir, sendo esta 
uma das condições da ação; éticos – pois ocorreria deslealdade para com o 
compromissário que firmou o TCAC; e pragmático – visto que o ajustante poder ser 
executado caso haja o inadimplemento da obrigação assumida. 
Como bem salienta Mazilli (2006, p. 15): 
 
[...] embora não importe renúncia de direitos por parte do órgão público que 
toma o compromisso, sem dúvida este co-legitimado à ação civil pública se 
sujeita implicitamente a não promover a respectiva ação de conhecimento 
em tudo aquilo que já esteja solucionado pelo compromisso. O motivo é 
simples: faltar-lhe-ia interesse processual para propor uma ação de 
conhecimento, com o mesmo objeto, se já dispõe de título executivo pré-
constituído, ainda que extrajudicial.  
O causador do dano pode ser executado em caso de inadimplemento da 
obrigação assumida, seja porque não a cumpriu na forma prevista, seja 
porque não observou o prazo pactuado.  
 
No entanto, observa-se que aos colegitimados não há impedimento para 
ajuizar ações coletivas, tendo em vista o termo de compromisso de ajuizamento de 
conduta não poder gerar limitação máxima de responsabilidade material do 
causador do dano, diante do risco de prejudicar os verdadeiros lesados, sob a ótica 
coletiva ou transidividual. Sobre este contexto, Mazilli (2006, p. 15) se manifesta com 
o seguinte entendimento: 
 
A posição dos co-legitimados e dos lesados é distinta: eles se beneficiam, 
sem dúvida, com a formação do título, mas não estão impedidos de ajuizar 
ações coletivas ou individuais, conforme o caso, pois não poderia um dos 
co-legitimados pactuar com o causador do dano limitações de acesso ao 
Poder Judiciário, que vinculassem os lesados ou os demais co-legitimados, 
sob pena de flagrante inconstitucionalidade. Da mesma forma, o 
compromisso de ajustamento não pode gerar qualquer limitação máxima de 
responsabilidade material do causador do dano, pois isso poderia prejudicar 
os verdadeiros lesados, transindividualmente considerados.  
 
Akaoui (2008) destaca, como exceção, a possibilidade de ajuizamento de 
ação civil pública sem que seja decretada a carência de ação, quando a cláusula do 
compromisso for considerada inadequada, mesmo que esta preveja a correção da 
ilegalidade praticada contra o interesse difuso ou coletivo, precisando assim ser 
reparada ou suprida. 
 O autor também observa que em, caso da ação civil pública já ter sido 
ajuizada antes da elaboração do TCAC, ocorrerá a carência superveniente, sendo a 
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ação extinta sem resolução do mérito (art.485, VI do CPC/15), ante a falta de 
interesse processual. Contudo, sendo verificada a ilegalidade ou inadequado o 
compromisso de ajustamento de conduta à efetiva tutela do bem difuso, o qual se 
pretende proteger, deverá ser aplicado o art. 493 do CPC/15, o qual determina que o 
juiz, na existência de fato novo, deverá tomá-lo em consideração, no momento da 
prolação da sentença, ocorrendo a resolução do mérito. 
O segundo efeito a ser apresentado pela doutrina é o fato de o compromisso 
de ajustamento de conduta não ensejar a exclusão das demais responsabilidades 
atribuídas ao fato danoso ou de risco ao meio ambiente, uma vez que a Constituição 
Federal, em seu art. 225, § 3º, é bastante clara ao estabelecer a tríplice 
responsabilidade ambiental, penal, civil e administrativa, sendo cada uma delas 
autônomas entre si. Ou seja, tal constatação alude à impossibilidade de exclusão da 
responsabilidade penal e/ou administrativa, caso o ajustamento de conduta seja 
firmado abrangendo apenas a responsabilidade civil ambiental. 
Ainda sob a ótica das consequências jurídicas emanadas do firmamento do 
termo de compromisso de ajustamento de conduta, Akoui (2008) destaca que: 
 
[...] o órgão público tomador do ajustamento de conduta deve ter o cuidado 
necessário de incluir entre os ajustantes todos aqueles que possam de 
alguma forma causar algum empecilho ao cumprimento dos termos do 
título, pois caso contrário, não estarão eles obrigados às clausulas ali 
contidas. 
Em si tratando de pessoa jurídica, de direito privado, especialmente, deve o 
autor do ajustamento de conduta procurar se acautelar de sorte a imputar a 
ela a necessidade de transferir as obrigações contidas no título a sua 
eventual sucessora na atividade em caso de alienação ou privatização (no 
caso de estatais), pois, caso contrário, a nova empresa ou pessoa física que 
estabeleça não estará vinculada às obrigações do compromisso firmado. 
(AKAOUI, 2008, p. 97) 
 
Sob este prisma, o mesmo autor destaca que, o TCAC tem efeitos intra 
partes, ou seja, restrito àqueles que fazem parte do termo ajustado, diferentemente 







3.4 MUTABILIDADE E DESCONSTITUIÇÃO DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA 
 
Assim como o termo de ajustamento de conduta firmado por um dos 
colegitimados não vincula os demais, no que tange ao ajuizamento de ações 
coletivas, o mesmo ocorre sobre a exigência de novas obrigações do ajustante para 
que este se enquadre no ordenamento jurídico vigente. Estas novas exigências 
também são cabíveis ao órgão público que firmou o termo, quando é verificado que 
o titulo firmado não se encontra adequado ou completo para que haja o total 
resguardo do bem difuso ou coletivo tutelado. Neste sentido, poderá o órgão 
tomador do termo fazer nova convocação ao signatário para a composição de novas 
cláusulas ao termo, conforme expõe Akaoui (2008, P. 98): 
 
[...] o compromisso de ajustamento de conduta obtido pelo órgão público, 
seja ele qual for, não se torna imutável, [...] verificando-se a necessidade de 
reajustamento dos termos do compromisso anteriormente firmado, não 
deverá o órgão público relutar em obter a composição com o interessado, e 
não obtendo êxito neste intento, lançar mão das medidas judiciais cabíveis.  
 
O mesmo se aplica ao TCAC firmado pelo Ministério Público, devendo este, 
em caso da observância de necessidade de complementação ou mesmo de 
modificação do compromisso ajustado, fazê-la. Contudo, ocorrendo à mutabilidade 
do termo, este deverá ser submetido à nova apreciação do Conselho Superior do 
Ministério Público, para o novo termo obedecer a mesma sistemática legalmente 
prevista na LACP, observadas na elaboração do compromisso anteriormente 
firmado. 
No que tange a possibilidade de desconstituição do termo de ajustamento de 
conduta, é sabido que a partir da vigência imediata do termo, o mesmo poderá ser 
alvo de análise por parte dos demais colegitimados, a possível propositura de ação 
civil pública. 
A legitimidade para ajuizamento de determinada ação é disjuntiva e 
concorrente, incumbindo a todos os entes legitimados condicionados a proteção dos 
interesses difusos e coletivos, fiscalizarem os atos administrativos dos órgãos 
públicos tomadores do ajustamento de conduta.  
Nesse sentido, Akaoui (2008, p. 101) expõe que a finalidade desta 
fiscalização é no sentido de verificar se as cláusulas constantes no termo obtido são 
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condizentes com a defesa daqueles interesses metaindividuais, e, 
consequentemente, com os legítimos interesses da sociedade. 
Desta forma, se as cláusulas do termo não atenderem aos interesses difusos 
e coletivos, poderá os colegitimados ensejarem a desconstituição judicial do TCAC, 
através da propositura da ação civil pública.  
No mesmo contexto, Akaoui (2008) destaca a possibilidade do termo de 
ajustamento ser objeto de desconstituição proposta por qualquer cidadão, por meio 
da ação popular constitucional, no qual o termo poderá ser questionado nas 
hipóteses previstas no art. 5º, inciso LXXIII da CF/88, destacando, dentre elas a 
anulação de atos lesivos ao meio ambiente. 
 
3.5 EXECUÇÃO DO TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA 
 
Como apontado anteriormente, havendo o descumprimento do TCAC por 
parte do compromissário/obrigado, sendo o termo um titulo executivo, este poderá 
ser executado, podendo o causador do dano ser executado pelo inadimplemento da 
obrigação assumida, seja por não ter cumprido de forma prevista, ou pela não 
obediência ao prazo pactuado (MAZILLI, 2006). 
O termo jurídico da palavra execução é compreendido como ―o conjunto de 
medidas com as quais o juiz produz ou propicia a satisfação do direito de uma 
pessoa à custa do patrimônio da outra, quer com o concurso de vontade desta, 
quer independentemente ou mesmo contra ela‖ (DINAMARCO apud SILVA et al, 
2016). 
No direito brasileiro a execução de títulos executivos é regulada pelo Código 
de Processo Civil. Como sabido, o art. 5º, § 6º da LACP – Lei nº 7.347/85 dispõe que 
o termo de compromisso de ajustamento de conduta constitui título executivo 
extrajudicial (art. 784, XII, do CPC). No entanto, quando homologado judicialmente, 
o termo de compromisso passa a ter natureza de título executivo judicial, conforme o 
art. 515, III, do CPC/15. 
 Em ambas as hipóteses, havendo o descumprimento das obrigações 
previstas no termo, poderá ensejar a execução de fazer, não fazer, entregar e por 
quantia certa, haja vista o compromisso ajustado ser ―a representação documental 
típica‖ das obrigações pactuadas destinadas ao ajuste da conduta do infrator às 
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exigências legais e configura prova pré-constituída da causa de pedir da ação de 
execução‖. (CAPELLI , 2008, p. 52) 
Sendo o TCAC um título extrajudicial, não se faz necessária prévia ação de 
conhecimento para que se reconheçam as obrigações do ajustante. Neste sentido, 
Capelli (2008) destaca que, por prescindir sua passagem pela função jurisdicional de 
conhecimento, o titulo executivo extrajudicial detém um grau de estabilidade menor 
comparado aos títulos judiciais, podendo ser observado principalmente quanto ao 
regime da oposição do executado, o qual possui ampla cognição e instrução 
probatória. 
A execução de títulos executivos extrajudiciais ocorre através de ação 
executiva disciplinada no Livro II – Parte Especial – do CPC/15 (Do Processo de 
Execução). Contendo o termo de ajustamento de conduta (título extrajudicial), 
prestação de fazer, não fazer e/ou entregar, este fica sujeito ao processo de 
execução autônomo, sendo-lhe aplicáveis os arts. 806 a 814 do CPC/15 (para as 
obrigações de entregar) e arts. 815 a 823 do CPC/15 e art. 84 do CDC (para as 
obrigações de fazer e não fazer). Caso esteja previsto ao compromisso de 
ajustamento extrajudicial, execução de prestação pecuniária (indenização), multa 
cominatória ou cláusula penal, serão aplicáveis as regras da execução por quantia 
certa, prevista nos arts. 824 e seguintes do CPC/15. 
Na execução de títulos extrajudiciais, seja no que tange a obrigação de fazer 
não fazer, entregar ou pagar, o executado terá como forma de oposição a 
interposição de embargos, conforme os arts. 914 e seguintes do CPC/15. Podendo 
também o executado opor-se a execução através de exceção de pré- executividade 
e ações autônomas de oposição (CAPELLI, 2008, pg. 53). 
Sendo o compromisso de ajustamento de conduta homologado judicialmente, 
consequentemente, passando a ser titulo executivo judicial, a sua efetivação ocorre 
de forma autônoma, não seguindo as regras que fundamentam o processo de 
execução fundado em título extrajudicial, diferenciando-se deste na execução. 
Para que haja a execução de título judicial, far-se-á necessária a instauração 
de processo, no qual será o demandado citado para que seja observada a validade 
do processo conforme disciplina o art. 239 do CPC/15. Segue, portanto, as normas 
contidas no Livro I – Parte especial - do CPC/15 (Do Processo de Conhecimento e 
do Cumprimento de Sentença), abrangendo as regras do art. 496 (Da Remessa 
Necessária - sentença sujeita a duplo grau de jurisdição) e dos arts. 497 a 501 do 
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CPC/15 (Do Julgamento das Ações Relativas às Prestações de Fazer, de Não Fazer 
e de Entregar Coisa). Servem as normas contidas no Livro II – Parte Especial – do 
CPC/15 apenas de forma subsidiária. 
A oposição do executado à execução de compromisso de ajustamento de 
conduta homologado judicialmente (titulo executivo judicial) far-se-á por meio de 
impugnação, conforme art. 525 do CPC/15. 
Sobre a homologação judicial de titulo executivo extrajudicial, Cappelli (2008) 
destaca que não há previsto em lei um momento exato para homologação do acordo 
extrajudicial. Desta forma, nada impede que o título executivo seja homologado, 
caso ainda não tenha sido iniciada sua execução, possibilitando, assim, que seja 
dado inicio a uma execução amparada em título judicial. 
 
3.5.1 O poder dever e a legitimidade ativa para execução do TCAC 
 
A execução do titulo executivo, no qual impõe obrigações a terceiros para que 
se adaptem as questões de ordem ambiental, concomitantemente de direito difuso, é 
uma dever imputado ao credor, não podendo este, como órgão público tomador do 
ajustamento de conduta, se abster do seu dever junto à coletividade. Diferenciando-
se, assim, da execução do titulo executivo constituído no direito processual clássico, 
no qual concede a faculdade ao credor pela escolha entre promover ou não a 
execução.  
Sobre a execução do titulo executivo obtido em face do ajustamento de 
conduta ambiental e seu inadimplemento, Akaoui (2008, p. 167) estabelece o 
entendimento que: 
 
[...] não há discricionariedade ao representante do órgão público no sentido 
de avaliar conveniência e oportunidade na execução do título obtido e 
inadimplido. Há, sim, um dever peremptório de promover a execução, posto 
que os direitos que ali estão assegurados como obrigações do ajustamento 
devem ser alcançados de qualquer forma, ainda que diante de execução 
forçada.  
 
No que tange a legitimidade para a execução de título executivo firmado 
através do TCAC, vale ressaltar que na tutela coletiva ambiental o bem jurídico 
protegido é difuso, consequentemente, indisponível e indivisível.  
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E a partir deste entendimento concernente à tutela de tais direitos, Akaoui 
(2008) apresenta um posicionamento coeso, ao apontar que a legitimidade, frente à 
execução de título executivo obtido em prol da defesa de bens difusos e coletivos, 
está apta a qualquer um dos legitimados estabelecidos no art. 5º da LACP à 
propositura da ação civil pública. Estes detém legitimidade para a ação de execução 
de título obtido por qualquer outro daquele rol, mesmo que o título executivo tenha 
sido obtido por outro, haja vista, o direito contido no ajustamento de conduta 
ambiental, não pertencer a quem o tomou, mas sim à coletividade.  
Desta forma, mesmo que apenas os órgãos públicos detenham a legitimidade 
para o firmamento do TCAC, qualquer dos colegitimados poderá executar o título, 
inclusive as associações civis (art. 5º, inc. V, alínea A da LACP). 
Frente a este entendimento, João Batista Almeida (apud AKAOUI, 2008) 
expõe que ―como regra, a execução será promovida pelo co-legitimado ativo que 
obteve o título, mas, havendo o abandono da execução, qualquer outro legitimado 
poderá assumi-la‖. 
 Quanto à legitimidade do Ministério Público, Akaoui (2008) ressalta que, 
havendo elementos suficientes a ensejar a tutela dos direitos e dos interesses 
difusos e coletivos, o Ministério Público, em face do princípio da obrigatoriedade da 
propositura da ação civil pública, tem a obrigação de promovê-la, e sob o mesmo 
prisma, também a execução do titulo executivo por ele firmado através de 
compromisso de ajustamento conduta, uma vez que o titulo substitui a sentença 
condenatória, a qual deixou de ser proferida em ação civil pública, devido a 
possibilidade de obtenção de idênticas obrigações, sendo estas acordadas por meio 
do TCAC.  
 Saliente-se que a defesa e a preservação do meio ambiente é dever imposto 
ao Poder Público, assim como à coletividade, pela Constituição Federal em seu 
artigo 225, caput. Esta determinação constitucional, não deixa margem para que o 
Poder Público haja de forma discricionária, avaliando critérios de conveniência e 
oportunidade por partes dos órgãos públicos, sendo obrigatória a execução das 
obrigações contidas no título, mesmo por aqueles legitimados que não figuram como 
credores no título executivo. 
Desta forma, ocorrendo a inércia dolosa ou culposa, por parte do órgão 
público legitimado, a este poderá ser imputado crime ambiental, conforme art. 68 da 
Lei de crimes ambientais (LF nº 9.605/98) - ―Deixar, aquele que tiver o dever legal ou 
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contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante interesse ambiental: [...]‖, ou 
ato de improbidade administrativa conforme art. 11, inciso II da Lei nº 8.429/92 (Lei 
de Improbidade Administrativa) – ―Constitui ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que 
violem os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às 
instituições, e notadamente: II – retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de 
ofício‖. 
 
3.5.2 Legitimidade passiva na execução do TCAC 
 
Conforme a regra contida no art. 779, I, do Novo Código de Processo Civil, o 
―devedor, reconhecido como tal no título executivo‖, detém a legitimidade passiva na 
execução do Termo de ajustamento de conduta. No entanto, de acordo com Akoui 
(2008), o CPC resolve apenas parcialmente a questão da legitimidade passiva do 
título executivo, destacando, ainda, que a regra contida no art. 4º da Lei de Crimes 
Ambientais – Lei Nº 9.605/98 deverá ser aplicada nos casos em que a pessoa moral 
compromissária for um empecilho para que haja a efetiva reparação dos danos ao 
meio ambiente. 
Neste sentido, Akaoui (2008, p. 165) dispõe da seguinte forma: 
 
[...] a LF 9.605/1998, que não obstante tenha sido concebida para tratar de 
ilícitos penais e administrativos na área ambiental, acabou por abordar 
matéria de cunho processual civil, consistente na possibilidade de se 
desconsiderar a personalidade jurídica degradadora.  
  
O mesmo autor destaca ainda que: 
 
[...] deve-se ser aplicada a regra contida no art.4º da Lei de Crimes 
Ambientais, no sentido de possibilitar a invasão do patrimônio de seus 
sócios, de sorte a garantir a plena consecução das cláusulas obrigacionais 
contidas no ajustamento. (TJSP – AI 337.140.5/0-00 – Jacareí – Rel. Des. 
Afonso Faro – j. 16.02.2004 apud AKAOUI, 2008, pg. 165) 
 
Outro ponto que merece ser destacado é referente à responsabilidade 
decorrente da aquisição de propriedade que tenha sido objeto de proteção 
decorrente de termo de compromisso de ajustamento de conduta.  
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 Importante ressaltar o seguinte acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo - 1ª Câmara Reservada ao Meio Ambiente, por ocasião do 
julgamento do Agravo de Instrumento nº 2200910-53.2016.8.26.0000, Rel. Des. 
Torres de carvalho, julgado em 16 de fevereiro de 2017: 
 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. QUANTIA CERTA Tremembé. Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC). Parcial descumprimento. Execução de 
multa diária. Inclusão do ex-sócio da empresa e proprietário do imóvel no 
polo passivo da execução. Impossibilidade. 1. Execução. Alteração do polo 
passivo. A controvérsia envolvendo a presença de Sérgio de Carvalho 
Moscoso no polo passivo da lide foi apreciada pela juíza, ao despachar a 
inicial da execução, e pelo tribunal no julgamento do AI nº 2039261-
79.2016, 7-4-2016, 1ª Câmara Reservada ao Meio Ambiente, Rel. Torres de 
Carvalho, negaram provimento ao recurso. É pretensão que ressurge no 
âmbito dos embargos à execução, mas que não comporta acolhida ante a 
inexistência de qualquer fato novo que não tenha sido considerado no 
julgamento do recurso anterior. 2. Execução. Obrigação de dar e de fazer. 
Algumas observação são pertinentes. Uma, a natureza propter rem da 
obrigação ambiental, em especial a obrigação de fazer, implica na 
transmissão dela ao adquirente, proprietário, arrendante ou possuidor 
e na exoneração do transmitente, alienante, arrendatário ou possuidor 
anterior, pela razão simples de que não é dado a quem não mais tem a 
posse ou propriedade interferir na posse ou domínio de terceiro. É 
preciso examinar com cuidado o cumprimento do ajuste feito pela 
embargante e definir até onde vai a sua responsabilidade e onde começa a 
responsabilidade do adquirente, conforme evoluir a instrução e conforme 
mencionado no agravo anterior. Duas, as obrigações são vínculos 
temporários por natureza que tendem à extinção conforme a obrigação seja 
cumprida; é preciso cuidado para a obrigação de fazer e de não fazer não 
se tornem perpétuas. A obrigação cumprida deve ser extinta; futuras 
alterações no estado da coisa devem ser objeto de novo inquérito, nova 
avaliação e nova determinação. Três, a imposição da multa cominatória 
deve guardar alguma proporção com o descumprimento e considerar o que 
foi feito, a disposição do obrigado, a relevância do que falta cumprir. A multa 
não tem a finalidade de punir, mas apenas de convencer e compelir; sua 
cobrança depende da definição prévia do cumprimento da obrigação de 
fazer ou não fazer. Quatro, aqui enfocando a questão processual, o autor ou 
exequente tem a prerrogativa da formação do polo passivo da ação ou da 
execução, sem que nisso possa interferir o réu ou executado, salvo em 
hipóteses especificamente previstas em lei. Não é o caso dos autos e o 
risco é do exequente, pois a execução mal proposta poderá ser atalhada em 
meio ou levar a lugar nenhum; é por isso que tudo recomenda a inclusão do 
proprietário ou possuidor indicado pela executada no polo passivo, que o 
Ministério Público considerará. Agravo da embargante desprovido, com 
observação. (grifo nosso) 
 
Desta forma, observa-se que as obrigações firmadas no ajustamento de 
conduta vinculam à coisa, não a pessoa inadimplente com a obrigação, haja vista 




3.6 A INEFETIVIDADE DO TCAC FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL, SUDEMA E A COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA  
 
Conforme exposto em capítulo anterior, após muitos protestos da população, 
motivados pela poluição decorrente da descarga e estocagem indevida do coque 
verde de petróleo no Porto de Cabedelo, que geraram denúncias feitas ao Ministério 
Público Federal, no ano de 2003 foram adotadas providências, visando a proteção 
do meio ambiente e a garantia de melhor qualidade de vida da população 
cabedelense. 
A primeira providência foi a mudança do local de armazenamento do petcoke, 
passando do porto para o retroporto, localizado na praia do jacaré, especificamente, 
no bairro recanto do poço, entre o manguezal (APP) e as margens da BR-230. Em 
seguinda foi firmado um termo de compromisso de ajustamento de conduta tendo 
como partes compromitentes o Ministério Público Federal e a Superintendência de 
Administração do Meio Ambiente e, como compromissário/ajustante a Companhia 
Docas da Paraíba (administradora do porto de Cabedelo) (ver anexo M). 
O TCAC firmado tem por objetivo ―contribuir para viabilizar a gestão 
ambientalmente adequada do petcoke, no porto de cabedelo e adjacências‖ 
(MPF/PB, 2004). Para garantir a obtenção desse objetivo, foram instituídas, 
obrigações de fazer e de não fazer ao ajustante, assim como deveres e ônus a todos 
os signatários. 
Para assegurar o cumprimento dessas obrigações, deveres e ônus, foi 
estabelecida a cominação de multa no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais), a qualquer dos signatários que descumprirem suas cláusulas.  
Nesse sentido, será realizada uma análise do TCAC firmado em decorrência 
dos impactos causados ao meio ambiente e à população de Cabedelo, com base em 
pesquisas documentais que relatam o caso concreto, visando avaliar a sua 
efetividade, bem como a atuação dos seus compromitentes no que tange ao seu 
poder de polícia ambiental, tendo em vista as recorrentes reclamações da ineficácia 
do termo. Cumpre ressaltar que a presente análise será realizada desde o momento 
em que o referido termo foi firmado até os anos seguintes, ou seja, o período 
compreendido entre os anos de 2004 a 2016,  
A partir das considerações feitas pelo MPF expostas no TCAC, o termo foi 
elaborado com três capítulos, sendo o primeiro capítulo - Da solução definitiva para 
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o depósito, manuseio e transporte do petcoke no porto de Cabedelo, o segundo 
capítulo – Da solução provisória para o depósito manuseio e transporte de petcoke 
no porto de cabedelo e o terceiro capítulo – Das disposições finais. Contendo  
Foram estabelecidas dezenove cláusulas no termo. Destas, algumas contidas 
nos capítulos I e III serão analisadas, devido ao descumprimento e por 
apresentarem efetividade duvidosa, constatadas em pesquisa documental. 
 
Cláusula 1ª- A Companhia Docas da Paraíba, a partir de 01 de dezembro 
de 2004, não admitirá a descarga, o transbordo, o depósito, o manuseio, o 
processamento e o transporte de PETCOKE no âmbito do Porto de 
Cabedelo, na sua área principal ou em área de extensão, sem que toda a 
atividade desenvolvida com PETCOKE esteja devidamente licenciada pelo 
Órgão Estadual do Meio Ambiente.(MPF/PB, 2004, grifo nosso) 
 
Primeiramente, vale salientar que, segundo entendimento doutrinário, em todo 
termo de ajustamento de conduta se faz necessário previsão de prazo para 
adimplemento de suas obrigações. Não sendo estipulado prazo, o órgão público 
tomador do termo deverá fixar tempo de vigência no compromisso firmado, para 
efeitos fiscalizatórios quanto ao seu cumprimento.  
O tempo de vigência de um termo de compromisso de ajustamento de 
conduta, segundo o art, 79-A, inc. II da Lei nº 9.905/98, poderá variar entre o mínimo 
de 90 (noventa) dias e o máximo de 03 (três) anos, prorrogáveis em igual período. 
Neste sentido, vale ressaltar entendimento do Des. Torres de carvalho, o qual 
dispõe: 
 
[...] é preciso cuidado para a obrigação de fazer e de não fazer não se 
tornem perpétuas. A obrigação cumprida deve ser extinta; futuras alterações 
no estado da coisa devem ser objeto de novo inquérito, nova avaliação e 
nova determinação [...] (TJ-SP - AI: 22009105320168260000 SP 2200910-
53.2016.8.26.0000, Relator: Torres de Carvalho, Data de Julgamento: 
16/02/2017, 1ª Câmara Reservada ao Meio Ambiente, Data de Publicação: 
16/02/2017) 
 
Considerando que o TCAC em análise contém apenas data para iniciar as 
obrigações, não contendo prazo para cumpri-las, conforme disposto em sua primeira 
cláusula, considerar-se-á para a presente pesquisa que o compromisso ajustado tem 




Desta forma, diante do lapso temporal e, considerando que o termo foi 
firmado em 2004, ressalta-se que sua vigência, já considerado o prazo de 
prorrogação, expirou no ano de 2010. 
 
Cláusula 2ª- Como condição para o licenciamento, o Órgão Estadual do 
Meio Ambiente exigirá a apresentação de Estudo Prévio de Impacto 
Ambiental e o Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (EIA/RIMA), que 
deverão ser apresentados pelo empreendedor (Resoluções CONAMA 01/86 
e 237/97). (MPF/PB, 2004, grifo nosso) 
 
No tocante a cláusula segunda, vale salientar a concepção de Pereira (2015), 
a qual após análise crítica do EIA/RIMA do TECOP, aponta que o Estudo de Impacto 
Ambiental – EIA, referente ao empreendimento, ―foi solicitado somente na fase da 
instalação do empreendimento‖ (GEOMAC, 2004 apud PEREIRA, 2015), 
descumprindo a exigência do termo, que impõe o dever ao órgão ambiental estadual 
de exigir como condição para o licenciamento o EIA/RIMA. 
A pesquisadora ainda faz algumas observações referentes à má qualidade do 
EIA do terminal de estocagem de petcoke. Dentre as colocações expostas, 
destacam-se as seguintes: 
 
[...] como o empreendimento já estava instalado, quando da elaboração do 
EIA/RIMA, no estudo não indica alternativas locacionais, apenas caracteriza 
a área em que o empreendimento está instalado. [...] O EIA do 
empreendimento apresentava algumas deficiências no que diz respeito à 
caracterização dos impactos ambientais. [...] o EIA da TECOP identifica 455 
impactos ambientais, sem, no entanto, fazer a caracterização adequada 
sequer dos principais impactos considerados no estudo, conforme 
determina a Resolução do CONAMA 01/86. (PEREIRA, 2015, p.67- 69) 
 
Nesse sentido, vale destacar o entendimento de Milaré (2013, p.756) sobre a 
importância do Estudo de Impacto Ambiental, o qual expõe que: 
 
[...] o EIA não pode ser enxergado como um documento cartorial, 
burocrático apenas, mas como um estudo sério, completo e exaustivo, que 
permita o conhecimento das condições ambientais preexistentes ao 
empreendimento, a real dimensão dos danos, que o mesmo pode causar e 
a eficácia das medidas preventivas e mitigatórias propostas, para que seja 
possível aprovar-se, com segurança, o seu licenciamento. Seu objetivo 
maior visa, assim, a ―influir no mérito da decisão administrativa de 
concessão da licença. Se esta já foi expedida ou mesmo se a decisão já 
está tomada, o EIA perde a sua ratio, não tendo qualquer valor‖.  
 




Cláusula 3ª- Também será indispensável ao licenciamento a realização 
de audiência pública, a ser realizada em local amplo e acessível ao 
público no próprio município onde será implantado o empreendimento, após 
publicação, com antecedência mínima de 45 dias, em espaço de boa 
visibilidade em pelo menos três jornais de circulação estadual, e convite 
às associações e segmentos representativos da comunidade do 
município através de divulgações, cinco dias antes do ato, em no 
mínimo duas emissoras de rádio, com no mínimo vinte chamadas em 
cada, e por meio de serviços móveis de alto-falantes que deverão 
circular pelas ruas da comunidade dos bairros do entorno do 
empreendimento, sem prejuízo da observância de todas as demais 
exigências do CONAMA (Resolução 09/87). (MPF/PB, 2004, grifo nosso)  
 
Segundo Pereira (2015), a Licença de Operação foi expedida sem a 
ocorrência da audiência pública acordada no termo, fato que originou denúncia por 
parte das associações que representam a comunidade, resultando na suspensão da 
licença já expedida pela SUDEMA, até que fosse resolvida a questão. 
Conforme a pesquisadora, em sua análise ao Processo nº 4128/2004, a 
audiência pública foi realizada em 03/06/2005, com a participação de 136 pessoas, 
para a emissão da L.O nº 289/2055. No entanto, a Licença de Operação 
mencionada foi emitida em 17/03/2005. 
Outro ponto que merece destaque na referida cláusula diz respeito à 
divulgação da audiência pública, que deveria ter sido feita com a devida 
antecedência, atendendo aos seguintes requisitos: publicação em três jornais de 
circulação estadual;  emissão de convites às associações e aos segmentos 
representativos da comunidade do município, através da divulgação em, no mínimo, 
duas emissoras de rádio e, por meio de serviços móveis de alto-falantes que 
deveriam circular pelas ruas da comunidade dos bairros do entorno do 
empreendimento. 
No entanto, em entrevista concedida a Pereira (2015), os representantes das 
associações APAN - Associação Paraibana dos Amigos da Natureza e ACICA – 
Associação Cabedelense para Cidadania, alegaram não ter tido conhecimento de 
uma audiência pública específica para a discussão do licenciamento da TECOP.  
No tocande a cláusula quinta, a qual determina que: 
 
Cláusula 5ª- O Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de 
Impacto ao Meio Ambiente, e a análise destes Estudos pelo Órgão 
encarregado pelo licenciamento, deverão considerar, dentre os demais 
fatores indispensáveis, os seguintes: 
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a) a importância de galpão com proteção adequada; 
b) a importância de sistema de silos ou outro sistema similar para 
armazenamento do produto; 
c) os impactos sobre todos os ecossistemas próximos ao 
empreendimento, especialmente aos ecossistemas de mangue, 
restinga, marinho e fluvial; 
d) a observância do plano diretor do município onde será instalado o 
empreendimento, e demais normas urbanística municipais; 
e) os impactos sobre a vizinhança; 
f) a infraestrutura de tráfego; 
g) a deteriorização das áreas urbanizadas e em processo de urbanização; 
h) o conforto e a segurança da população atingida pela atividade; 
i) a necessidade de oitiva do município sobre os efeitos da implantação 
do empreendimento; 
j) os impactos visuais negativos sobre a paisagem, especialmente a do 
estuário do rio paraíba; 
k) a forma correta de transporte do produto do depósito para os 
consumidores; 
l) observância das normas federais, estaduais e municipais sobre 
zoneamento industrial; (MPF/PB, 2004, grifo nosso) 
 
Foi levado em consideração para sua análise, o fato de que o EIA elaborado 
para o licenciamento do TECOP foi deficiente. Conforme argumentações expostas 
por Pereira (2015) pressupõe-se que os pontos elencados nesta cláusula e, 
respectivamente, as análises informadas no Estudo de impacto Ambiental, sobre 
estes, poderão ser consideradas de eficiência e eficácia duvidosa.  
Neste sentido, sobre as alíneas da cláusula em comento se faz necessário 
apresentar as seguintes colocações. 
Salienta-se que, as condicionantes que se referem às alíneas ―a‖ e ―b‖ nunca 
foram implantadas pelo TECOP, uma vez que o petcoke é armazenado em pilhas a 
céu aberto e as alíneas mencionadas, apontam a ―importância‖ de galpão com 
proteção adequada e de sistema de silos ou outro sistema similar para 
armazenamento do produto. 
Desta forma, é válida a observação da utilização de galpão tipo abóbora para 
o devido armazenamento do coque verde de petróleo, em outros países, a exemplo 
do terminal localizado em Los Angeles, Califórnia, nos E.U.A. (figura 21), assim 
como o armazenamento do coque feito em outro modelo de galpão utilizado pela 
Oxbow Energy nos EUA. (figura 22). 
No entanto, para a construção de galpões que comportem as toneladas 
recebidas mensalmente pelo TECOP/OXBOWBRASIL E ENERGIA, se faz 
necessário um novo Estudo de Impacto Ambiental, visando analisar se a localização 
atual do terminal suporta obra desta magnitude, sem causar danos ao meio 




Figura 21: Galpão tipo abóbora para 
armazenamento de petcoke 
 
Fonte: OPAC CONSULTING ENGINEERS, 
2017, online 
Figura 22: Galpão de estocagem  Oxbow Energy 
Solutions LLC 
 
Fonte: Oxbow Corporation. 2015, online. 
 
 
 Referente às alíneas ―c‖ e ―j‖, tangentes aos impactos sobre todo o 
ecossistema próximo ao empreendimento, especialmente aos ecossistemas de 
mangue, estinga, marinho e fluvial e os impactos visuais negativos sobre a 
paisagem, especialmente a do estuário do Rio Paraíba, se faz plausível a 
observância das figuras apresentadas tanto no parecer do COPAM (anexo A), como 
das fotografias do termo de vistoria expedido pela SEMAPA (anexo I). 
Ressalte-se também, declaração documentada (anexo Q) realizada em 
08/10/2013 pela Associação dos Pescadores do Renascer III, para embasamento 
processual, alegando que: 
 
 [...] vem sofrendo com vários efeitos negativos na quantidade e qualidade 
do pescado, devido aos efeitos de poluição no manguezal causados por 
diversos agentes nocivos entre eles o despejo das águas sujas do petcoke 
que são despejadas do terminal de armazenamento [...], nas mangues do 
manguezal [...]. Também percebemos os efeitos negativos da dispersão do 
pó de coque na vegetação do mangue. 
 
As alíneas ―e‖, ―h‖ e ―i‖ são referentes aos impactos causados na vizinhança,  
ao conforto e à segurança da população atingida pela atividade do terminal de 
estocagem de petcoke e à realização de oitiva do município sobre os efeitos da 
implantação do empreendimento.  
Considerando que a Licença de Operação do empreendimento foi 
inicialmente expedida sem a realização de audiência pública, e que a mesma foi 
realizada a posteriore não tendo sua divulgação sido adequada para a devida 
participação popular, há de convir que, se foi realizada, a oitiva do município imposta 
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como condicionante ao licenciamento realizado pelo órgão ambiental estadual, é no 
mínimo de eficácia duvidosa. 
Quanto aos impactos causados a vizinhança, ao conforto e a segurança da 
população atingida, vale ressaltar, a pesquisa de campo realizada, no ano de 2010, 
por Bezerra e Araújo (2012), exposta no capítulo primeiro do presente estudo. 
Foi constatada que, de 103 entrevistados, 45% sabia o que é o petcoke, de 
107 respostas coletadas, 53% desconhecem os impactos causados pelo produto, de 
105 pessoas que concederam entrevista, 70% indicaram existência de problemas 
causados pela poluição decorrente do petcoke, sendo apontados como principais, os 
problemas de saúde (44%), ambientais (35%) e patrimoniais (21%). Além de ser 
constatado que de 98 opiniões, 97% acreditam que a vida da comunidade piorou 
após a instalação do depósito de coque verde de petróleo. 
Salienta-se ainda a percepção dos pesquisadores, após a realização das 
entrevistas, sendo constatada que há insuficiência do nível de informação sobre o 
funcionamento do terminal de estocagem de petcoke, omissão das autoridades 
públicas e dos empreendedores, percepção dos moradores pelos impactos 
negativos causados pelo coque de petróleo em suas vidas, existência de uma difícil 
relação entre a empresa e a comunidade, a qual gera insatisfação e o desejo, da 
quase totalidade dos entrevistados, pela retirada do TECOP daquela localidade. 
 No tocante a alínea ―k‖, é sabido que a forma em que se transporta o petcoke 
é totalmente inadequada, tanto do porto ao terminal de estocagem, como deste para 
o consumidor final, haja vista os caminhões durante o seu percurso derramam o 
produto pelas vias onde trafegam, além de levantar poeira de coque por onde 
passam, conforme denúncias feitas, apresentadas em jornal de circulação estadual 
(ver anexo X), pelos moradores prejudicados com os transtornos causados.  
Vale salientar, ainda, como já exposto em capítulo anterior, que o próprio 
Plano Mestre do Porto De Cabedelo (2013, p. 93), aponta sobre a poluição causada 
pelo transporte inadequado do coque verde de petróleo, fazendo a seguinte 
observação: 
 
Vale ressaltar, também, o problema causado pelos caminhões que 
transportam o coque de petróleo movimentado no porto até o Terminal de 
Combustíveis da Paraíba (TECOP), localizado às margens da BR-230. Por 
se tratar de coque, durante a movimentação do caminhão, são liberados 
resíduos de coque que sujam e poluem a cidade e, por esse trecho entre o 
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porto e o TECOP ser o trecho urbano da Rua Pastor José Alves Ferreira e 
BR- 230, o centro da cidade acaba ficando muito sujo. 
  
Diante do problema apresentado com o transporte do coque, o IBAMA em 
Relatório Técnico recomendou algumas ações para evitar a dispersão de poeira de 
petcoke durante o transporte da carga, tais como: respeitar o volume da capacidade 
da caçamba dos caminhões, proibindo a utilização de qualquer forma de aumento 
artificial dessa capacidade, dando exemplo da utilização de tábuas de madeira, o 
que ocorre com frequência e; a umectação superficial da carga, além recomendar 
que a forma de recobrir o material seja mais aprimorada, tendo em vista a lona 
atualmente utilizada não conter a poeira do coque. 
A cláusula sétima expressa que: 
 
Cláusula 7ª- Para o licenciamento, a implantação e o desenvolvimento 
da atividade serão necessárias as seguintes medidas, dentre outras 
consideradas necessárias pelos projetos, pelos estudos ambientais e pelo 
Órgão licenciador: 
a) estudo das características geológicas do solo; 
b) a análise e o monitoramento do lençol freático; 
c) a construção de piso impermeável; 
d) a implantação de sistema de proteção eólica; 
e) a implantação de bacia de contenção; 
f) a implantação de projeto paisagístico, contando com cinturão verde; 
g) a implantação de sistema de umectação das pilhas de PETCOKE; 
h) a implantação de sistema de drenagem; 
i) a implantação de sistema de lavagem das rodas dos veículos que 
saem do pátio de PETCOKE; 
j) a implantação de sistema de controle do material particulado  no setor 
operacional; 
k) a implantação de sistema de coleta, tratamento e disposição final  dos 
efluentes gerados no empreendimento; 
l) a implantação de equipamentos contra incêndio e outros sistemas que 
garantam a segurança de suas instalações; 
m) a tomada de providências para que todos as pessoas que trabalhem 
com o PETCOKE utilizem equipamentos de proteção individual – EPI´s 
– adequados, conforme aprovação pela Delegacia Regional do 
Trabalho, que deverá ser consultada pelo empreendedor a respeito; 
n) o monitoramento da saúde das pessoas que têm contato com o 
PETCOKE, através da realização de exames periódicos, a cada ano, 
de pele e pulmonares; 
o) a implantação e execução de Plano de Gerenciamento de Emergências 
e Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; 
p) a implantação e execução de Programa de Educação Ambiental para a 
população localizada no entorno do empreendimento; 
q) a implantação e execução de Plano de Gerenciamento dos Resíduos 
Sólidos gerados no empreendimento; 
r) manter em local visível ao público sinalização de segurança ambiental, 
pessoal, de trânsito e sanitária, conforme normas técnicas específicas; 




Quanto às medidas mitigatórias apresentadas na cláusula em comento, 
necessárias para o licenciamento, à implantação e ao desenvolvimento da atividade 
com o petcoke, serão colocados alguns pontos que demonstram o não cumprimento 
da obrigação ou a inefetividade das medidas implantadas. 
Alíneas ―a‖ e ―b‖ - sobre o estudo das características geológicas do solo e a 
análise e o monitoramento do lençol freático, que se referem às alíneas em 
comento, tendo em vista a natureza imprecisa do EIA realizado pelo TECOP, cabe o 
entendimento de que, assim como são consideradas de efetividade duvidosa as 
constantes da clausula 5º, anteriormente analisadas, o mesmo questionamento é 
imposto às presentes medidas. 
 Alínea ―d‖ - a proteção eólica referente a esta alínea não foi instalada até o 
corrente ano. Vale ressaltar que o cinturão verde, também colocado como 
condicionante nesta cláusula, não se remete à proteção eólica em questão, uma vez 
que, são medidas mitigatórias diferentes, apesar de terem a mesma função, que é 
evitar a dispersão do material particulado de coque para as áreas adjacentes ao 
terminal de estocagem.  
Entre várias medidas mitigatórias de proteção eólica passíveis de aplicação, o 
IBAMA, em Relatório Técnico nº 080/2009 (ver anexo C), apresenta a sugestão de 
implementação de uma linha de tela quebra-vento no limite do pátio de estocagem 
(lado leste e sul). No entanto, esta medida também nunca foi cumprida. 
Vale destacar a exposição feita por Pereira em sua pesquisa, apresentando 
os dados observados no processo referente ao auto de infração aplicado pela 
SUDEMA ao TECOP, no ano de 2011. A pesquisadora expõe a seguinte 
observação: 
 
Com base no processo nº 7164/2011, verificou-se que em relação ao 
impacto referente à fuga de material particulado, a empresa enviou para a 
SUDEMA um projeto para a implantação de uma tela de proteção para 
conter a emissão das partículas, mas não obteve resposta do órgão 
ambiental, se seria possível ou não a instalação da referida tela. (PEREIRA, 
2015, p. 80) 
 
Alíneas ―f‖ e ―g‖ – no tocante as medidas mitigatórias para a contenção do 
material particulado do petcoke, foram observadas em análise aos autos de infração 
aplicados pela SUDEMA (2006, 2009, e 2011), ao parecer do COPAM (2006), aos 
relatórios do IBAMA (2007, 2009 e 2010) e ao termo de vistoria da SEMAPA (2016), 
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conforme exposto no capítulo primeiro da presente pesquisa, que apesar do 
empreendimento ter atendido a tais condicionantes, tanto a cerca-viva implantada 
como o sistema de umectação das pilhas, estão sendo ineficazes, uma vez que, há 
constante impregnação, apresentando acúmulo significativo, das partículas de coque 
na vegetação nativa extra-muro, bem como a poeira caudada pelo produto tem 
gerado transtornos a população residente no entorno do terminal.  
Alínea ―h‖ e ―K‖– assim como as condicionantes apresentadas nas alíneas ―f‖ 
e ―g‖ têm se mostrado ineficientes, o sistema de drenagem, assim como, o de coleta, 
tratamento e disposição de efluentes, implantados pelo empreendimento, têm se 
mostrado, com eficiência duvidosa, tendo em vista, as observações constantes 
apresentadas os relatórios do IBAMA (2007, 2009, e 2010) e o Termo de Vistoria da 
SEMAPA (2016).  
Deste modo, foi sugerido pelo IBAMA, em um de seus relatórios, ―realização 
cálculos hidrológicos visando verificar se o conjunto canal/estação é suficiente para 
suportar eventos de chuvas intensas sem transbordamento‖, tendo em vista ter sido 
detectado, em três situações a presença de efluentes no córrego (sistema de 
drenagem), na lagoa ao lado do terminal e nas áreas do manguezal, devido a 
problemas constantes apresentados nestes sistemas. 
Alínea ―j‖ – quanto ao sistema de controle de material particulado no setor 
operacional, Lira (2012) constata que para a realização deste controle é utilizada a 
umectação do coque. 
Alínea ―l‖ – sobre a implantação de equipamento de segurança contra 
incêndio e outros sistemas que garantam a segurança de suas instalações, foi 
observado nos autos no Processo Administrativo nº2016-002.420-4 - SEMAPA, a 
presença de um certificado de aprovação do Corpo de Bombeiro Militar da Paraíba 
(anexo Y). Quantos às demais medidas de segurança, o empreendimento deve 
seguir as indicações estabelecidas pelos seus fornecedores. 
Alínea ―m‖ – quanto ao equipamento de proteção individual (EPI), o qual 
deveria ser fornecido aos trabalhadores do terminal de estocagem de coque, bem 
como aos visitantes, o IBAMA constatou, durante algumas inspeções, que os 
equipamentos não estavam sendo fornecidos, colocando em risco a integridade 
física dos trabalhadores e dos visitantes.  




As cláusulas oitava e nona expressam que: 
 
Cláusula 8ª – Todas as obrigações estabelecidas neste TCAC e as 
indicadas nos estudos ambientais que sejam aprovadas pelo Órgão 
licenciador, devem ser estabelecidas como condicionantes à expedição 
da Licença de Operação, e das futuras Licenças, sem prejuízo de outros 
condicionantes apresentados pelo Órgão licenciador (SUDEMA) e da 
avaliação de outros que venham a ser referidos na audiência pública. 
(MPF/PB, 2004, grifo nosso)  
 
Cláusula 9ª – Todos os processos de licenciamento existentes que sejam 
relacionados – direta ou indiretamente – ao PETCOKE deverão ser 
observados pelo órgão ambiental competente, de forma a observar as 
imposições deste TCAC. (MPF/PB, 2004, grifo nosso)  
 
Frente à obrigatoriedade das condicionantes expostas na Clausula 8ª e aos 
deveres impostos, na cláusula 9ª, ao órgão licenciador (SUDEMA) e aos demais 
órgãos ambientais competentes, que venham licenciar atividades diretas ou indiretas 
com o petcoke, cabe fazer algumas observações quanto ao licenciamento e às 
licenças emitas pela SUDEMA ao TECOP. 
Tendo em vista as considerações expostas na cláusula nona do termo em 
analise, que para a obtenção de licenças ambientais é necessário o adimplemento 
das obrigações contidas no TCAC, das condicionantes apresentadas pelo órgão 
licenciador, como também da avaliação que venham ser referidas em audiência 
pública, cabe salientar algumas negligências ocorridas pela SUDEMA, enquanto 
órgão licenciador do TECOP/OXBOW BRASIL ENERGIA, que foram constatadas 
durante a pesquisa. 
Para análise das cláusulas em comento serão apontados dados referentes à 
pesquisa realizada por Pereira (2015), assim como, os coletados nos autos do 
Processo Administrativo nº2016-002.420-4 – SEMAPA.  
A começar pelos fatos que já foram comentados anteriormente, atinentes à 
emissão de Licença de Instalação, sem prévio Estudo de Impacto Ambiental, 
condicionante de extrema importância para a ocorrência do licenciamento ambiental, 
contatando-se que o EIA só foi elaborado quando o empreendimento já estava 
instalado e a Licença de Operação concedida sem a realização de audiência 
pública. 
Primeiramente, foi emitida a Licença Prévia nº 599/2002 em favor da 
Companhia Docas da Paraíba e, posteriormente, o licenciamento para instalação do 
TECOP, através do processo nº 3602/2003, cuja LI nº639/2004, emitida em 
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05/07/2004, licenciava o terminal de combustíveis para o armazenamento, 
refinamento, comércio, exportação e importação de carvão mineral e petcoke. 
A segunda licença concedida ao TECOP foi através do processo nº 
4128/2004, que gerou a Licença de Operação nº 289/2005, emitida em 17/03/2005, 
possibilitando a ampliação dos tipos de produtos a serem operados pela empresa, 
sendo acrescentado o coque metalúrgico, combustíveis sólidos e gesso. 
Considerando que a audiência pública, tida como condicionante para o 
licenciamento só foi realizada 04 (quatro) meses depois, na data de 03/06/2005, 
contata-se que a licença foi concedida de forma irregular pelo órgão licenciador, o 
que ocasionou sua suspensão até a feitura da audiência pública exigida. 
Outra licença emitida irregularmente, constatada no Parecer do COPAM, 
ocorreu através do processo de licenciamento nº1236/2006, no qual foi concedida ao 
TECOP, na data de 17/07/2006, a Licença de Ampliação nº 1001/2006, autorizando 
o empreendimento a realização de ampliação do pátio de armazenamento de coque 
de petróleo e instalação de uma unidade de peneiramento. 
Cabe destacar que em decorrência da emissão precipitada da L.A. ao 
TECOP, o Conselho de Proteção do Meio Ambiente – COPAM, em Parecer nº 
044/2006 – IBAMA/GEREX-PB/DIGEST (anexo A), faz inúmeras constatações e 
recomendações, entres as quais se destacam as seguintes: 
 
6.1 – Não obstante o COPAM não ter homologado a presente Licença de 
Ampliação em análise, a empresa Terminal de Combustíveis Ltda. – TECOP 
já recebeu a referida licença e as obras de ampliação já estão concluídas. 
6.2 – Nas obras de ampliação da empresa Terminal de Combustíveis Ltda.– 
TECOP não foram contempladas o calçamento das vias de acesso. 
6.3 – Este Conselho de Proteção do Meio Ambiente – COPAM não teve 
notícias de que a empresa Terminal de Combustíveis Ltda. – TECOP foi 
autuada por ter contaminado com resíduos de petcoke a vegetação 
localizada no em torno do terminal, bem como pelo derramamento do 
produto durante o transporte, considerando que esta denúncia foi 
parcialmente constatada pelos técnicos da SUDEMA, conforme Ofício DT nº 
56/2006 [...]. 
[...] 
6.9 – A instalação de unidade de peneiramento, sem a necessária 
implantação de sistema de proteção eólica para evitar a dispersão de 
petcoke pode agravar ainda mais a liberação do produto para o meio 
ambiente. 
6.10 – A empresa Terminal de Combustíveis Ltda. – TECOP está 
situada em local privilegiado de área de preservação permanente 
(conforme Lei nº 4.771/1965), o que dá aos órgãos fiscalizadores do 
meio ambiente da Paraíba uma maior responsabilidade na fiscalização 
da conduta desta empresa, visando à preservação do meio ambiente 




6.12 – O Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta (TCAC) 
firmado entre o Ministério Público Federal, pela Sudema e pela Companhia 
Docas da Paraíba, visando a contribuir para viabilizar a gestão ambiental 
adequada do produto residual derivado da refinação do petróleo, não está 
sendo cumprido em toda sua plenitude. (grifo nosso) 
 
Após as devidas constatações e recomendações, o COPAM conclui o parecer 
da seguinte forma: 
 
Por tudo que foi descrito acima, acreditamos ser muito temerário 
conceder Licença de Ampliação à empresa Terminal de Combustíveis 
Ltda.– TECOP, para ampliação da área de estocagem e instalação de 
unidade de peneiramento, sem antes ela ter cumprido os condicionantes 
do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta (TCAC) e da 
Licença de Operação, principalmente no tocante à construção do 
sistema de proteção eólica, bem como a caracterização da 
concentração média dos constituintes do coque de petróleo 
importado. (grifo nosso) 
 
Mais uma condição que fere as condicionantes estipuladas no TCAC para a 
emissão de licenças, ocorre em relação ao relatório de monitoramento para 
renovação da Licença de Operação, nesse sentido Pereira (2015, p.72) apresenta a 
irregularidade ocorrida no processo de renovação da L.O. nº 292/2014 expondo que: 
 
Com relação ao relatório de monitoramento, que é condicionante para 
renovação da última LO de nº 292/2014 um relatório único, onde são 
apresentados os resultados do monitoramento das águas dos 5 poços com 
períodos de coleta em 25/06/14; 08/08/14; 03/09/14; e dois em 14/10/14; e o 
resultado do monitoramento da água superficial e do efluente, com coleta 
realizada em 14/10/14. Nota-se que as datas das coletas são posteriores à 
data da emissão da LO, emitida em 09/06/2014. Não constava no processo 
relatório de monitoramento com datas anteriores à da emissão da LO. A 
necessidade de constante renovação da licença ambiental, de certa forma 
obriga o empreendedor a atender as condicionantes estabelecidas para sua 
renovação, mesmo que posteriormente à sua emissão, condição que fere as 
condicionantes estipuladas para a emissão de licença, já que tais relatórios 
deveriam ter sido realizados anteriormente à emissão da licença e não 
posteriormente. 
 
Atualmente o TECOP/OXBOW BRASIL E ENERGIA encontra-se licenciada 
conforme o processo de licenciamento nº 2016-000710, através do qual foi emitida a 
L.O. nº 3706/2016, em 14/11/16, que permite ao empreendimento exercer a 
atividade de armazenamento, beneficiamento, comercialização, importação e 
exportação de carvão mineral, coque verde de petróleo e coque metalúrgico. 
Vale observar que, apesar de não obter nenhum dado que demonstre se 
houve ou não irregularidade relacionada à vigente Licença de Operação concedida à 
empresa, as condicionantes estabelecidas nas cláusulas 5ª e 7ª relacionadas à 
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forma de estocagem do produto, assim como ao sistema de proteção eólica, ainda 
encontram-se em descumprimento após 07 (sete) anos de expirada a vigência do 
TCAC, conforme a Lei de Crimes Ambientais. 
A cláusula décima determina que: 
 
Cláusula 10ª - Além das obrigações estabelecidas pela Cláusula 7ª, o 
empreendedor deverá apresentar ao Órgão ambiental e à Vigilância 
Sanitária Estadual e do município do local do empreendimento, como 
condição para o licenciamento e para o exercício da atividade com 
PETCOKE, certidão de laboratório (com assinatura de profissional 
habilitado) sobre a natureza (composição) e os perigos do produto, 
referente a análise do próprio produto manuseado pelo empreendedor. 
(MPF/PB, 2004, grifo nosso) 
 
No tocante a mencionada cláusula, observa-se que foi estabelecida como 
condicionante para o licenciamento e para o exercício da atividade com o petcoke, 
certidão contendo informações sobre a natureza do produto e os perigos que o 
mesmo pode causar ao meio ambiente. Salienta-se que a cláusula do TCAC foi bem 
clara ao exigir a especificação do coque verde de petróleo manuseado pelo 
empreendedor. 
É de grande importância à obrigação estabelecida ao TECOP, haja vista o 
empreendimento importar petcoke de distintos lugares, apresentando, assim, uma 
variável de potencialidade tóxica, em decorrência de sua natureza e fabricação. 
Sendo necessário que a cada chegada de produto com origem diferente das que já 
foram estudadas, ser realizado novas pesquisas do material. 
No tocante a cláusula dezoito, observa-se que remete-se ao poder de polícia, 
dos órgãos ambientais competentes, em seu dever de fiscalizar e proteger o meio 
ambiente, principalmente a SUDEMA, que além de fiscalizador é licenciador do 
compromissário deste termo. 
 
Cláusula 18ª - Em atendimento ao presente ajuste, os órgãos ambientais 
competentes procederão à fiscalização dos compromissos assumidos 
neste TCAC, ficando a SUDEMA responsável por encaminhar ao 
Ministério Público Federal relatórios semestrais circunstanciados; 
(MPF/PB, 2004, grifo nosso)  
 
No entanto, apesar do dever imposto ao órgão ambiental estadual, como 
licenciador, fiscalizador e signatário do termo firmado, o mesmo tem se apresentado 
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negligente diante de seu dever, enquanto defensor do bem comum do povo, que é 
meio ambiente. 
Conforme Pereira (2015), após indagar a um agente do setor da Comissão de 
EIA/RIMA da SUDEMA, quantas vezes em média é feita a fiscalização dos 
empreendimentos com grande potencial degrador, o mesmo informou que devido à 
insuficiência de pessoal, ―após a emissão da L.O., os técnicos só retornam a campo 
durante o período de uma próxima renovação, ou seja, a cada dois anos‖, 
declarando, ainda, que apesar de insuficiente, este é o procedimento. 
Desta forma, verifica-se claramente, o descumprimento da SUDEMA, em seu 
papel de fiscal do meio ambiente, assim, como em seu dever de encaminhar ao MP 
Federal, semestralmente, relatórios circunstanciados, uma vez que, se não ocorre a 
devida fiscalização da atividade de descarga, armazenamento e transporte do 
petcoke, não tem o que relatar em detalhes. 
Diante do exposto, cabe ressaltar o entendimento do IBAMA, quanto à 
atuação da SUDEMA, conforme expresso em Oficio 02016.002043/2013-17 (anexo 
Z) emitido ao Ministério Público Estadual, em virtude do Processo Administrativo nº 
49/2013 – MPE/PB, alegando que: 
 
[...]não pode o IBAMA, já que não tem atribuição neste sentido, agir como 
―auditor‖ dos processos de licenciamento conduzidos pelo órgão 
estadual do meio ambiente, o qual deve ser responsabilizado no caso 
de mau licenciamento ou de omissão no monitoramento da atividade. 
(grifo nosso) 
 
Deste modo, observa-se que o termo de ajustamento de conduta em análise, 
teve uma eficácia parcial, tendo em vista, ter decorrido o tempo de sua vigência para 
o cumprimento das obrigações nele ajustadas, e as mesmas não terem sido 
cumpridas em sua totalidade. Continuando o ajustante a poluir, causando impactos 
negativos ao meio ambiente e a população adjacente ao porto e retroporto no 
município de Cabedelo e, apesar disso, o termo não foi executado por nenhum dos 
compromitentes. 
Considerado o descumprimento tanto por parte do compromissário como do 
órgão ambiental estadual compromitente, o título deve ser executado, para ambos, 
de forma solidária, visto que, além do descumprimento, algumas de suas 
condicionantes foram efetivadas de forma ineficiente, devido à má-fé ou negligencia, 
por parte de seus signatários. 
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Vale ressaltar que, apesar do TECOP não ser parte ajustante, contra ele 
também pode ser executado o título, sendo este arrendatário das áreas do 
retroporto, uma vez que as obrigações ambientais, impostas em ajustamento de 
conduta, implicam em sua transmissão a quem arrendou o terreno, devido a 
natureza jurídica propter rem das obrigações. 
Desta forma, havendo elementos suficientes a ensejar a tutela dos direitos e 
interesses difusos e coletivos, cabe ao Ministério Público, figurando como órgão 
tomador do termo de compromisso de ajustamento de conduta, avaliar a 
possibilidade de executar a cláusula prevista (cominação), em decorrência do 
inadimplemento das obrigações, deveres e ônus ajustados no termo, em razão de 
sua natureza de titulo executivo extrajudicial, assim como, apurar as devidas 
responsabilizações civis, administrativas e criminais. 
Salienta-se, ainda, pela necessidade da realização de inquérito civil para a 
apuração profunda do caso, bem como novas avaliações e, a partir de suas 
conclusões, ser firmado novo termo de compromisso de ajustamento de conduta, 
novas obrigações a serem cumpridas, e com prazos devidamente estabelecidos. 
 
4 RESPONSABILIDADE POR OMISSÃO ESTATAL NO EXERCÍCIO DO PODER 
DE POLÍCIA AMBIENTAL QUE ENSEJA DANO AMBIENTAL 
 
O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e, consequentemente, 
a uma sadia qualidade de vida, é um preceito constitucional, o qual tem caráter de 
garantia e direito fundamental. O bem jurídico, meio ambiente, é composto por um 
conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais que, integrados, proporcionam 
o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas formas. 
O ordenamento jurídico brasileiro atribuiu ao Estado o dever da proteção 
ambiental, sendo o poder de policia, instrumento primordial para a prevenção e a 
repressão de danos que possam vir a ferir o meio ambiente. No entanto, o cenário 
de omissões por parte do Poder Público, em seu dever de preservação e tutela, é 
uma constante em matéria ambiental, favorecendo a ocorrência de lesão a um bem 
jurídico essencial à qualidade de toda espécie de vida. 
Entende-se por meio ambiente como ―o conjunto de condições, leis, 
influências, alterações e interações de ordem física, química e biológica, que 
permite, abriga e rege a vida em todas suas formas‖ (art. 3º, I, da PNMA – Lei nº 
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6.938/81). Conforme entendimento doutrinário, o conceito legal supracitado é 
restritivo ao meio ambiente natural, constituindo-se, portanto, em uma omissão 
legislativa por parte da Política Nacional do Meio Ambiente. Desta forma, diante da 
deficiência legislativa salientada pelos doutrinadores, José Afonso da Silva (1998, 
apud SIRVINSKAS, 2011, p. 91) conceituou o meio ambiente da seguinte forma, ―a 
interação do conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais que propiciem o 
desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas formas‖.  
Partindo desse conceito doutrinário e respaldando-se na Constituição 
Federal/88, Sirvinskas (2011, p. 91) classifica meio ambiente como: 
 
a) meio ambiente natural – integra a atmosfera, as aguas interiores, 
superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, 
os elementos da biosfera, a fauna, a flora, o patrimônio genético e a zona 
costeira (art.225 da CF); b) meio ambiente cultural – integra os bens da 
natureza material e imaterial, os conjuntos urbanos e sítios de valor 
histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e 
cientifico (art. 225 e 226 da CF); c) meio ambiente artificial – integra os 
equipamentos urbanos, os edifícios comunitários (arquivos, registros, 
biblioteca, pinacoteca, museu e instalação científica ou similar) (arts. 21, 
XX, 182 e s. e 225 da CF); d) meio ambiente do trabalho – integra a 
proteção do homem em seu local de trabalho, com observância nas normas 
de segurança (atrs. 200, VII e VIII, e 7º, XXII, ambos da CF). 
 
A tutela ambiental passa a existir para que, através de um modelo regulatório 
e normativo, fossem controladas as atividades humanas perante o meio ambiente. 
A proteção ambiental brasileira teve seu primeiro marco normativo com o 
surgimento da Lei nº 6.938/81 denominada Política Nacional do Meio Ambiente – 
PNMA, a qual pioneiramente veio a estabelecer a integral proteção do meio 
ambiente brasileiro, prevendo proteções esparsas, instituindo princípios, 
instrumentos para a efetiva proteção e o regime da responsabilidade objetiva aos 
casos que envolvam dano ambiental. 
Sequencialmente, surge a edição da LF 7.347/85 – Lei de Ação Civil Pública, 
que ampliou a possibilidade de impugnação do dano ambiental via judicial e, 
posteriormente, por via extrajudicial, a partir do ano de 1990, com a introdução do § 
6º ao art.5º da referida lei. Este parágrafo instituiu o compromisso de ajustamento de 
conduta como instrumento de tutela ambiental. 
Com a constituição Federal de 1988, terceiro marco da legislação ambiental, 
a proteção ambiental foi sedimentada, uma vez que, na medida em que foi ampliada 
a defesa de direitos e garantias individuais e, reconhecido novos direitos, o meio 
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ambiente passou a ser parte destes. Ao meio ambiente foi reservado um capítulo 
próprio (Capítulo VI do titulo VIII), dispondo em seu art. 225, caput, a inovação da 
Lei Fundamental e enfatizando a proteção dos recursos naturais sob a perspectiva 
de uma utilização racional, elevando à proteção do meio ambiente a condição de 
direito fundamental com essencial observância aos direitos humanos. 
O citado artigo disciplina que: 
 
Art. 225 – CF/88. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
 
D’Isep (2009) observa que, ao atribuir a todos o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, a Constituição Federal também atribuiu ao povo a 
titularidade do bem ambiental, haja vista tratar-se de um direito constitucional, o 
qual, simultaneamente, é social e individual. Pois como bem destaca Cristiane 
Derani (1997, apud D’ISEP, 2009), ―a realização individual deste direito fundamental 
está intrinsecamente ligada à sua realização social‖. 
Nesta mesma linha de pensamento, Fiorillo (2011) disciplina que a 
Constituição Federal/88 caracterizou a tutela dos direitos ambientais como um direito 
difuso/coletivo, ou seja, os direitos concernentes ao meio ambiente são 
transcendentes ao indivíduo, onde o limite da esfera de direitos e obrigações 
ultrapassa o cunho individual e alcançam a dimensão coletiva, pertencendo 
indistintamente a todos. Devendo esse direito ser protegido, pois é a partir de um 
meio ambiente saudável e ecologicamente equilibrado, que se permitirá ao ser 
humano desfrutar, dignamente, de direitos como a vida, a saúde, a segurança etc. 
Ademais, observa-se a suprema importância do reconhecimento do direito ao 
meio ambiente saudável comum a todos, como um direito fundamental, 
considerando-o relevante para a efetivação da dignidade da pessoa humana e do 
estado de direito, estando ligado ao respeito da hierarquia normativa e dos direitos 
fundamentais, assim como sua constante inter-relação, especialmente, com a 
atuação econômica.  
Desta forma, o legislador, ao editar a CF/88, dedicou ao meio ambiente 
diversas regulamentações visando assegurar uma melhor interpretação, 
compreensão e aplicabilidade da tutela jurídica ambiental. Dentre elas, se tem como 
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exemplo o art. 170, inc. VI da CF/88, o qual institui que a ordem econômica deverá 
seguir o princípio da defesa do meio ambiente, no qual determina um tratamento 
diferenciado a produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação, 
em conformidade com o impacto ambiental que possa ser gerado. 
 
Art. 170 – CF/88. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos a existência 
digna, conforme os ditames da justiça social, observando os seguintes 
princípios: 
[...] 
VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos 
de elaboração e prestação; 
 
A partir desse contexto, o agente econômico, público ou privado, não pode 
destruir o ambiente a pretexto de exercer o seu direito constitucionalmente tutelado 
da livre iniciativa (BARROSO, 2002, p. 169), haja vista o legislador ter estabelecido 
limite à livre iniciativa de pessoas, publicas e privadas, com a finalidade de 
conservar o meio ambiente sadio.  
O quarto marco da proteção ambiental ocorre com a edição da Lei nº 9.605/98 
– Lei de Crimes Ambientais, a qual dispõe sobre as sanções administrativas e 
penais que são aplicadas às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 
A tutela ao meio ambiente não se exaure nessas quatro normas, uma vez 
que, o ordenamento jurídico brasileiro, em várias outras normas faz menção ao meio 
ambiente, visando sua preservação, por exemplo, o Código Civil/2002 em seu art. 
1228, § 1º. 
 
4.1 DANO AMBIENTAL 
 
Dano, em sentido lato senso, é conceituado como lesão a um interesse 
jurídico tutelado, patrimonial ou não, causado por ação ou omissão do sujeito infrator 
(GAGLIANO, 2012, p.88). 
Gonçalves (2014) apresenta o entendimento do autor Enneccerus, o qual 
conceitua o dano da seguinte forma, ―toda desvantagem que experimentamos em 
nossos bens jurídicos (patrimônio, corpo, vida, saúde, honra, credito, bem-estar, 
capacidade de aquisição, etc.)‖. 
Considerando que o meio ambiente é um bem jurídico tutelado, ao levar 
supracitadas definições para seara ambiental, observa-se que a noção jurídica de 
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dano vem a abranger o direito fundamental concedido a todos, previsto pelo art. 225 
da CF/88, assim como ao bem jurídico ambiental em si, inclusive os recursos 
ambientais dispostos no art. 3º, inc. V da Politica Nacional de Meio Ambiente. 
Alguns doutrinadores expõem a dificuldade em definir o conceito de dano 
ambiental, salientando que se o próprio conceito de meio ambiente é aberto, sujeito 
a preenchimento casuístico, de acordo com cada realidade concreta, a qual deve ser 
interpretada, o mesmo obstáculo ocorre quanto à concepção do conceito de dano 
ambiental. 
No entanto, apesar do legislador brasileiro não ter definido expressamente o 
que se entende por dano ao meio ambiente, foi delimitada na Política Nacional do 
Meio Ambiente - Lei 6.938/1981 em seu art. 3º, incisos II e III, as noções de 
degradação da qualidade ambiental e de poluição, dispondo que: 
 
Art. 3. Para fins previstos nesta Lei, entende-se por: 
[...] 
II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das 
características do meio ambiente; 
III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades 
que direta ou indiretamente: 
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 
c) afetem desfavoravelmente a biota; 
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 
estabelecidos; 
 
No entendimento de Sirvinskas (2011, p. 201), dano ambiental pode ser 
conceituado como ―toda agressão contra o meio ambiente causada por atividade 
econômica potencialmente poluidora, por ato comissivo praticado por qualquer 
pessoa ou por omissão voluntária decorrente de negligencia‖. 
Já na concepção de Leite (2003, p. 94), o entendimento da expressão dano 
ambiental, anuncia o seguinte juízo: 
 
[...] o dano ambiental tem uma expressão ambivalente, que designa, certas 
vezes, alterações nocivas ao meio ambiente e outras, ainda, os efeitos que 
tal alteração provoca na saúde das pessoas e em seus interesses. Dano 
ambiental significa, em uma primeira acepção, uma alteração indesejável ao 
conjunto de elementos chamados meio ambiente, como por exemplo, a 
poluição atmosférica; seria, assim, a lesão ao direito fundamental que todos 
têm de gozar e aproveitar do meio ambiente adequado. Contudo, em sua 
segunda conceituação, dano ambiental engloba os efeitos que esta 




Desta forma, para o mesmo autor, o dano ambiental pode ser compreendido 
como: 
 
[...] toda lesão intolerável, causada por uma ação humana, seja ele culposa, 
seja não culposa, diretamente ao meio ambiente, classificado como 
macrobem de interesse da coletividade, em uma concepção totalizante e, 
indiretamente, a terceiros, tendo em vista interesses próprios e 
individualizáveis e que refletem no microbem. (LEITE, 2006, p. 43) 
 
Observando que ocorrendo a degradação, sendo caracterizada como dano 
ambiental que decorre da ação direta ou indireta do homem gerando prejuízo ou 
redução das características do meio ambiente, para que haja a devida reparação do 
dano decorrente da atividade poluidora, faz-se necessário um pressuposto básico, 
que é a própria gravidade da ação ou omissão, que ocasionou prejuízo patrimonial 
ou não patrimonial a outrem, independentemente de tratar de risco permanente, 
periódico ocasional ou relativo (LEITE, 2003). 
Para a devida compreensão do conceito de dano ambiental, Milaré (2013) 
destaca a importância de esclarecer que, os elementos de anormalidade e gravidade 
indicados para que seja caracterizado o dano ambiental devem ser compreendidos 
no sentido de alterações consideradas expressivas, graves ou notáveis, ou seja, não 
insignificante. O autor salienta, ainda, que cabe considerar que o conceito de 
impacto ambiental, previsto na Resolução do Conama 1/1986 em seu art.1º, o qual 
remete as alterações das propriedades, físicas, químicas e biológicas do meio 
ambiente causada pela interferência humana, encontra-se distante do conceito de 
dano ambiental, uma vez que, quando ocorre um impacto ambiental, este poderá ou 
não, consistir em um dano ambiental, haja vista poder haver impactos sem que 
necessariamente haja dano. 
Verifica-se, então, que é necessária a observância de algumas condições a 
serem consideradas a cada caso concreto. No entanto, mesmo que estejam sendo 
satisfeitas as normas ambientais de padrão de emissão de poluentes, podem ocorrer 
danos ambientais, uma vez que ―nem sempre os parâmetros oficiais são ajustados à 
realidade sanitária e ambiental, decorrendo daí, que, mesmo em se observando 
essas normas, as pessoas e a natureza sofrem prejuízo‖ (MACHADO, 2013, p. 409). 
O dano ambiental, conforme entendimento de Milaré (2013), é classificado 
quanto à sua dimensão e quanto à natureza do interesse do lesado. A primeira 
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classificação divide-se em dano coletivo/difuso e dano individual (também chamado 
ricochete); já a segunda, divide-se em dano patrimonial e dano extrapatrimonial. 
Os danos ambientais coletivos dizem respeito aos sinistros causados ao meio 
ambiente lato sensu, repercutindo em interesses difusos. Lesam uma coletividade 
indeterminada ou indeterminável de titulares, podendo também afetar interesses 
coletivos stricto sensu, o qual tem como titular de direito, grupo, categoria ou classe 
de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base. 
O dano individual, também chamado ricochete ou reflexo, é a modalidade de 
dano que, quando afeta desfavoravelmente a qualidade do meio, repercute de forma 
reflexa sobre a esfera patrimonial e extrapatrimonial do indivíduo.  
Dano patrimonial é aquele que repercute sobre bem ambiental em si, ou seja, 
o meio ambiente ecologicamente equilibrado, enquanto o dano extrapatrimonial é 
aquele que atinge o psicológico, provocando sentimento de desgosto, infelicidade, 
angústia, se manifesta nos danos morais individuais e ambientais, neste tipo de 
dano o sentimento de negatividade perpassará por toda uma comunidade, enquanto 
que naquele o sujeito lesado será unitário, mas ambos afetados pelo sentimento 
negativo provocado pela lesão ambiental causada.  
Ante o exposto, evidencia-se que as ações danosas ao meio ambiente 
ofendem o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, haja vista o 
dano ambiental atentar contra todas as formas de vida, inclusive a vida humana. 
Cumpre ressaltar que, o ordenamento jurídico brasileiro evidencia a 
responsabilidade pelos danos causados ao meio ambiente em vários espaços 
normativos, com destaque para a Constituição Federal/88 em seu art 225, I ao VII e, 
sobretudo, o §3º; a Lei Nº 6.938/81 em seu art. 14, § 1º; a Lei de Crimes Ambientais 
– Lei Nº 9.605/98, dispondo sobre os crimes cometidos contra o meio ambiente, 
entre outras normas. 
Importante destacar os ensinamentos de D’isep (2009), que salienta que o 
ônus da conservação como da preservação do meio ambiente está atribuído tanto 
ao Poder Público como à coletividade, corroborando com a afirmativa de que o bem 
ambiental não é nem público nem privado, mas sim de interesse difuso, podendo, 






4.2  PODER DE POLICIA AMBIENTAL DO ESTADO 
 
A Politica Nacional do meio Ambiente tem como um de seus objetivos a 
garantia de um meio ambiente saudável e de boa qualidade, e para que esse 
objetivo seja cumprido, compete ao Poder Público tutelar administrativamente o 
meio ambiente, utilizando-se do poder de policia ambiental para limitar ou disciplinar 
direito, interesse ou liberdade, regular a prática de ato ou abstenção de fato, em 
razão de interesse público atinente a atividades que venham causar danos ao bem 
ambiental. 
A noção de poder de policia é uniforme, tendo sua conceituação legal, pelo 
art. 78 do Código Tributário Nacional3, o qual é usado subsidiariamente, no direito 
ambiental. Ensina Machado (2013, p. 385) que o poder de polícia age através de 
―ordens e proibições‖, mas e, sobretudo, por meio de ―normas limitadoras e 
sancionadoras‖, ou ―pela ordem de polícia, pelo consentimento de polícia, pela 
fiscalização de polícia e pela sanção de polícia.‖ O mencionado autor ainda 
conceitua poder de polícia ambiental através do seguinte entendimento: 
 
Atividade da Administração Pública que limita ou disciplina direito, interesse 
ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção de fato em razão de 
interesse público concernente à saúde da população, à conservação dos 
ecossistemas, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas ou de outras atividades dependentes de concessão, 
autorização/permissão ou licença do poder público de cujas atividades 
possam decorrer poluição ou agressão à natureza. (MACHADO, 2013, 
p.385) 
 
O poder de polícia administrativa tem por atributos a discricionariedade, a 
autoexecutoriedade e a coercibilidade. Na lição de Sirvinskas (2011, p. 594): 
 
[...]. A discricionariedade está relacionada à oportunidade e conveniência no 
exercício do poder de policia, devendo aplicar as sanções administrativa 
adequadas com vistas no interesse público. A autoexecutoriedade é 
faculdade que a Administração Pública tem de executar diretamente a sua 
decisão, ou seja, aplicar e executar as sanções previstas em lei. A 
                                            
3
 Art. 78 – CTN. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão 
de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 
produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou 
autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 




coercibilidade é a capacidade de imposição coativa das sanções aplicadas 
pela Administração Pública, utilizando-se, se for o caso, da força.  
 
A Constituição Federal/88, ao estabelecer no caput do artigo 225, ―o dever do 
Poder Público e da coletividade de defender e preservar o meio ambiente‖, 
expressamente, adotou os princípios da preservação e da precaução. 
Determinando, de forma inquestionável, o Estado (União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios) como um dos sujeitos ativos responsáveis pela defesa do meio 
ambiente. Diante do principio da obrigatoriedade da intervenção estatal, sua atuação 
decorre da natureza indisponível do bem ambiental, cuja proteção apresenta-se 
indispensável à qualidade de vida e dignidade de toda pessoa, conforme art. 225, 
caput e §1º da CF/88 e art.2º, I da PNMA. Desta forma, compreende-se que o dever 
imposto ao Poder Público, no que tange a proteção ao meio ambiente, é como uma 
obrigação para com a coletividade, porquanto, cabendo a esta o direito a reivindicar 
a completa realização deste dever estabelecido pelo ordenamento jurídico. 
O poder de policia administrativo diferencia-se das demais formas de poder de 
policia, seja pela sua natureza quanto pelos seus métodos. Nesse sentido, vale 
salientar o ensinamento de Milaré (2013, p. 336), quando ressalta que: 
 
Não é exercido por policiais profissionais, voltados preferencialmente para 
manutenção da ordem pública, mas por profissionais técnicos adrede 
capacitados que se ocupam de aspectos específicos do bem comum. No 
caso, estão em jogo a defesa e a preservação do meio ambiente, assim 
como a manutenção da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico 
essencial – tudo em função do patrimônio ambiental (que é publico) e do 
desenvolvimento sustentável (que é do interesse da sociedade). 
Entretanto, há circunstâncias em que o poder de policia administrativa 
ambiental pode e deve ser reforçado por outras modalidades de policia. 
Aqui se enquadram as Policias Militares Ambientais, que agem por 
delegação expressa do Poder Executivo competente, segundo os objetivos 
e métodos de polícia administrativa.  
 
 A atuação preventiva cria condições para que não ocorram situações de 
lesão ambiental, seja através da degradação, poluição, dano, ou de impacto que 
venha prejudicar ao meio ambiente saudável. Em observância ao preceito 
constitucional supracitado, vale demonstrar as palavras de Canotilho e Moreira 
(apud LEITE, 2003, p.50), que salienta o seguinte entendimento: 
 
As ações incidentes sobre o meio ambiente devem evitar, sobretudo, a 
criação de poluições e perturbações na origem e não apenas combater 
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posteriormente os seus efeitos, sendo melhor prevenir a degradação 
ambiental do que remediá-la a posteriori.  
 
De fato, a preservação é preceito fundamental, uma vez que os danos 
ambientais, na maioria das vezes, são irreversíveis e irreparáveis (FIORILLO 2011, p 
117). Deste modo, observa-se a necessidade da adoção do principio da preservação 
e sua utilização como sustentáculo do direito ambiental, consolidando-o como seu 
objetivo fundamental, uma vez que, ocorrido o dano, em sua maioria, as medidas 
judiciais de reparação mostram-se incapazes para que haja o restabelecimento do 
meio ambiente em igualdade de condições idêntica a situação anterior.  
Para melhor entendimento sobre o que venha a ser os princípios da 
prevenção e da precaução, Thomé (2015, p.68), esclarece da seguinte forma: 
 
O princípio da prevenção se apoia na certeza científica do impacto 
ambiental de determinada atividade. Ao se conhecer os impactos sobre o 
meio ambiente, impõe-se a adoção de todas as medidas preventivas hábeis 
a minimizar ou eliminar os efeitos negativos de uma atividade sobre o 
ecossistema. Caso não haja certeza científica, o princípio a ser aplicado 
será o da precaução. 
O princípio da prevenção é o maior alicerce, por exemplo, do Estudo de 
Impacto Ambiental - E.I.A. - (art. 225, parágrafo 1 °, inciso IV, da 
Constituição de 1988) realizado pelos interessados antes de iniciada uma 
atividade potencialmente degradadora do meio ambiente, dentre outras 
medidas preventivas a serem exigidas pelos órgãos públicos. 
O princípio da precaução é considerado uma garantia contra os riscos 
potenciais que, de acordo com o estado atual do conhecimento, não podem 
ser ainda identificados.  
 
O poder de policia ambiental é exercido habitualmente por meios das ações 
de fiscalização, contemplando medidas corretivas, de inspeção, entre outras. No 
entanto, também decorre do poder de policia administrativa, o licenciamento 
ambiental, o qual age de forma preventiva, e representa o consentimento estatal, 
através de licenças que são requeridas como condicionantes para o exercício de 
atividades que possam ser potenciais causadores de degradação ambiental. 
Vale ressaltar que a Constituição Federal /88 determina expressamente sete 
deveres específicos do Poder Público na tutela ao meio ambiente, compreendidos 
em seu art.225, § 1º, assim como, a legislação infraconstitucional que trata sobre a 
Politica Nacional do Meio Ambiente dispõe em seu art. 9º, inc. I ao XIII, os 
instrumentos para o exercício do dever de proteção ao bem ambiental. Dentre os 
deveres e instrumentos apresentados pelo ordenamento jurídico nacional, cabe 
destacar o Estudo de Impactos Ambientais – EIA (art. 225, §1º, inc. IV CF/88); a 
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Avaliação de Impactos Ambientais - AIA e; o licenciamento e a revisão de atividades 
efetiva ou potencialmente poluidoras (art. 9º, III e IV da PNMA).  
A Avaliação de Impacto Ambiental é conceituada por Milaré (2013, p.741), 
como: 
 
Instrumento de política ambiental, formado por um conjunto de 
procedimentos capaz de assegurar, desde o inicio do processo, que se faça 
um exame sistemático dos impactos ambientais de uma ação proposta 
(projeto, programa, plano ou politica) e de suas alternativas, e que os 
resultados sejam apresentados de forma adequada ao público e aos 
responsáveis pela tomada de decisão, e por eles considerados.  
 
A AIA encontra-se na esfera do licenciamento ambiental e, tem como uma de 
suas modalidades o Estudo de Impacto Ambiental, considerado um dos principais 
instrumentos de compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a 
preservação ambiental, haja vista ser encontrado como preceito Constitucional, 
devendo ser elaborado antes da instalação de obra ou de atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação ao meio ambiente, uma vez que ―os 
procedimentos do EIA não são apenas legais e compulsórios: eles são altamente 
pedagógicos e encerram um caráter social, a saber, o interesse e a participação da 
comunidade‖ (MILARÉ, 2013, pg.185). 
A Politica Nacional de Meio Ambiente, em seu artigo 10 determina que: 
 
A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente 
poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 
ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental. 
 
O Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, em seu art. 1º, inc. I define 
licenciamento ambiental da seguinte forma: 
 
Procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente 
licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de 
empreendimento e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob 
qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as 
disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao 
caso. 
 





O licenciamento ambiental é um processo administrativo complexo que 
tramita perante a instância administrativa responsável pela gestão 
ambiental, seja no âmbito federal, estadual ou municipal, e que tem como 
objetivo assegurar a qualidade de vida da população por meio de um 
controle prévio e de um continuado acompanhamento das atividades 
humanas capazes de gerar impactos sobre o meio ambiente.  
 
Importante ressaltar que licenciamento ambiental não pode ser confundido 
com a licença ambiental, haja vista, aquele ser o processo administrativo em que 
são verificadas as condições de concessão desta, por parte do Poder Público, ou 
seja, é através do licenciamento que se apura se a licença poderá ou não ser 
concedida para que a atividade potencialmente poluidora possa ter o direito de ser 
exercida.  
Licença ambiental, no entendimento de Farias (2013, p. 27) está conceituada 
como: 
 
[...] uma espécie de outorga com prazo de validade concedida pela 
administração Pública para a realização das atividades humanas que 
possam gerar impactos sobre o meio ambiente, desde que sejam 
obedecidas determinadas regras, condições, restrições e medidas de 
controle ambiental. 
 
Contudo, mesmo a atividade licenciada obedecendo todos os padrões 
requeridos em lei, ainda assim, poderá ensejar lesão ao meio ambiente. E apesar da 
importância dos imperativos constitucionais em priorizar a preservação de um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado e de todo aparato determinado pelo 
ordenamento jurídico nacional, a realidade evidencia, na prática, que as alterações 
ambientais geradas através dos impactos efetivos ou potenciais são toleráveis por 
parte do Poder Público, a favor das atividades econômicas e da promessa de 
desenvolvimento.  
Deste modo, o Estado, em situações variáveis, apresenta-se inerte a seu 
dever de preservar e sua manifestação frente ao seu poder de polícia. Exemplos 
clássicos da inercia do Poder Público se apresentam perante a falta na fiscalização; 
a concessão de licenças ambientais fora dos parâmetros normativos; entre outras 
situações que permitem o favorecimento a degradação do meio ambiente. 
Por fim, cabe salientar que a omissão da autoridade competente em seu 
exercício de poder de polícia ambiental, pode configurar infração administrativa, 
conforme expressa a Lei de Crimes Ambientais em seu art.70, §3º, assim como ato 
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de improbidade administrativa, nos termos do art. 11 da lei 8.429/92, podendo 
ensejar a corresponsabilidade, até a perda do cargo do funcionário que cometeu a 
omissão. 
 
4.3  A RESPONSABILIDADE AMBIENTAL NO BRASIL 
 
A proteção ao meio ambiente, através da prevenção ou reparação aos danos 
causados ao meio ambiente e, consequentemente ao homem, é condição 
fundamental para que se mantenha o equilíbrio ambiental e a mínima condição de 
vida digna.  Deste modo, o bem ambiental precisa ser tutelado pelo Estado. 
Ao tratar da responsabilidade do poluente, Machado (2013, p.404) ressalta 
que: 
 
A atividade poluente acaba sendo uma apropriação pelo poluídos dos 
direitos de outrem, pois na realidade a emissão poluente representa um 
confisco do direito de alguém em respirar ar puro, beber água saudável e 
viver tranquilamente. Por isso, é imperioso que se analisem oportunamente 
as modalidades de reparação do dano ecológico, pois muitas vezes não 
basta indenizar, mas fazer cessar a causa do mal, pois um carrinho de 
dinheiro não substitui o sono recuperador, a saúde dos brônquios, ou a boa 
formação do feto.  
 
A Constituição Federal de 1988 prevê a responsabilidade ambiental pela ótica 
da tríplice responsabilidade do poluidor, pessoa física ou jurídica, determinando três 
vertentes fundamentais que são as sanções penal, administrativa e civil. 
As três modalidades de responsabilidade ambiental encontram-se 
fundamentadas nos termos do §3º do art. 225 da Carta Constitucional, o qual 
determina que: ―As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 
sujeitarão os infratores, pessoa física ou jurídica, as sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados‖. 
Fiorillo (2011) destaca a inexistência de bis in iden quanto às infrações 
cometidas contra o bem ambiental, haja vista, a Constituição Federal ao determinar 
a responsabilização do infrator, ter consagrado à regra da cumulatividade das 
sanções, uma vez que, apesar dos ilícitos civis, administrativos e penais se 
encontrarem concentrados no mesmo conceito de antijuricidade, as sanções 
estabelecidas (civis, administrativas e penais) se diferenciam pelo fato de 
protegerem objetivos diferentes e estarem sujeitas a regimes jurídicos distintos. 
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O elemento indicador da sanção é o objeto essencial da tutela ambiental, ou 
seja, a identificação do ilícito quanto sua natureza. A sanção administrativa ocorre 
quando o objeto de tutela precípuo está relacionado aos interesses da administração 
pública, devido ao descumprimento de regras e princípios do sistema violado; a 
sanção civil, regra geral, relaciona-se a uma limitação patrimonial, enquanto a 
sanção penal importa na limitação da liberdade, perda de bens, multa, suspensão de 
direitos, entre outras. 
Quanto ao regime jurídico, o discernimento da sanção de natureza 
administrativa se distingue das demais sanções, civis e penais, pelo regime jurídico 
ao qual está sujeito o ilícito cometido, uma vez que, estas são estabelecidas através 
de processos jurídicos, ambas com meios próprios de apuração da antijuricidade, 
enquanto aquela se aplica através de procedimento administrativo. 
A Constituição Federal/88 ao estabelecer o dever de defender e preservar o 
meio ambiente às presentes e futuras gerações, impondo-o tanto ao Poder Público 
como à coletividade, visa garantir ao povo, o uso sadio dos bens ambientais, 
delimitando, assim, a responsabilidade objetiva como regra jurídica a ser seguida, 
bastando apenas a prova da consumação do dano e o nexo da causalidade, seja por 
ato comissivo ou omissivo do infrator, para que este responda objetivamente. Neste 
sentido, acentua Fiorillo (2011, p. 138): 
 
[...] nossa Constituição que entendeu por bem estabelecer, exatamente em 
obediência ao conteúdo do art. 225, critério racional destinado a assegurar 
o uso dos bens ambientais em proveito do povo: delimitou a 
responsabilidade objetiva como regra jurídica a ser seguida em face de 
qualquer violação aos bens ambientais fundada na teoria do risco – teoria 
absolutamente adaptada à ordem econômica do capitalismo e às regras 
definidas pelos arts. 170 e seguintes da Carta Magna – sendo irrelevante a 
conduta (dolo ou culpa) das pessoas físicas ou jurídicas que eventualmente 
se encontrem na condição de poluidoras.  
 
Sendo a responsabilidade objetiva, baseada na teoria do risco, esta se 
consolida no conceito que, quem cria o risco deve reparar os danos causados pela 
atividade poluidora, independente desta estar dentro da legalidade, autorizada pelos 
órgãos competentes e se tenha cumprido todas as normas em busca de evitar o 
dano, devendo o poluidor responder pelo prejuízo causado, haja vista o dano ter 
decorrido de sua atividade, ocorrendo o nexo de causalidade. Neste caso, a doutrina 
estabelece que pela teoria do risco, não se admite excludentes de responsabilidade 
pelo dano ambiental, seja por força maior, caso fortuito ou fato de terceiro. 
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No entanto, a objetividade baseada na teoria do risco, abarcada pelo texto 
constitucional, é atribuída apenas à responsabilidade civil, uma vez que, às 
responsabilidades administrativa e penal está atribuída a natureza subjetiva, sendo 
passiveis de excludentes de responsabilidade. 
Há uma divergência doutrinária quanto à natureza jurídica da 
responsabilidade administrativa, uma primeira corrente entende que a 
responsabilidade administrativa é objetiva, ou seja, independe da ocorrência de ato 
culposo ou doloso por parte do infrator. Já uma segunda corrente defende a ideia da 
subjetividade, salientando que para que se impute  a responsabilidade administrativa 
ambiental, se faz imprescindível a constatação da culpabilidade lato sensu, baseada 
no preceito que a imposição da penalidade deve observar o disposto no art. 6º da 
Lei 9.605/98, considerando, I – gravidade do fato, II – antecedentes do infrator e III – 
situação econômica do infrator. 
Seguindo o entendimento da segunda corrente doutrinária, Milaré (2013) 
compreende que ―a responsabilidade por infrações administrativas no direito 
ambiental é, induvidosamente, subjetiva‖. Nesta mesma linha de raciocínio o 
Superior Tribunal de Justiça proferiu o seguinte entendimento: 
 
[...] 9. Isso porque a aplicação de penalidades administrativas não obedece 
à lógica da responsabilidade objetiva da esfera cível (para reparação dos 
danos causados), mas deve obedecer à sistemática da teoria da 
culpabilidade, ou seja, a conduta deve ser cometida pelo alegado 
transgressor, com demonstração de seu elemento subjetivo, e com 
demonstração do nexo causal entre a conduta e o dano. 10. A diferença 
entre os dois âmbitos de punição e suas consequências fica bem 
estampada da leitura do art. 14, § 1º, da Lei n. 6.938/81, segundo o qual 
"[s]em obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo [entre elas, 
frise-se, a multa],é o poluidor obrigado, independentemente da existência de 
culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a 
terceiros, afetados por sua atividade". [...] (STJ - REsp: 1251697 PR 
2011/0096983-6, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data 
de Julgamento: 12/04/2012, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: 
DJe 17/04/2012) 
 
Entendida como de natureza jurídica subjetiva, a responsabilidade 
administrativa ambiental, assim como a responsabilidade penal ambiental, tem seu 
principal fundamento no art. 70 da Lei Nº 9.605/98 – Lei de Crimes Ambientais, o 
qual dispõe que: ―Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou 
omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e 
recuperação do meio ambiente‖. 
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A responsabilização ambiental decorrente das infrações administrativas 
suscitam sanções impostas por órgãos públicos, diretos ou indiretos, vinculados ao 
Estado (União, Estados, Distrito Federal ou Municípios), no limite de suas 
competências estabelecidas em lei, com objetivo de regular os atos e fatos em razão 
da defesa do interesse difuso. Sobre este prisma, Fiorillo (2011, p. 136) aponta o 
seguinte entendimento: 
 
As sanções administrativas, conforme orientação de doutrina 
tradicionalmente vinculada ao denominado ―direito público‖, estão ligadas ao 
denominado poder de policia enquanto atividade da Administração Pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
pratica de ato ou abstenção de fato em razão de interesse público vinculado 
à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e 
do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou 
mesmo respeito à propriedade e aos direitos individuais e coletivos.  
 
A responsabilidade ambiental de natureza civil, como já observado, é do tipo 
objetiva, como preceitua o § 1º do art. 14 da Lei 6.938/8, o qual foi recepcionado 
pela CF/88 em seu art. 225, § 3º, determinando a responsabilidade objetiva pelos 
danos causados ao meio ambiente. 
 
Art 14 – PNMA. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação 
federal, estadual e municipal, o não cumprimento das medidas necessárias 
à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela 
degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores: 
[...] 
§ 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o 
poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar 
ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por 
sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade 
para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados 
ao meio ambiente. 
 
Vale também salientar que a responsabilidade civil ambiental é solidária, 
conforme expõe Sirvinskas (2011, p.207): 
 
[...] adota-se, no direito ambiental, à semelhança do direito civil, o principio 
da solidariedade passiva. Essa regra se aplica no direito ambiental com 
fundamento no art. 942 do CC de 2002 [...]. assim, havendo mais de um 
causador do dano, todos responderão solidariamente. 
 




Ação Civil Pública poderá ser proposta contra o responsável direto, contra o 
responsável indireto ou contra ambos pelos danos causados ao meio 
ambiente. Trata-se da denominada responsabilidade solidária, ensejadora 
do litisconsórcio facultativo (CPC, art. 46, I) e não litisconsórcio necessário 
(CPC, art. 47). (REsp 37.354-9/SP, 2ª T., j. 30.08.1995, Rel. Min. Antônio de 
Pádua Ribeiro, apud, SIRVINSKAS, 2011, pg. 207) 
 
No que tange à responsabilidade penal ambiental, a Lei de Crimes Ambientais 
- Lei Nº 9.605/98, em conformidade com ao §3º do art. 225 da CF/88 traz a 
possibilidade da penalização, tanto da pessoa física como da jurídica. Quanto à 
responsabilização da pessoa física, o art. 2º da LCA dispõe que: 
 
Art. 2º. Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes 
previstos nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua 
culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho 
e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de 
pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de 
impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 
 
Cabe observar que conforme mencionado artigo, há delitos caracterizados 
como crimes próprios, ou seja, crimes que somente poderão ser cometidos por 
determinadas pessoas, a exemplo de crimes contra administração ambiental que se 
referem expressamente ao funcionário público, (arts. 66 a 69-A da Lei 9.605/98). E 
para que seja imputada a estas pessoas a responsabilidade penal, é necessário que 
se estabeleça a conduta do sujeito, como acentua Thomé (2015, p. 698): 
 
A Lei 9.605/98 (art.2º, parte final) exige dois requisitos para que o diretor, o 
administrador, o membro do conselho e de órgão técnico, o auditor, o 
gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica respondam por crime 
ambiental. [...] 1) a pessoa deve ter ciência da existência da conduta 
criminosa de outrem e; 2) a pessoa deve poder agir para impedir o resultado 
(omissão penalmente relevante). 
 
A concretização do preceito constitucional quanto à responsabilização da 
pessoa jurídica sobre crimes ambientais está regulada pelo art. 3º da lei acima 
mencionada, que assim dispõe:  
 
Art. 3º - LCA. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, 
civil e penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a 
infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, 




Observa-se que sobre a responsabilidade penal quanto aos danos causados 
ao meio ambiente, diferentemente, da responsabilidade civil, não vigora a 
responsabilidade objetiva, uma vez que, na seara penal, a comprovação do 
elemento subjetivo, dolo ou culpa, torna-se imprescindível para que possa haver a 
responsabilização pelo ato criminoso. Desta forma, observa-se que a 
responsabilidade penal ambiental é subjetiva.  
 
4.4  RESPONSABILIDADE OBJETIVA POR OMISSÃO DO ESTADO 
 
Conforme preceito constitucional, o Estado tem por obrigação a reparação 
dos danos causados a terceiros cometidos pelos seus agentes públicos. A 
Constituição Federal de 1988, em seu art. 37, § 6º, dispõe sobre a responsabilidade 
do Estado, prevendo que: 
 
As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras 
de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade causarem a terceiros, assegurando o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa. 
 
No mesmo sentido, o Código Civil de 2002, em seu art. 43 também 
estabelece que: 
 
As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis 
por atos de seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, 
ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por 
parte destes, culpa ou dolo.  
 
Sobre os danos causados a terceiros pela administração pública, Viscardi 
(2013) explana que a responsabilidade do Estado ―exsurge da teoria da culpa do 
serviço ou da culpa administrativa, pela qual, nos casos de não funcionamento do 
serviço público, ou de funcionamento atrasado ou mau funcionamento, deve o 
Estado responder independente da culpa do agente‖. E que a partir de tal teoria, 
respectivamente, também é elaborada a teoria do risco administrativo, a qual serve 
como pilar para a responsabilidade objetiva do Estado, atualmente adotada pelo 




Vale observar que a teoria do risco administrativo, não se confunde com a 
teoria do risco integral, haja vista, apesar de ambas dispensarem a prova de culpa 
do causador do dano, se diferenciam pelo fato daquela permitir excludentes do nexo 
causal da responsabilidade do Estado (fato exclusivo da vítima, caso fortuito ou de 
força maior, e fato exclusivo de terceiro), enquanto esta não admite excludentes 
(THOMÉ, 2015). 
Todavia, em se tratando de danos causados ao meio ambiente, sendo este 
um bem de caráter difuso, e instituída sua defesa, expressamente, pela Constituição 
Federal/88, como dever atribuído ao Estado, a responsabilidade imposta é de 
natureza objetiva, sob a teoria do risco integral, seja pelo caráter de poluidor, direto 
ou indireto, por ato comissivo ou pela omissão de seus agentes públicos. Conforme 
expõe Sirvinskas (2011, p.206): 
 
Toda pessoa física ou jurídica é responsável pelos danos causados ao meio 
ambiente (art. 3º, IV, da Lei n. 6.938/81). Não é diferente em relação à 
pessoa jurídica do direito público interno. Esta, com maior razão, deve ser 
responsabilizada pelos danos causados ao ambiente por omissão na 
fiscalização ou pela concessão irregular do licenciamento ambiental. [...] A 
pessoa jurídica de direito público interno também é responsável pelos danos 
que diretamente causar ao meio ambiente por meio de suas funções típicas. 
[...]. Aplica-se, in casu, a responsabilidade objetiva pelo risco integral. Não 
há que apurar a culpa, bastando a constatação do dano e o nexo causal 
entre este e o agente responsável pelo ato ou fato lesivo ao meio ambiente. 
Reparado o dano pelo Poder Público, este poderá voltar-se contra o 
causador direto do dano por meio da ação regressiva. [...] ressalta-se, pois, 
que a força maior, o caso fortuito e o fado de terceiro não excluem a 
responsabilidade pelo dano ambiental.  
 
No que tange à responsabilidade do Estado, quando o Poder Público gera 
dano, praticando de forma comissiva atos lesivos ao meio ambiente, a doutrina é 
unânime no entendimento que, a ele é atribuído à condição de poluidor direto, 
sendo-lhe atribuída a responsabilidade objetiva, seguindo a regra geral da 
responsabilidade ambiental. 
No entanto, ao se tratar de danos causados por omissão do Poder Público, 
em seu dever de policia ambiental, ocorre divergência doutrinária acerca de qual 
responsabilidade, subjetiva ou objetiva, deve ser atribuída ao Estado, na qualidade 
de poluidor indireto, devido a falhas na fiscalização, ou até mesmo sua ausência, 
enquanto administrador do bem ambiental, omitindo-se do dever que poderia evitar 
ou diminuir o prejuízo causado.  
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Para uma parcela da doutrina, o Estado quando for omissivo em sua 
atribuição do poder de policia administrativa, a natureza de sua responsabilização 
deve ser subjetiva, uma vez que a responsabilidade do Estado será decorrente de 
uma atitude ilícita, tendo em vista o Poder Público não ter agido conforme previsão 
legal, ou seja, porque não agiu, não foi eficiente ou agiu tardiamente, causando o 
dano, e não pela ocorrência da omissão em si. Neste sentido, alguns doutrinadores 
administrativistas seguem o entendimento de Mello (2013, p. 1029), o qual sustenta 
o seguinte juízo: 
 
Quando o dano foi possível em decorrência de uma omissão do Estado (o 
serviço não funcionou, funcionou tardia ou ineficientemente) é de aplicar-se 
a teoria da responsabilidade subjetiva. Com efeito, se o Estado não agiu, 
não pode, logicamente, ser ele o autor do dano. E, se não foi o autor, só 
cabe responsabilizá-lo se descumpriu dever legal que lhe impunha obstar o 
evento lesivo. [...] caso o Poder Público não estivesse obrigado a impedir o 
acontecimento danoso, faltaria razão para impor-lhe o encargo de suportar 
patrimonialmente as consequências da lesão. Logo, a responsabilidade por 
ato omissivo é sempre por comportamento ilícito. [...] necessariamente 
responsabilidade subjetiva, pois não há conduta ilícita do Estado [...] que 
não seja proveniente de negligencia, imprudência ou imperícia (culpa) ou, 
então, deliberado propósito de violar a norma que constituía em dada 
obrigação (dolo). Culpa e dolo são justamente as modalidades de 
responsabilidade subjetiva. 
 
Em contrapartida, outra parte da doutrina, assim como a jurisprudência, 
defende que as omissões estatais ensejam responsabilidade objetiva, em 
decorrência da expressa determinação Constitucional (art. 225, caput) que institui, 
em conformidade com o principio da obrigatoriedade da intervenção estatal, ao 
Poder Público, o dever de zelar pela segurança do meio ambiente, cuja proteção 
apresenta-se indispensável para que se mantenha ecologicamente equilibrado, a fim 
de que seja garantido o direito à qualidade de vida e dignidade de toda pessoa.  
Observa-se, ainda, que o texto constitucional ao atribuir a responsabilidade 
por condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente, em seu art.225, 
§3º, em momento algum faz qualquer distinção entre comissão ou omissão que 
gerem o dano. E também, a determinação infraconstitucional da Política Nacional do 
Meio Ambiente – Lei Nº 6.938/81 em seu art. 3º, IV (que caracteriza poluidor como 
pessoa física ou jurídica) e art. 14, § 1º (que estabelece a responsabilidade do 
causador do dano independente de culpa), que caracterizam a natureza objetiva da 




Neste contexto, Thomé (2015, p.598) destaca o entendimento jurisprudencial 
da Segunda Turma do STJ, que diz: 
 
Classicamente, o Estado responde subjetivamente quando causa um dano 
decorrente de ato omissivo. Entretanto, no referido julgado, o STJ explicita 
uma situação que excepciona essa regra do Direito Administrativo, impondo 
a responsabilidade objetiva do Poder Público por atos omissivos que 
acarretem danos ao meio ambiente. Ou seja, a regra clássica que impõe a 
responsabilização subjetiva do Estado ao agir omissivamente e causar dano 
a terceiros continua válida, mas cede lugar a uma exceção na seara 
ambiental que, configurada, autoriza imputação objetiva de 
responsabilidade ao ente público.  
 
No mesmo sentido, Sirvinskas (2011, p. 208) apresenta acórdão proferido 
pelo ministro Castro Meira, que contém em seus trechos o seguinte entendimento: 
 
O art. 23, inc. VI, da Constituição da República fixa competência comum 
para a União, Estados, Distrito Federal e Municípios no que se refere à 
proteção do meio ambiente e combate à poluição em qualquer de suas 
formas. No mesmo texto, o art. 225, caput, prevê o direito de todos a um 
meio ambiente ecologicamente equilibrado e impõe ao Poder Público e a 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. O Estado recorrente tem o dever de preservar e fiscalizar a 
preservação do meio ambiente. [...], a ausência das cautelas fiscalizatórias 
no que se refere às licenças concedidas e as que deveriam ter sido 
confeccionadas pelo ente estatal (omissão) concorrem para a produção do 
dano ambiental. Tais circunstâncias, pois, são aptas a caracterizar o nexo 
de causalidade do evento, e, assim, legitimar a responsabilidade objetiva do 
recorrente. Assim, independentemente da existência de culpa, o poluidor, 
ainda que indireto (Estado-recorrente) (art. 3º da Lei n. 6.938/81), é 
obrigado a indenizar e reparar o dano causado ao meio ambiente 
(responsabilidade objetiva). 
 
Outra observação que merece respaldo é quanto à responsabilidade solidária 
do Estado, tendo em vista que, ao se omitir enquanto seu dever de guardião do bem 
ambiental, o mesmo deve responder solidariamente ao poluidor direto, causador do 
dano, por força de previsão legal, especificamente disposta na segunda parte do 
caput do art. 943 do CC/02, que diz, ―[...] se a ofensa tiver mais de um autor, todos 
responderão solidariamente pela reparação‖. No mesmo contexto, Machado (2013, 
p. 410) acentua que: 
 
Para compelir, contudo, o Poder Público a ser prudente e cuidadoso no 
vigiar, orientar e ordenar a saúde ambiental nos casos em que haja prejuízo 
para as pessoas, para a propriedade ou para os recursos naturais mesmo 
com a observância dos padrões oficiais, o Poder Público deve responder 




Sobre este prisma, Thomé apresenta o entendimento jurisprudencial da 
Segunda Turma do STJ, expondo que: 
 
[...] a solidariedade na responsabilidade do Poder Público quando este, 
omissivamente, figurar como poluidor. A incidência do instituto civil da 
solidariedade em matéria de dano ambiental não encontra maiores 
controvérsias na doutrina. Entretanto, em razão do especial regime que 
rege os créditos públicos, no caso de omissão de dever de controle e 
fiscalização, a responsabilidade civil da Administração Pública é solidária, 
mas de execução subsidiária. Isso significa que o Estado integra o título 
executivo como "devedor reserva", ou seja, somente é convocado a pagar 
se o degradador original, direto ou material, que é considerado o devedor 
principal, não o fizer. [...] Incumbe ao degradador principal recuperar 
integralmente o meio ambiente afetado e/ou indenizar pelos prejuízos 
causados. Na eventualidade de o ente público ser obrigado a indenizar (por 
insolvência do degradador original ou por qualquer outro motivo), como 
devedor subsidiário terá direito de regresso contra o poluidor principal. (STJ. 
Resp nº 1 .071.741. Rel. Min. Herman Benjamim apud THOMÉ, 2015, p. 
598) 
 
Ainda sobre a responsabilidade solidária do Estado, Sirvinskas (2011, p. 207) 
destaca o entendimento jurisprudencial proferido pelo ministro Antônio de Pádua 
Ribeiro, explanando que, ―Ação Civil Pública poderá ser proposta contra o 
responsável direto, contra o responsável indireto ou contra ambos pelos danos 
causados ao meio ambiente, trata-se da denominada responsabilidade solidária, 
ensejadora do litisconsórcio facultativo [...] e não do litisconsórcio necessário [...].‖ O 
mesmo autor traz, ainda, outro entendimento jurisprudencial, proferido pelo ministro 
Castro Meira, que diz: 
 
[...] preenchidos os requisitos para a configuração da responsabilidade civil 
(ação ou omissão, nexo de causalidade e dano), ressalta-se, também, que 
tal responsabilidade (objetiva) é solidária, o que legitima a inclusão das três 
esferas do poder no polo passivo na demanda, conforme realizado pelo 
Ministério Público (litisconsórcio facultativo). (REsp 604.725-PR, Rel. Min. 
Castro Meira, apud, SIRVINSKAS, 2011, pg. 208) 
 
Diante do exposto, observa-se que o Estado, enquanto administrador do bem 
ambiental tem o dever de exercer o poder de policia administrativa em relação ao 
meio ambiente, visando mantê-lo ecologicamente equilibrado, para a melhor 
qualidade de vida, em todas as suas formas, assim como garantir a dignidade 
humana. Omitindo-se o Poder Público em seu dever de defender e proteger o bem 
ambiental, responderá objetivamente, sem que seja necessária a constatação de 
culpa do servidor público, bastando apenas a aferição do dano e do nexo de 
causalidade, para a devida responsabilização pelo ato omissivo. 
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For fim, vale ressaltar que a responsabilidade acima exposta, é cabível 
apenas no que se refere à responsabilização na esfera civil, sendo de natureza 
subjetiva a responsabilidade do Poder Público, nas esfera administrativa e penal. 
 
4.5 RESPONSABILIDADE DOS LEGITIMADOS ATIVOS PELO TCAC 
 
Como já exposto, é sabido que o Estado pode ser responsabilizado de forma 
objetiva, em conformidade com a teoria do risco integral, não sendo admitidas 
excludentes de responsabilidade, por danos causados ao bem ambiental, seja por 
comportamento comissivo ou omissivo. Assim como, responder solidariamente por 
danos causados a terceiros, uma vez que é dever do Poder Público defender e 
preservar o meio ambiente, sendo a ele assegurado o direito de regresso em 
relação ao agente público ou particular prestador de serviços públicos causador do 
dano, nos casos de dolo ou culpa, conforme o art. 37, § 6º da CF/88.  
O mesmo se aplica aos Órgãos Públicos legitimados a tomarem termo de 
ajustamento de conduta, principalmente se o ato lesivo ao meio ambiente for 
decorrente de um termo firmado no intuito de supostamente proteger o bem 
ambiental, como acentua Akaoui (2008, p. 182): 
 
Digo suposta, porque a conduta poderá estar imbuída de má-fé, permitindo-
se, por meio do compromisso que alguém venha provocar dano ambiental, 
mascarando-se nas cláusulas para se fazer parecer legal, notadamente por 
meio de uma ―compensação‖ ambiental [...] pagar para poluir, que é 
totalmente abominado por nosso ordenamento jurídico. Ou ainda, o agente 
público pode, por culpa em sentido estrito, adotar medidas pouco rigorosas, 
ou até mesmo permissivas, a condutas que possam causar danos ao meio 
ambiente.  
 
No tocante ao Ministério Público, a doutrina entende que a este não cabe à 
regra da responsabilidade objetiva. Uma vez que aos membros do Ministério Público 
aplica-se a regra do art. 181 do CPC/2015, a qual determina que: ―Os membros do 
Ministério Público será civil e regressivamente responsável quando agir com dolo ou 
fraude no exercício de suas funções‖. Haja vista serem agentes políticos e não 
agentes públicos, os membros do MP não estão condicionados ao regime estatutário 
comum, consequentemente, não há de se falar em responsabilidade por culpa, nem 
ação regressiva proposta pelo Estado, (art. 37, § 6º da Constituição Federal/88). 
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Neste sentido, Hely Lopes Meirelles (apud MAZILLI, 1991, p. 153) apresenta o 
seguinte entendimento: 
 
Pelo exercício regular de suas funções, o órgão do Ministério Público não 
responsabiliza a si mesmo, e sim ao Estado. Os agentes políticos ―atuam 
com plena liberdade funcional, desempenhando suas atribuições com 
prerrogativas e responsabilidades próprias, estabelecidas na Constituição e 
em leis especiais. Não são funcionários públicos em sentido estrito, não se 
sujeitando ao regime estatutário comum (...). Em doutrina, os agentes 
políticos têm plena liberdade funcional, equiparável à independência dos 
juízes nos seus julgamentos e, para tanto, ficam a salvo de 
responsabilização civil por seus eventuais erros de atuação, a menos que 
tenham agido com culpa grosseira ou abuso de poder‖  
 
Desta forma, os membros do Ministério Público são responsabilizados pelo 
exercício irregular de sua função (dolo ou fraude), respondendo civil, penal e 
administrativamente (art. 32 da Lei Complementar n. 40/81). No entanto, se o dano 
for cometido quando do exercício regular de suas funções, estes não são 
responsabilizados, acarretando apenas a responsabilização do Estado.  
 
4.5.1 Responsabilidade administrativa 
 
Em virtude da tripla responsabilização estabelecida pelo § 3º do art. 225 da 
Constituição Federal de 1988, aquele que causar dano ao meio ambiente, também 
será responsabilizado administrativamente. 
Diante da determinação constitucional exposta, ocorrendo o estabelecimento 
do termo de compromisso de ajuste de conduta, e nele o órgão público tiver 
concordado, ou proposto cláusula que venha a acarretar em conduta geradora de 
lesão ao bem ambiental, este deverá responder como corresponsável, conforme as 
sanções previstas em lei. 
A responsabilidade administrativa da pessoa jurídica de direito publico é 
subjetiva, conforme entendimento doutrinário. Sendo assim, é necessária a 
constatação de dolo ou de culpa por parte do representante do órgão público 
tomador do TCAC.  É dever do agente público se pautar na correta atuação perante 
todos os âmbitos da Administração Pública, principalmente naqueles setores onde a 
participação estatal é de total relevância para a garantia da qualidade de vida e 
dignidade humana, a exemplo do dever de defesa e preservação do meio ambiente. 
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Agindo o agente do direito público interno de forma contrária ao ordenamento 
jurídico, este sofrerá as penalidades administrativas disciplinares (advertência, 
suspensão, demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade, destituição de 
cargo comissionado e, destituição de função comissionada), em conformidade com 
os arts. 127 a 142 da Lei nº 8.112/90, assim como, os órgãos públicos, que não 
atuarem em conformidade com a lei, poderão ser responsabilizados, conforme o § 3º 
do art. 70 da Lei de crimes Ambientais, que prevê, ―a autoridade ambiental que tiver 
conhecimento de infração ambiental é obrigada a promover sua apuração imediata, 
mediante processo administrativo próprio, sob pena de corresponsabilidade‖. 
No que se refere à responsabilização dos membros do Ministério Público, 
apesar das normas constitucionais do art.37, §6º não alcançarem seus membros, as 
condutas culposas destes, poderão ensejar responsabilidade administrativa (AKOUI, 
2008), sendo estes penalizados disciplinarmente (advertência, censura, suspensão e 
demissão), conforme o art. 25 da Lei Complementar 40/81. 
 
4.5.2 Responsabilidade penal 
 
Observada a relevância dos bens de natureza ambiental, o legislador 
sabiamente tipificou um rol de condutas antijurídicas agressivas ao meio ambiente, 
levando então, o ramo do direito penal à defesa do bem ambiental, através do 
Direito Penal Ambiental.  
A responsabilidade penal é atribuída, quando a responsabilidade civil e/ou 
administrativa não se mostram mais suficientes para a prevenção de danos. Assim, 
utiliza-se do Direito Penal como forma extrema na intervenção de conduta danosa 
contra os bens jurídicos de suma importância à coletividade.  
Neste sentido, Akaoui (2008, p. 192) apresenta o seguinte juízo: 
 
Não cansamos de dizer que, se a sociedade entende justa a intervenção do 
Direito Penal para punir os crimes dolosos conta a vida, também deve 
aplaudir a iniciativa legislativa de levar aquele ramo do direito à defesa do 
meio ambiente, posto que a degradação do meio ambiente nada mais é do 
que um homicídio em doses homeopáticas, pois leva a perda da qualidade 
de vida do que tanto precisamos para manter nossa permanência neste 
planeta de forma equilibrada e satisfatória à perpetuação de nossa e demais 
raças.  
 
O Legislador nacional, ao editar a Lei Nº 9.605/ 98 – Lei de Crimes 
Ambientais, além de abarcar os tipos penais pertinentes à proteção do meio 
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ambiente na seara criminal, também determinou que as pessoas jurídicas, assim 
como as pessoas físicas, serão responsabilizadas penalmente pelos danos 
causados ao meio ambiente (art. 3º). 
Com isso, as condutas praticadas pelo Estado são passiveis de 
responsabilidade penal ambiental. Deste modo, agindo o agente público ou o 
particular prestador de serviços públicos, mediante termo de compromisso ajustado, 
com condutas, culposas ou dolosas, que permitam a ocorrência de dano ou risco de 
dano ao meio ambiente, tipificado em lei especifica, a pessoa jurídica de direito 
público, o qual o agente faz parte, também deverá figurar como réu na ação penal 
que porventura venha ser instaurada.  
Quanto ao representante do órgão público legitimado a firmar compromisso 
de ajustamento de conduta ambiental, que venham contribuir para a prática do 
crime, comissiva ou omissivamente, contra o meio ambiente, este responderá pelos 
delitos descritos na Lei 9.605/98, Capítulo V, seções I a IV, assim como, pelos 
crimes contra a Administração Ambiental, consagrado na mesma lei, a exemplo da 
prática do crime descrito no art. 67 que tipifica como antijurídica a ação cometida 
pelo representante do órgão público legitimado que vier a licenciar, autorizar ou 
permitir, em desacordo com as normas ambientais vigentes, atividades, obras ou 
serviços, cuja realização depende de ato autorizativo do Poder Público. 
Outro crime contra a Administração Ambiental, que vale ressaltar, é o 
tipificado no art. 68 da supracitada lei, o qual determina que, ―deixar aquele que tiver 
o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante interesse 
ambiental‖. Tal conduta coaduna com o caráter legitimador do órgão público para 
execução de título executivo, que de forma dolosa ou culposa, deixa de iniciar a 
execução, após obter sentença condenatória ou, firmado termo de compromisso de 
ajustamento de conduta ambiental. Deixando assim, o representante legal ou quem 
tenha a obrigação legal de cuidar dos interesses jurídicos do órgão público, de 
executar do título executivo, deliberadamente ou por negligência. 
Contudo, para que haja a apuração do delito, se faz necessária a analise de 
cada caso concreto, sendo verificado em qual momento o órgão público deveria ter 
agido para realizar a execução do TCAC ou da sentença condenatória, mas não 
agiu. Neste sentido, Akaoui (2008) expõe o entendimento que ―nestes casos dever-
se-á aplicar o mesmo prazo previsto no art. 15 da LACP para que o Ministério 
Público promova a execução da sentença obtida por associação‖, ou seja, prazo de 
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60 (sessenta) dias do transitado em julgado da sentença condenatória, e em casos 
de compromisso de ajustamento de conduta firmado, 60 (sessenta) dias a contar do 
termino do prazo para adimplemento das obrigações contidas no termo. 
Outras condutas criminosas caracterizadas como crimes contra a 
Administração Pública, previstas no Código Penal, também podem ser imputadas 
aos agentes estatais que venham contribuir para a prática de crimes contra o meio 
ambiente, segundo Akaoui (2008), são os crimes de peculato doloso ou culposo (art. 
312, CP); concussão (316, caput, CP); corrupção passiva (art. 317, CP) e; 
prevaricação (art.319, CP). 
 
 Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer 
outro bem móvel, público ou particular, de que tem a posse em razão do 
cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio:  
[...]   
§ 1º - Aplica-se a mesma pena, se o funcionário público, embora não tendo 
a posse do dinheiro, valor ou bem, o subtrai, ou concorre para que seja 
subtraído, em proveito próprio ou alheio, valendo-se de facilidade que lhe 
proporciona a qualidade de funcionário. 
§ 2º - Se o funcionário concorre culposamente para o crime de outrem:  
[...] 
Art. 316 - Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que 
fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem 
indevida: 
[...] 
Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou 
indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em 
razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem: 
§ 1º - A pena é aumentada de um terço, se, em conseqüência da vantagem 
ou promessa, o funcionário retarda ou deixa de praticar qualquer ato de 
ofício ou o pratica infringindo dever funcional. 
§ 2º - Se o funcionário pratica, deixa de praticar ou retarda ato de ofício, 
com infração de dever funcional, cedendo a pedido ou influência de outrem: 
[...] 
 Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou 
praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou 
sentimento pessoal: [...] 
 
Conforme o exposto observa-se que o agente público, representante de órgão 
público tomador de ajustamento de conduta, agindo de forma lesiva ao meio 
ambiente, tanto na elaboração como na execução do TCAC, poderá ser penalmente 
responsabilizado, mediante verificação de culpa ou dolo, caso a conduta 
apresentada se amolde a tipos penais legalmente previstos. Assim como o ente 
público também deverá figurar como réu na ação penal que vier a ser instaura 





4.5.3 Responsabilidade por ato de improbidade administrativa ambiental 
 
Buscando garantir o exercício ético do Poder Público, a Constituição Federal 
de 1988 adotou em seu art. 37, princípios para reger e controlar as atividades da 
Administração Pública, direta e indireta qualquer ente estatal (União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios). Os princípios atribuídos expressamente pelo texto 
constitucional para conduzir a integridade da atividade pública administrativa são os 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência e publicidade.  
Além dos princípios expressos contidos no artigo, Milaré (2013, pg.410) expõe 
que ―é possível extrair outros que estão implícitos no texto constitucional, tais como 
os princípios da lealdade, boa-fé, razoabilidade e proporcionalidade‖, sendo estes 
igualmente observados aos agentes públicos no exercício de suas funções.  
Dentro das atividades administrativas disciplinadas pelos princípios elencados 
no art. 37 do texto maior, está a atividade administrativa ambiental, uma vez que a 
probidade é uma conduta exigível a todos os setores e campos de atuação da 
Administração Pública. Neste sentido, Milaré (2013, p. 413), expõe que: 
 
Desse controle não escapa a Administração Pública ambiental, que está 
vinculada a um corpo de instrumentos legais no intuito principal de 
promover a preservação da qualidade de vida e o desenvolvimento 
sustentável. Arbitrariedade, omissões ou atos equivocados na promoção da 
gestão ambiental não podem ser tolerados, e para estes casos existem os 
remédios legais (controle interno e externo). Especificamente, para os casos 
de evidente corrupção administrativa, impõe-se o restabelecimento da 
integridade administrativa por meio da ação civil de responsabilidade por ato 
de improbidade. Tal controle está cada vez mais em evidência, uma vez que 
os entes e órgãos públicos passaram a ter relevante papel na fiscalização 
de atividades econômicas e na implementação de políticas públicas e 
realização de obra, gerenciando, muitas vezes, recursos destinados à 
proteção do patrimônio ambiental.  
 
Probidade é conceituada por Sirvisnkas (2011, pg. 675) como ―qualidade de 
probo, pessoa honrada, integra e zelosa de suas funções‖. O mesmo também 
conceitua a improbidade administrativa, que por ser ato contrário a probidade, é 
conceituado como ―a falta de probidade do servidor público no exercício de suas 
funções ou de governantes do desempenho das atividades próprias de seu cargo‖. 
E justamente, visando coibir ações desregradas dos agentes públicos e de 
terceiros que venham se beneficiar através de desvios da boa conduta, a qual deve 
nortear os administradores e servidores públicos no âmbito de seus cargos e 
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funções, que a Constituição Federal estabeleceu no § 4º do mencionado artigo, 
sanções àqueles que cometerem ato de improbidade administrativa. Determinando 
que: 
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 
[...] 
§ 4º. Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos 
direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e 
o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem 
prejuízo da ação penal cabível. 
 
Com base no dispositivo constitucional acima mencionado, foi criada a Lei 
8.429/1992 instituída Lei de Improbidade Administrativa - LIA, a qual ―dispõe sobre 
as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 
exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, 
indireta ou fundacional e dá outras providencias‖. 
São quatro as modalidades de atos de improbidade administrativa previstas na 
LIA. Sendo elas: enriquecimento ilícito (art.9º); atos lesivos ao erário público (art. 
10); atos de improbidade administrativa decorrentes de concessão ou aplicação 
indevida de benefício financeiro ou tributário (art. 10-A) e; atos que atentam contra 
os princípios da Administração Pública (art. 11). A mencionada lei, ainda prevê os 
que serão alcançados pelas sanções nela disposta, devido ao ato de improbidade 
administrativa. Instituindo da seguinte forma: 
 
Art 1º. Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, 
servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou 
de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou 
concorra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita 
anual, serão punidos na forma desta lei. 
 
Para fins da Lei de Improbidade Administrativa, entende-se por agente público, 
―todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura 
ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no 
artigo anterior‖ (art. 2º). Sendo também aplicáveis, no que couber, as disposições 
legais contidas na mencionada lei, ―àquele que, mesmo não sendo agente público, 
112 
 
induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob 
qualquer forma direta ou indireta‖ (art. 3º). 
Diante do exposto, vale salientar que o dano e o risco de dano causado ao 
meio ambiente enquadram-se nas hipóteses de atos contra a administração pública, 
mencionadas no art. 1º da Lei 8.429/92, como acentua Akaoui (2008, p. 186): 
 
[...] apesar de ser bem de uso comum do povo, qualquer atentado a este 
bem jurídico afeta os interesses de todos os entes federados, que nada 
mais são do que personalidades fictícias criadas para servir o povo, titular 
do bem de natureza ambiental. Assim, o agente público ou particular que se 
beneficiário do ato que gere dano ou risco de dano ao meio ambiente 
deverá, além de ser responsabilizado nos âmbitos civil, criminal e 
administrativo (o agente), também responder na área de improbidade 
administrativa, suportando as graves sanções previstas no art. 12. 
 
Quanto às sanções atribuídas àqueles que vierem a cometer atos de 
improbidade administrativa, a Lei Nº 8.429/96, determina no caput de seu art. 12 que 
independente do agente estar respondendo por sanções civis, penais e 
administrativas, a ele ainda será imputada a responsabilização prevista nos incisos I, 
II, III e IV do mesmo artigo. Valendo ressaltar que tais sanções estão previstas de 
forma compartimentada a cada modalidade de ato de improbidade, podendo ser 
aplicadas cumulativamente, entretanto, sendo sempre observada a 
proporcionalidade ao ato praticado (AKAOUI, 2008). 
 
Art. 12.  Independentemente das sanções penais, civis e administrativas 
previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de 
improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:  
I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente 
ao patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da 
função pública, suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, 
pagamento de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial 
e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 
dez anos; 
II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens 
ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta 
circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 
cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do 
dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 
cinco anos; 
III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda 
da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, 
pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração 
percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou 
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receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário, pelo prazo de três anos. 
IV - na hipótese prevista no art. 10-A, perda da função pública, suspensão 
dos direitos políticos de 5 (cinco) a 8 (oito) anos e multa civil de até 3 (três) 
vezes o valor do benefício financeiro ou tributário concedido.   
Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o juiz levará em 
conta a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial 
obtido pelo agente. 
 
Diante do exposto, vislumbra-se a causalidade do representante do órgão 
público, compromitente de termo de ajustamento de conduta, praticar as condutas 
previstas nos arts. 9, 10 e 11 da Lei de Improbidade administrativa. Na concepção 
de Akaoui (2008), verificam-se, a exemplos ilustrativos, as possibilidades da 
ocorrência das seguintes situações: 
Dos atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito  
(art. 9, incisos I, V, VII, VIII e X): 
a) Representante de órgão público legitimado aceitar dinheiro para 
estabelecer cláusulas mais leves no ajustamento de conduta, (inciso I): 
 
 Inciso I – receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, 
ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou indireta, a título de 
comissão, percentagem, gratificação ou presente de quem tenha interesse, 
direto ou indireto, que possa ser atingido ou amparado por ação ou omissão 
decorrente das atribuições do agente público. 
 
b) Superintendente de órgão ambiental legitimado a firmar o TCAC, aceitar 
dinheiro para tolerar atividade potencialmente poluidora, (inciso V): 
 
Inciso V – receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou 
indireta, para tolerar a exploração ou a prática de jogos de azar, de 
lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de usura ou de qualquer outra 
atividade ilícita, ou aceitar promessa de tal vantagem. 
 
c) Agente público ambiental que adquire bens com produto de suborno 
recebido no intuito de facilitar termo de ajustamento de conduta, 
demonstrando evolução patrimonial desproporcional a sua renda, (inciso 
VII): 
 
Inciso VII – adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função pública, bens de qualquer natureza cujo valor 





d) Agente público que toma o ajustamento de conduta e, posteriormente, 
passa a prestar assessoria ambiental no plano de recuperação de área 
degradada que ele mesmo terá que aprovar ao final, (inciso VIII): 
 
Inciso VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria 
ou assessoramento para pessoa física ou jurídica que tenha interesse 
suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das 
atribuições do agente público, durante a atividade. 
 
e) Responsável pelo órgão público legitimado a firmar compromisso de 
ajustamento de conduta, que deixa de exigir obrigações no termo, em prol 
de ter recebido vantagens econômicas para fazê-lo, (inciso X): 
 
Inciso X - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou 
indiretamente, para omitir ato de ofício, providência ou declaração a que 
esteja obrigado. 
 
No que tange aos atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao 
erário (art. 10, incisos II, VII, X, XII e XIII): 
a) Agente público que dá permissão para que um bem de valor histórico, 
pertencente ao Estado, continue sendo utilizado pelo compromissário do 
ajustamento de conduta, (inciso II): 
 
Inciso II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada 
utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial 
das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem a observância das 
formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; 
 
b) Órgão público que tomou o TCAC, mas também possui competência 
fiscalizatória que concede anistia de multas administrativas aplicadas 
anteriormente ao ajustamento de conduta firmado, (inciso VII): 
 
Inciso VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância 
das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie. 
 
c) Agente público que ao firmar o termo de compromisso de ajustamento de 
conduta, não impõe cláusula que preveja à reparação do meio ambiente, o 
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qual também é considerado patrimônio público para fins de improbidade 
administrativa, (inciso X): 
 
Inciso X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem 
como no que diz respeito à conservação do patrimônio público. 
 
d) Agente público que não preveja em termo de ajustamento  de conduta o 
ressarcimento, por parte do ajustante, do valor correspondente aos 
recursos ambientais explorados de forma indevida, (inciso XII): 
 
Inciso XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça 
ilicitamente 
 
e) Agente público que permite a utilização de maquinário ou mão de obra 
pertencente ao Poder Público, por parte do degradador compromissário do 
ajustamento de conduta, para realizar a recuperação do meio ambiente 
exigida no termo, (inciso XIII): 
 
Inciso XIII – permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veículos, 
maquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza das entidades 
mencionadas no art 1º desta lei, bem como o trabalho de servidor publico, 
empregados ou terceiros contratados por esses entidades. 
 
Quanto aos atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da 
Administração Pública (caput do art. 11): 
Observando que hipóteses relacionadas ao art 11, caput são as mais 
corriqueiras, ensejando, assim maior possibilidade de situação adversa ao bem 
ambiental, será atribuído a este, como exemplo, a circunstancia em que o agente 
público concede licença ambiental em desacordo com as normas ambientais para o 
funcionamento de empreendimento, potencialmente poluidor, pelo fato do 
degradador ajustante do termo de ajustamento de conduta, ser parente de agente 
público de alto escalão no órgão público legitimado que tomou o compromisso.  
Outra hipótese passível de improbidade administrativa ambiental está 
enquadrada no inciso II do art. 11, por exemplo, quando o agente público deixa de 




Deixando assim, o agente público de exercer corretamente sua função no 
dever de defender e preservar o meio ambiente, no tocante ao poder de polícia 
administrativa que lhe incube a lei, ferindo os princípios basilares da Administração 
Pública. 
Importante salientar que é de natureza subjetiva a responsabilidade daqueles 
que atuam contra a Administração Pública através de atos de improbidade 
administrativa, em quaisquer de suas modalidades, apresentadas do art. 9 a 11 da 
Lei Nº 8. 429/92, ou seja, as violações cometidas contra a Administração pública 
serão punidas, tenha o agente agido de forma dolosa ou culposa. 
Por fim, ainda, no que tange às consequências jurídicas do TCAC firmado 
através de condutas que ensejam improbidade administrativa, importante salientar 
que este será nulo, uma vez que decorre de vício insanável. 
 
4.6 RESPONSABILIDADE DOS LEGITIMADOS PELO AJUSTAMENTO FIRMADO 
ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO, SUDEMA E COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA 
 
A partir da análise realizada no termo de compromisso de ajustamento de 
conduta firmado entre o Ministério Publico Federal, a SUDEMA e a Companhia 
Docas da Paraíba e, da constatação da eficiência duvidosa do órgão público 
estadual, cumpre salientar o entendimento de Akaoui (2008, p. 200), que apresenta 
a seguinte concepção: 
 
[...], o agente público que se coloca ante grave mister de defender e 
preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado às atuais e futuras 
gerações[...] tem em suas mãos a vida a saúde, a história, a cultura, a honra 
de milhões de pessoas, não podendo agir, portanto, de má-fé ou com 
negligencia ou imprudência.  
 
Desse modo, diante do dever de defender e preservar o meio ambiente, que 
cabe tanto ao Estado quanto à sociedade, conforme previsto na Constituição 
Federal/88 em seu art. 225, caput, o agente público apesar da discricionariedade 
que lhe é concedida em decorrência de sua função administrativa, não pode 
extrapolar o limite de sua competência legal, desviando a margem de liberdade que 
lhe convém com praticas que buscam um fim diverso do interesse público, não 
podendo o agente público beneficiar, nem prejudicar determinadas pessoas no 
exercício de sua função. Ocorrido o desvio de finalidade, o mesmo deverá ser 
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responsabilizado pelos eventuais danos causados ao meio ambiente, podendo 
responder civil, penal ou administrativamente.  
Primeiramente, salienta-se que a responsabilidade civil ambiental da pessoa 
jurídica de direito público tomadora de termo de ajustamento de conduta é objetiva 
em decorrência da teoria integral, não admitindo excludentes. 
Observada a ocorrência de negligência ou inércia dolosa, por parte do órgão 
público compromitente do termo de ajustamento de conduta, poderá o agente 
público responsável ser chamado de forma solidária para compor o polo passivo nas 
ações de reparação de danos, juntamente com a pessoa jurídica do direito público.  
Pode, ainda, ser imputado ao agente público que representa o órgão público 
no ajustamento de conduta, os crimes ambientais previstos nos artigos 67 e 68 da 
Lei de Crimes Ambientais.  
Ademais, o agente público responderá administrativamente se configurada 
infração administrativa, conforme expressa a Lei de Crimes Ambientais em seu 
art.70, §3º, assim como ato de improbidade administrativa, conforme o caput e inciso 
II do art. 11, da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa). 
Assim, além da tripla responsabilidade prevista no § 3º do art. 225 do texto 
constitucional, ao agente público que agiu em desconformidade com seu dever de 
proteger o bem ambiental, serão aplicadas as sanções disciplinares relativas aos 




5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Pelo exposto, é possível observar no caso concreto em análise, a luta contra 
os impactos negativos causados ao meio ambiente e à população do município de 
Cabedelo, gerados pela atividade portuária e retroportuária com o coque verde de 
petróleo. 
Ao longo de quase 18 anos registra-se uma história de resistência à 
usurpação do direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado e a uma boa 
qualidade de vida, devido aos interesses capitalistas que desrespeitam este direito 
em provimento do desenvolvimento econômico.  
Percebe-se, claramente, que a inércia estatal está favorecendo os interesses 
empresariais em detrimento dos interesses da população, que vem sofrendo com os 
danos causados pela poluição gerada pelo coque. 
Após explanação geral sobre os fundamentos e os institutos que versam 
sobre o termo de compromisso de ajustamento de conduta, pode-se observar que o 
instrumento é de grande valia para a proteção dos direitos transindividuais, inclusive 
para defesa do meio ambiente, objetivando uma proteção mais rápida e um pleno 
acesso à justiça, evitando a burocracia e a morosidade do sistema judiciário. 
Entretanto, nem sempre o termo de ajustamento de conduta é eficaz por si só, 
conforme demonstrado na análise do caso concreto, que apesar de perfeitamente 
escrito e acordado, há o descumprimento tanto por parte do compromitente, ocorrida 
pela negligência frente as suas obrigações e seu poder de policia, como por parte do 
compromissário em não ter cumprido todas às obrigações que são condicionantes 
para o licenciamento do empreendimento e a permanência de suas atividades. 
 Esse fato comprova a inefetividade do referido termo, deixando sem proteção 
o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
 Infelizmente, o termo de compromisso firmado entre o Ministério Público 
Federal, a SUDEMA e a Companhia Docas da Paraíba não tem atingido sua 
efetividade devido à ineficiência do Poder Público, que deveria atuar como protetor 
do meio ambiente, conforme determinação constitucional e, principalmente por este 
fazer parte de um ajustamento de conduta que visa à preservação e proteção do 
bem ambiental. 
O fato mais significativo que aponta a negligência do órgão estatal ambiental 
ao caso concreto é quanto ao seu poder de policia, o qual deve ser exercido 
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habitualmente por meio das ações de fiscalização, do processo de licenciamento 
ambiental, entre outras medidas preventivas e corretivas. 
 No entanto, foram observadas graves omissões, a começar pelos principais 
documentos utilizados pelo órgão ambiental para a viabilidade do empreendimento 
sujeito ao licenciamento ambiental, que são o Estudo de Impacto Ambiental e o 
Relatório de Impacto Ambiental, os quais foram utilizados apenas para cumprimento 
de mera formalidade, condicionado, apenas, a uma etapa burocrática a ser vencida, 
não cumprindo sua essencial função que é a preservação do meio ambiente. 
Ademais, varias condicionantes impostas no TCAC foram descumpridas e as 
que foram implantadas não têm se mostrado eficazes, continuando a atividade com 
coque de petróleo a poluir o meio ambiente. 
A poeira e os efluentes gerados pelo produto prejudicam tanto o ecossistema, 
como a população que vem enfrentando problemas de saúde em decorrência do 
material particulado que invade a residência daqueles que moram nas proximidades 
do porto, do retroporto e por onde os caminhões trafegam com o produto. 
Ressalta-se que, passado aproximadamente 08 (oito) anos da vigência para o 
cumprimento das obrigações contidas no termo, apesar do descumprimento de 
algumas condicionantes impostas no TCAC e do problema ambiental não ter sido 
sanado, nenhuma providência foi tomada. 
O TCAC enquanto título executivo extrajudicial não foi executado, e os 
interesses empresariais continuam sendo beneficiados, enquanto isso, a população 
vem perdendo qualidade de vida e o meio ambiente sofrendo danos que poderão ser 
irreparáveis. 
Dessa forma, se faz necessária a execução do termo, além da devida 
investigação dos fatos, para que haja a responsabilização de seus signatários, pelos 
impactos ambientais causados. 
Atribuir ao Poder Público a devida responsabilidade, conforme o § 3º do art. 
225 da Constituição Federal, sendo ainda cabível ao agente público que agiu em 
desconformidade com seu dever de proteger o bem ambiental à responsabilização 
através de sanções disciplinares, assim como responder por ato de improbidade 
administrativa, relativos aos atos ilegais praticados. 
A responsabilidade penal resultante dos crimes que causam dano ao meio 
ambiente, cometidos pelos agentes públicos (mediante culpa ou dolo) e/ou políticos 
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(constatado fraude ou dolo), no exercício de sua função ou em razão do mesmo, 
agindo de forma contrária a lei. 
 A responsabilidade administrativa será atribuída ao agente publico (culpa ou 
dolo) e/ou politico (fraude ou dolo) em decorrência da violação de dever funcional, 
ou seja, por agir dentro de suas funções de maneira que atente contra o bom 
funcionamento do serviço público e os fins a que visam. 
A responsabilidade civil é cabível em virtude da reparação dos danos 
causados, que devem ser reparados. Nesse caso, é atribuída a responsabilização 
objetiva do órgão público compromitente do TCAC, sendo-lhe admissível ação de 
regresso contra o agente público, em caso de constatação de culpa ou dolo de sua 
parte. 
Quanto à responsabilidade por ato de improbidade administrativa ambiental 
cabível quanto aos agentes (culpa ou dolo) e aos agentes políticos (fraude ou dolo), 
será aplicada em decorrência do cometimento de atos ilícitos praticados contra a 
administração pública. 
Pertinente salientar a importância do desenvolvimento econômico municipal, 
bem como a oferta de empregos gerada pela atividade portuária, contudo é 
primordial que se leve em consideração a segurança ambiental e a qualidade de 
vida da população, uma vez que, a eficácia no poder de polícia ambiental garante 
um meio ambiente ecologicamente equilibrado e vida digna a todos, tendo em vista 
que o Poder Público agindo preventivamente garante desenvolvimento, melhoria de 
vida e menos gastos com saúde, segurança e obras que visam à recuperação do 
meio.  
Desta forma, compete aos órgãos destinados à tutela do meio ambiente a 
devida efetividade do termo de compromisso de ajustamento de conduta, atuando 
severamente para que a busca pela defesa do direito difuso de um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e uma vida digna seja devidamente efetiva através da 
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ANEXO D – Auto de Infração nº 2006-004868/TEC/AIMU – 1106 - SUDEMA 
3  
4  5  6  7  
8  
 






Fundamento Legal:: Art. 3, do Regulamento da Lei 6.757/99, aprovado pelo Decreto Estadual nº 
21.119 de 20/06/2000, Art. 70, 71 e 72 da Lei Federal 9.605 de 12/02/1998. 
 
Nome ou Razão Social: CNPJ 
OXBOW BRASIL ENERGIA, INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 04.501.662/0001-04 
 
Endereço: CEP: Cidade - Estado 






FAZER FUNCIONAR ESTABELECIMENTO POTENCIALMENTE POLUIDOR (TERMINA DE 
COMBUSTIVEL- COQUE DE PETROLEO), DESCUMPRINDO OS CONDICIONANTES DA LICENÇA DE 
OPERAÇÃO Nº1547/2005, CONTRARIANDO A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL EM VIGOR. 
 
Disposição Normativa Infrigida: 
ART.60, COM.ART.70, LEI FEDERAL 9.605/98 ART.2º, ITEM/PARAG.II, COM.ART.44, DECRETO 
FEDERAL 3.179/99 MULTA: CEM MIL REAIS (100.000,00) 
 





Prazo para defesa junto a SUDEMA: 
20 dias da ciência do Auto, de acordo com o Art. 6, do Regulamento da Lei 6.757/99 de 8 de julho de 
1999, aprovado pelo Decreto Estadual nº 21.119, de 20/06/2000. 
 
Prazo para recurso ao COPAM: 
20 dias da decisão da SUDEMA, de acordo com o Art. 6, do Regulamento da Lei 6.757/ de 8 de julho 
de 1999, aprovado pelo Decreto Estadual nº 21.119, de 20/06/2000. 
 
Autoridade fiscalizadora Recebi Data 
      




1ª via - Cliente     2ª via SUDEMA 
 
Avenida Monsenhor Walfredo Leal, 181, Tambiá, CEP 58.020-540, João Pessoa, Paraíba - tel (83)218-5602 - fax 
(83)218-5580  




























ANEXO F - Auto de Infração nº 2009-005299/TEC/AIMU-0400 - SUDEMA 
 
    
 
 







Fundamento Legal:: Art. 3, do Regulamento da Lei 6.757/99, aprovado pelo Decreto Estadual nº 
21.119 de 20/06/2000, Art. 70, 71 e 72 da Lei Federal 9.605 de 12/02/1998. 
 
Nome ou Razão Social: CNPJ 
OXBOW BRASIL ENERGIA, INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 04.501.662/0001-04 
 
Endereço: CEP: Cidade - Estado 






FAZER FUNCIONAR ESTABELECIMENTO POTENCIALMENTE POLUIDOR (ARMAZENAMENTO E 
UNIDADE DE PENEIRAMENTO DE COQUE DE PETRÓLEO - PETCOKE), EM DESACORDO COM A 
LICENÇA OBTIDA DE Nº 2231/2007, CONTRARIANDO A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL EM VIGOR. 
 
Disposição Normativa Infrigida: 
INFRAÇÃO DE ACORDO COM O ART. 60 C/C ART. 70 DA LEI FEDERAL 9.605/98; E COM O ART. 3º, II, 

















Prazo para correção da irregularidade: 20 dias a partir da data do recebimento 
 
Prazo para defesa junto a SUDEMA: 
20 dias da ciência do Auto, de acordo com o Art. 6, do Regulamento da Lei 6.757/99 de 8 de julho 
de 1999, aprovado pelo Decreto Estadual nº 21.119, de 20/06/2000. 
 
Prazo para recurso ao COPAM: 
20 dias da decisão da SUDEMA, de acordo com o Art. 6, do Regulamento da Lei 6.757/ de 8 de julho 
de 1999, aprovado pelo Decreto Estadual nº 21.119, de 20/06/2000. 
 
Autoridade fiscalizadora Recebi Data 
      




1ª via - Cliente     2ª via SUDEMA 
 
Avenida Monsenhor Walfredo Leal, 181, Tambiá, CEP 58.020-540, João Pessoa, Paraíba - tel (83)218-5602 - fax 
(83)218-5580  
e-mail: sudema@sudema.pb.gov.br, URL: http://www.sudema.pb.gov.br 
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ANEXO G - Auto de Infração nº2011-007164/TEC/AIMU – 0287 - SUDEMA 
 
    
 
 






Fundamento Legal:: Art. 3, do Regulamento da Lei 6.757/99, aprovado pelo Decreto Estadual nº 
21.119 de 20/06/2000, Art. 70, 71 e 72 da Lei Federal 9.605 de 12/02/1998. 
 
Nome ou Razão Social: CNPJ 
OXBOW BRASIL ENERGIA, INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 04.501.662/0001-04 
 
Endereço: CEP: Cidade - Estado 






DEIXAR DE ATENDER AS CONCIONANTES 2,3,6 E 13 ESTABELECIDA NA LICENÇA AMBIENTAL (L.O) 
DE Nº 959/2010, CONTIDA NO PROCESSO Nº 2009-002745, CONTRARIANDO A LEGISLAÇÃO 
AMBIENTAL EM VIGOR. 
 
Disposição Normativa Infrigida: 
INFRANÇÃO DE ACORDO COM O ART.3º - ITEM/PARAG.II - COM.ART.66 ITEM/PARG. UNICO II - 
DA/DO DECRETO FEDERAL Nº 6.514/2008. 
 



















Prazo para defesa junto a SUDEMA: 
20 dias da ciência do Auto, de acordo com o Art. 6, do Regulamento da Lei 6.757/99 de 8 de julho 
de 1999, aprovado pelo Decreto Estadual nº 21.119, de 20/06/2000. 
 
Prazo para recurso ao COPAM: 
20 dias da decisão da SUDEMA, de acordo com o Art. 6, do Regulamento da Lei 6.757/ de 8 de julho 
de 1999, aprovado pelo Decreto Estadual nº 21.119, de 20/06/2000. 
 
Autoridade fiscalizadora Recebi Data 
      




1ª via - Cliente     2ª via SUDEMA 
 
Avenida Monsenhor Walfredo Leal, 181, Tambiá, CEP 58.020-540, João Pessoa, Paraíba - tel (83)218-5602 - fax 
(83)218-5580  
e-mail: sudema@sudema.pb.gov.br, URL: http://www.sudema.pb.gov.br 
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ANEXO M - TCAC firmado entre Ministério Público Federal, SUDEMA e 
Companhia Docas da Paraíba 
 
 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 







TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA (TCAC) VISANDO CONTRIBUIR PARA 
VIABILIZAR A GESTÃO AMBIENTALMENTE 
ADEQUADA DO PRODUTO RESIDUAL DERIVADO 
DA REFINAÇÃO DO PETRÓLEO, COQUE DE 








   O Ministério Público Federal, representado neste ato 
pelo Procurador da República ANTÔNIO EDÍLIO MAGALHÃES 
TEIXEIRA, a SUDEMA, representada neste ato pelo Superintendente, 
Sr. JOSÉ ERNESTO SOUTO BEZERRA, a Companhia Docas da 
Paraíba, representada por PAULO ROBERTO FERNANDES 
MONTEIRO, com fulcro na Lei nº 7.347/85; e nas Resoluções CONAMA 
nºs 001/86, 009/87 e 237/97, e  
 
   CONSIDERANDO que “Todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida”, entendido esse como o ―conjunto 
de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 
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biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas‖ 
(art. 225 caput da CF/88 e art. 3º, I, da Lei nº 6938/81); 
 
   CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da 
coletividade a defesa e a preservação do meio ambiente para as 
presentes e futuras gerações;  
 
   CONSIDERANDO que o manuseio, o transporte,  e o 
armazenamento do coque de petróleo – PETCOKE devem processar-
se em condições que não tragam malefícios ou inconvenientes à saúde, 
ao bem estar e ao meio ambiente; 
 
   CONSIDERANDO que a legislação vigente 
(Constituição Federal, art. 225, IV; art. 10 da Lei 6.938/81; Decreto Nº 
99.274/90; Resoluções CONAMA 001/86, 009/87 e 237/97) exige a 
apresentação e aprovação de estudo prévio de impacto ambiental e 
respectivo relatório como indispensáveis ao licenciamento ambiental 
pelo órgão competente para a instalação de portos e terminais de 
petróleo e produtos químicos; 
 
   CONSIDERANDO a condição do Ministério Público 
como legitimado a movimentar o Poder Judiciário com vista à obtenção 
dos provimentos judiciais necessários à tutela dos valores, interesses e 
direitos da coletividade, inclusive do meio ambiente, bem universal de 
propriedade e uso comum do povo (arts. 127 e 129, II e III, da CF); 
 
   CONSIDERANDO que o não cumprimento da 
legislação ambiental, bem como a falta de adequado gerenciamento de 
qualquer atividade relacionada a PETCOKE, provocam poluição e risco 
ao meio ambiente, e ensejam o surgimento de problemas à população 
de entorno e urbanísticos ao município; 
 
   CONSIDERANDO que atualmente o produto 
(PETCOKE) é importado dos Estados Unidos e Venezuela e ao chegar 
ao Porto de Cabedelo/PB é estocado a céu aberto, formando pilhas de 
aproximadamente 5 metros de altura; 
 
   CONSIDERANDO que existem 02 (dois) depósitos de 
coque de petróleo localizados nos arredores do Porto de Cabedelo, 
margens do mar e rio Paraíba, no município de Cabedelo/PB, e 
próximos a vários tanques de combustíveis; 
 
   CONSIDERANDO que o coque de petróleo é material 
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sólido, em pequenos grãos, de modo que sua dispersão é intensa, 
causando, portanto, poluição ambiental e prejuízos à população; 
 
   CONSIDERANDO que os montes de coque de 
petróleo no Porto de Cabedelo são mantidos ao ar livre sem processo 
de contenção de dispersão, em contraposição ao recomendado pela 
PETROBRÁS para evitar poluição ambiental através dos finos de 
coque; 
 
   CONSIDERANDO que a movimentação da carga de 
coque de petróleo e carvão com granulometria mais fina, vem causando 
desconforto à população residente nas proximidades das vias de 
tráfego; 
 
   CONSIDERANDO que o transporte do coque de 
petróleo do local dos depósitos para as indústrias consumidoras é 
realizado através de caminhões caçamba sem lona ou indevidamente 
lonadas, liberando muito material em seu trajeto; 
 
   CONSIDERANDO as informações técnicas do IBAMA 
e do MPF de a dispersão do coque atinge as residências próximas aos 
depósitos; 
 
        
    CONSIDERANDO informações técnicas do IBAMA e 
do MPF de que os operadores dos caminhões transportadores de 
PETCOKE não respeitam as normas de segurança do trabalho, visto 
que não utilizam EPI’s (luvas, óculos, máscaras etc.); 
 
   CONSIDERANDO informações técnicas do MPF e do 
IBAMA de que é recomendado aos que trabalham diretamente com o 
coque de petróleo o monitoramento periódico do sistema respiratório e 
da pele; 
 
   CONSIDERANDO a ausência de muro de proteção, 
sistema de umectação das pilhas, sistema de recuperação do pó, 
anteparo de proteção eólico, sistema de drenagem e tratamento das 
águas efluentes, sistema de recuperação dos produtos gerados, bacias 
de contenção, cinturão verde; 
 
   CONSIDERANDO que, enfatizando a poluição visual, 
a praça dos 2 (dois) depósitos existentes é bastante insalubre tanto 
para o meio ambiente, como também ao caráter sócio cultural da região 
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que é essencialmente turística; 
 
   CONSIDERANDO que a maneira como está sendo 
armazenado o produto (PETCOKE), não condiz com as normas 
ambientais vigentes, sendo de forma irregular e ineficiente; 
 
   CONSIDERANDO que as áreas atualmente 
destinadas ao estoque de PETCOKE no Porto de Cabeledo não 
dispõem de infra-estrutura adequada para estoque e movimentação da 
carga e não são licenciadas ambientalmente para o fim o qual estão 
sendo utilizadas; 
 
   CONSIDERANDO que o depósito e o manuseio do 
PETCOKE na atua área do Porto  Organizado de Cabedelo/PB, vêm 
sendo feitos sem qualquer licenciamento ambiental e que a única 
licença de operação existente é em relação ao transporte rodoviário do 
produto (Licença de Operação nº276/2003 - SUDEMA), concedida sem 
elaboração de EIA/RIMA; 
 
 
   CONSIDERANDO que a SUDEMA expediu a Licença 
Prévia nº 599, de 02/08/2002 (renovada pela Licença Prévia nº 129, de 
17/03/2003) em favor da Companhia Docas da Paraíba no sentido de 
expandir a área do Porto Organizado de Cabedelo, estendendo-a para 
a praia fluvial do Jacaré, município de Cabedelo, com o objetivo de 
implantação de refinaria de nafta e depósito para acomodação e 
manuseio de PETCOKE, sem qualquer Avaliação Ambiental 
(EIA/RIMA); 
 
   CONSIDERANDO que a área objeto das Licenças 
Prévias nº 599 e 129, escolhida para implantação futura das atividades 
de refino de petróleo, acomodação e manuseio do PETCOKE limita-se 
com 5 (cinco) loteamentos, portanto, área residencial, como também faz 
limite com o Estuário do Rio Paraíba; 
 
   CONSIDERANDO o volume de importação do coque 
de petróleo descarregado no Porto de Cabedelo/PB, entre janeiro de 
2002 e junho de 2003, no montante de 391.607,577 ton, o que agrava a 
potencialidade danosa; 
 
   CONSIDERANDO que o licenciamento da área para 
armazenamento de PETCOKE exige a elaboração e aprovação de 





   CONSIDERANDO que não há nenhum documento 
que certifique a natureza do material importado como sendo realmente 
PETCOKE, exceto a boa-fé das empresas exportadoras; 
 
   CONSIDERANDO, em síntese, que atualmente o 
manuseio de PETCOKE no Estado da Paraíba é absolutamente 
irregular e o licenciamento de uma nova área para depósito e manuseio 





Celebrar o presente Termo de Compromisso visando contribuir 
para viabilizar a gestão ambientalmente adequada do produto 
residual da refinação do petróleo, coque de petróleo – PETCOKE, 









DA SOLUÇÃO DEFINITIVA PARA O DEPÓSITO, MANUSEIO E TRANSPORTE 
DO PETCOKE NO PORTO DE CABEDELO 
 
 
Cláusula 1ª- A Companhia Docas da Paraíba, a partir de 01 de 
dezembro de 2004, não admitirá a descarga, o transbordo, o depósito, o 
manuseio, o processamento e o transporte de PETCOKE no âmbito do 
Porto de Cabedelo, na sua área principal ou em área de extensão, sem 
que toda a atividade desenvolvida com PETCOKE esteja devidamente 
licenciada pelo Órgão Estadual do Meio Ambiente. 
 
Cláusula 2ª- Como condição para o licenciamento, o Órgão Estadual do Meio 
Ambiente exigirá a apresentação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental e o 
Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (EIA/RIMA), que deverão ser 
apresentados pelo empreendedor (Resoluções CONAMA 01/86 e 237/97). 
 
Cláusula 3ª- Também será indispensável ao licenciamento a realização 
de audiência pública, a ser realizada em local amplo e acessível ao 
público no próprio município onde será implantado o empreendimento, 
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após publicação, com antecedência mínima de 45 dias, em espaço de 
boa visibilidade em pelo mesmo três jornais de circulação estadual, e 
convite às associações e segmentos representativos da comunidade do 
município através de divulgações, cinco dias antes do ato, em no 
mínimo duas emissoras de rádio, com no mínimo vinte chamadas em 
cada, e por meio de serviços móveis de alto-falantes que deverão 
circular pelas ruas da comunidade dos bairros do entorno do 
empreendimento, sem prejuízo da observância de todas as demais 
exigências do CONAMA (Resolução 09/87). 
 
Cláusula 4°- Todo o processo de licenciamento, incluindo o EIA/RIMA 
deverá ficar disponível ao público em geral nas sedes do Órgão 
licenciador e da Procuradoria da República na Paraíba, pelo prazo de 
30 (trinta) dias antes da audiência pública, cabendo ao empreendedor 
providenciar as cópias necessárias e a entrega ao Ministério Público 
Federal. 
 
Cláusula 5ª- O Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de 
Impacto ao Meio Ambiente, e a análise destes Estudos pelo Órgão 
encarregado pelo licenciamento, deverão considerar, dentre os demais 
fatores indispensáveis, os seguintes: 
 
a importância de galpão com proteção adequada; 
a importância de sistema de silos ou outro sistema similar para 
armazenamento do produto; 
os impactos sobre todos os ecossistemas próximos ao 
empreendimento, especialmente aos ecossistemas de mangue, 
restinga, marinho e fluvial; 
a observância do plano diretor do município onde será instalado o 
empreendimento, e demais normas urbanística municipais; 
os impactos sobre a vizinhança; 
a infraestrutura de tráfego; 
a deteriorização das áreas urbanizadas e em processo de urbanização; 
o conforto e a segurança da população atingida pela atividade; 
a necessidade de oitiva do município sobre os efeitos da implantação 
do empreendimento; 
os impactos visuais negativos sobre a paisagem, especialmente a do 
estuário do rio paraíba; 
a forma correta de transporte do produto do depósito para os 
consumidores; 
observância das normas federais, estaduais e municipais sobre 
zoneamento industrial;  
 
Cláusula 6ª- O Relatório de Impacto ao Meio Ambiente – RIMA - deverá 
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observar os termos do artigo 9° da Resolução CONAMA 01/86, especialmente 
ser objetivo de fácil compreensão por parte de quem não detém 
conhecimentos técnicos. 
 
Cláusula 7ª- Para o licenciamento, a implantação e o desenvolvimento 
da atividade serão necessárias as seguintes medidas, dentre outras 
consideradas necessárias pelos projetos, pelos estudos ambientais e 
pelo Órgão licenciador: 
 
estudo das características geológicas do solo; 
a análise e o monitoramento do lençol freático; 
a construção de piso impermeável; 
a implantação de sistema de proteção eólica; 
a implantação de bacia de contenção; 
a implantação de projeto paisagístico, contando com cinturão verde; 
a implantação de sistema de umectação das pilhas de PETCOKE; 
a implantação de sistema de drenagem; 
a implantação de sistema de lavagem das rodas dos veículos que saem 
do pátio de PETCOKE; 
a implantação de sistema de controle do material particulado  no setor 
operacional; 
a implantação de sistema de coleta, tratamento e disposição final  dos 
efluentes gerados no empreendimento; 
a implantação de equipamentos contra incêndio e outros sistemas que 
garantam a segurança de suas instalações; 
a tomada de providências para que todos as pessoas que trabalhem 
com o PETCOKE utilizem equipamentos de proteção individual – EPI´s 
– adequados, conforme aprovação pela Delegacia Regional do 
Trabalho, que deverá ser consultada pelo empreendedor a respeito; 
o monitoramento da saúde das pessoas que têm contato com o 
PETCOKE, através da realização de exames periódicos, a cada ano, de 
pele e pulmonares; 
a implantação e execução de Plano de Gerenciamento de Emergências 
e Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; 
a implantação e execução de Programa de Educação Ambiental para a 
população localizada no entorno do empreendimento; 
a implantação e execução de Plano de Gerenciamento dos Resíduos 
Sólidos gerados no empreendimento; 
manter em local visível ao público sinalização de segurança ambiental, 
pessoal, de trânsito e sanitária, conforme normas técnicas específicas; 
 
 
Cláusula 8ª - Todas as obrigações estabelecidas neste TCAC e as indicadas 
nos estudos ambientais que sejam aprovadas pelo Órgão licenciador, devem 
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ser estabelecidas como condicionantes à expedição da Licença de Operação, 
e das futuras Licenças, sem prejuízo de outros condicionantes apresentados 
pelo Órgão licenciador (SUDEMA) e da avaliação de outros que venham a ser 
referidos na audiência pública. 
 
Cláusula 9ª - Todos os processos de licenciamento existente que sejam 
relacionados – direta ou indiretamente – ao PETCOKE deverão ser 
reavaliados pelo órgão ambiental competente, de forma a observar as 
imposições deste TCAC; 
Cláusula 10ª - Além das obrigações estabelecidas pela Cláusula 7ª, o 
empreendedor deverá apresentar ao Órgão ambiental e à Vigilância Sanitária 
Estadual e do município do local do empreendimento, como condição para o 
licenciamento e para o exercício da atividade com PETCOKE, certidão de 
laboratório (com assinatura de profissional habilitado) sobre a natureza 
(composição) e os perigos do produto, referente a análise do próprio produto 
manuseado pelo empreendedor. 
 
Cláusula 11ª - O Órgão Licenciador exigirá do empreendedor, em 
cumprimento ao Artigo 36, Parágrafo  1°, da Lei n° 9.985/2000 e Artigos 
31 a 34 do Decreto n° 4.340/2002,  que seja destinado no mínimo 0,5% 
do valor dos custos totais de implantação do empreendimento, para o 






DA SOLUÇÃO PROVISÓRIA PARA O DEPÓSITO MANUSEIO E 
TRANSPORTE DE PETCOKE NO PORTO DE CABEDELO 
 
Cláusula 12ª- Tendo em vista que o PETCOKE atualmente internado 
no Estado da Paraíba pelo Porto de Cabedelo/PB é essencial à 
continuidade das atividades produtivas de algumas grandes indústrias 
localizadas no Estado, especialmente das indústrias produtoras de 
cimento, que contribuem para o desenvolvimento econômico e social, 
através da geração de renda, empregos e tributos, de forma que o 
impedimento do ingresso do PETCOKE comprometerá gravemente o 
funcionamento das indústrias que dele dependem, a Companhia Docas 
da Paraíba poderá, em caráter excepcional, até a data prevista na 
Cláusula 1ª deste TCAC, receber, armazenar e manusear o PETCOKE 
via Porto de Cabedelo, desde que atendidas as condições 
estabelecidas nas demais Cláusulas deste Capítulo.  
 
Cláusula 13°- A Companhia Docas da Paraíba eliminará imediatamente 
uma das áreas situadas fora do pátio do porto que vem sendo utilizada 
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para armazenamento de PETCOKE, continuando provisoriamente com 
a atividade apenas num único local fora do pátio interno do porto. No 
pátio interno do porto, que é devidamente isolado por muro e tem piso 
impermeabilizado, poderá haver depósito do produto que vier superar a 
capacidade de armazenamento do único local fora do pátio passível de 
utilização.  
 
Cláusula 14°- A Companhia Docas da Paraíba apresentará ao Órgão Estadual 
do Meio Ambiente, no prazo de 30 dias contados da assinatura deste TCAC, 
um Plano de Recuperação de Área Degradada, acompanhado de cronograma 
de execução, referente tanto à área que será desativada imediatamente quanto 
em relação ao local que continuará provisoriamente recebendo volumes de 
PETCOKE. No prazo de 60 dias após a aprovação do PRAD, deverá ele ser 
integralmente executado em relação à área que será desativada 
imediatamente. Em relação à área que continuará em uso provisório, a 
execução do PRAD deverá ocorrer no prazo de 60 dias após a sua 
desativação, que será na data prevista na Cláusula 1ª deste TCAC. 
 
Cláusula 15°- Para o desenvolvimento provisório de atividade com o 
PETCOKE, antes da definitiva regularização da atividade nos termos e 
condições previstos no Capítulo I deste TCAC, a Companhia Docas da Paraíba 
deverá adotar ainda as seguintes medidas: 
 
A Companhia Docas não receberá carregamento de PETCOKE em volume 
superior à capacidade de armazenamento da área provisória situada fora do 
pátio do porto e da área interna do porto onde será admitido provisoriamente 
o uso para o mesmo fim; 
o PETCOKE recebido será acomodado provisoriamente apenas nas áreas 
permitidas por este TCAC; 
os volumes de PETCOKE serão regularmente submetidos a processo 
de umedecimento, de forma a evitar a dispersão de pó, cabendo à 
Companhia Docas fazer instalar os equipamentos necessários; 
o transporte de PETCOKE do Porto de Cabedelo para as indústrias 
deverá ocorrer de forma que não haja dispersão do produto; devendo 
os veículos trafegarem com o PETCOKE devidamente coberto e 
umedecido; 
na saída do pátio de PETCOKE deverá ser instalado um mecanismo de 
lavagem das rodas dos veículos que tiveram acesso ao mesmo; 
a atividade de manuseio deverá ser realizada em estrita observância 
das medidas de proteção individual do trabalhador, de acordo com as 
orientações e exigências da Delegacia Regional do Trabalho, que 
deverá ser previamente consultada a respeito; 
a Companhia Docas deverá adotar providências no sentido de evitar a 
dispersão de PETCOKE para as águas marítimas e fluviais das 







DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 
Cláusula 16ª - Com relação ao objeto deste Termo, o Ministério 
Público compromete-se a não adotar qualquer medida judicial 
coletiva ou individual, de natureza civil, contra os 
compromissados, desde que cumpridos os itens ajustados. 
 
Cláusula 17ª - O descumprimento das obrigações, deveres e ônus 
assumidos neste Termo por qualquer dos signatários, salvo na 
hipótese de caso fortuito ou força maior, importará em multa 
individual no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 
valendo este TCAC como título executivo extrajudicial do valor 
referido, além da adoção das seguintes medidas: 
 
propositura de ações civis e criminais por atos atentatórios ao 
meio ambiente; 
a execução dos valores estabelecidos a título de multa, que 
deverão se reverter ao fundo previsto no art. 13 da Lei 7.347/85; 
a expedição de recomendação de embargo das atividades. 
 
 
Cláusula 18ª - Em atendimento ao presente ajuste, os órgãos ambientais 
competentes procederão à fiscalização dos compromissos assumidos neste TCAC, 
ficando a SUDEMA responsável por encaminhar ao Ministério Público Federal 
relatórios semestrais circunstanciados; 
 
Cláusula 19ª – O MPF encaminhará o presente TCAC para ser publicado no DOE e 
no DOU. 
 
   Dito isto, por estarem as partes ajustadas e 
compromissadas, firmam o presente termo em cinco vias, o qual terá 
eficácia de título extrajudicial, nos termos dos artigos 5º e 6º da Lei Nº 
7.347/85 e 585, VII, do Código de Processo Civil. 
 





ANTÔNIO EDÍLIO MAGALHÃES TEIXEIRA 
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JOSÉ ERNESTO SOUTO BEZERRA 




PAULO ROBERTO FERNANDES MONTEIRO 































ANEXO O - Sessão Especial na Câmara Municipal de Cabedelo/PB  - Assunto: 



















































ANEXO T - Processo Administrativo nº 49/2013 - Declaração de declínio do 
















ANEXO U - Ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos morais e 
materiais e pedido de realização de inspeção Judicial movida pela Associação 

































ANEXO V - Ofício nº 1993/SESCAB/GVS anexo ao Processo Administrativo nº 













ANEXO W - Ofício nº 69/2013 – CVPAF-PB/GGPAF/DIMON/ANVISA anexo no 























ANEXO X - Publicações em jornais de circulação estadual sobre as reclamações 


























ANEXO Z - Oficio nº 02016.002043/2013-17 PB/GABIN/IBAMA anexado no 
Processo Administrativo nº49/2013 
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